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Canoas - As embarcações 
do meio do mundo

Canoas – As embarcações do meio do mundo’ é uma
mostra fotográfica  que destaca o homem da Amazônia e
sua relação com um dos meios de transporte mais
utilizados na região, as embarcações, genericamente
conhecidas por “canoas”. 

Surgiu da necessidade de resgatar, preservar e divulgar a
arte da construção de embarcações artesanais em madeira
no Estado do Amapá, que pela sua forma de transmissão
de conhecimento ser realizada praticamente de pai para
filho, está ameaçada de desaparecer.

A amostra fotográfica composta de 50 fotografias é o
resultado de um longo trabalho de pesquisa, com
informações coletadas desde 2007 em diversas regiões do
Estado do Amapá, em que o fotógrafo e idealizador,
Gilberto Almeida, esteve atento a breves momentos e
detalhes que transbordam em arte, cores e muita beleza.

Sobre o autor
Gilberto Almeida (1962) é fotógrafo amapaense, analista
de sistema de informação, servidor público e filho do
falecido carpinteiro naval Benedito Almeida. O artista
cedeu gentilmente as fotografias para a composição da
Revista Diretriz.

Contato: gilberto.macapa@gmail.com
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IRDR Nº 0000901-51.2016.8.03.0000. Re-
lator: Des. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA.
Transitado em julgado em 02/12/2019.

TESE - A expectativa de direito do candi-
dato aprovado fora das vagas a serem pre-
enchidas no concurso público convola-se
em direito subjetivo à convocação para as
demais etapas ou para a nomeação, quan-
do passe a figurar dentro do número de
vagas previstas no edital em decorrência
de desistência, inaptidão, reclassificação
ou ausência de candidato melhor classifi-
cado, devendo a Administração Pública
promover a imediata convocação. 

IRDR - Nº 0001179-52.2016.8.03.0000. Re-
lator: Des.  CARMO ANTONIO DE SOUZA.
Transitado em julgado em 26/04/2018.

TESE - Os arts. 7º, 17 e 18 da Lei Municipal
nº 343/2010 do Município de Oiapoque
configuram ascensão funcional, o que é
vedada pelo art. 37, II, da Constituição Fe-
deral, ficando obstada a implementação do
percentual de 30% (trinta por cento) sobre
a remu-neração do servidor.
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TRANSITADO

EM JULGADO

TRANSITADO

EM JULGADO

Tema 003

Direito do candidato aprovado
fora das vagas a serem preen-
chidas no concurso público

- 1 2 -- 1 2 -

Tema 004

Artigos de Lei Municipal do Mu-
nicípio de Oiapoque que confi-
guram ascensão funcional

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0000901-51.2016.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0000901-51.2016.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0000901-51.2016.8.03.0000&nome_parte=
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IRDR - Nº 0001560-60.2016.8.03.0000.
Relator: Des. JOÃO LAGES. Acórdão de Mé-
rito publicado em 30/06/2017.

TESE - a) O Termo de Ajustamento de
Conduta nº 006/2006 e seu 1º aditivo, ce-
lebrados entre Estado do Amapá e Minis-
tério Público, foram válidos e legais; O
mesmo não aconteceu a partir do 2º aditi-
vo, impregnado de inconstitucionalidade
ao exigir a nomeação e posse de candida-
tos após expirado o prazo de validade do 
 concurso público; 

b) A ordem classificatória do concurso não
pode ser alterada por Termo de Ajuste de
Conduta, nem preterir a convocação e
posse de parcela de candidatos não
abrangidos por aquele documento. Assim,
as convocações constantes dos editais nº
168/2014 e nº 169/2014, que contempla-
ram apenas os candidatos que constavam
na lista do Termo de Ajustamento de Con-
duta nº 006/2006, desprezaram por com-
pleto a ordem cronológica de classifica-
ção do certame, preterindo, assim, os can-
didatos aprovados melhores classificados,
o que flagrantemente desrespeitou nor-
mas constitucionais que garantem o aces-
so ao cargo público de provimento efetivo
mediante obediência à ordem de classifi-
cação em concurso público e em  igualda-

- 1 3 -- 1 3 -

Tema 06

Convocação dos candidatos par-
ticipantes do TAC nº 006/2006
e sua validade/legalidade

de de condições entre to-dos os aprova-
dos. Além do mais, foram nomeados em
2014, após expirado o prazo do concurso
público regido pelo edital nº 001/ 2015 -
SEED/AP.

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0001560-60.2016.8.03.0000&nome_parte=
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TRANSITADO

EM JULGADO
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IRDR - Nº 0002370-30.2019.8.03.0000.
Relatora: Des. SUELI PEREIRA PINI. Transi-
tado em julgado em 25/06/2021.

TESE - É lícita a contratação de cartão de
crédito com reserva de margem consigna-
da sendo legítimas as cobranças promovi-
das no contracheque, desde que a institui-
ção bancária comprove que o consumidor
tinha pleno e claro conhecimento da ope-
ração contratada, em especial pelo “termo
de consentimento esclarecido” ou por ou-
tros meios incontestes de prova.

Tema 014

Cartão de crédito consignado:
Violação do dever de informar
pelas instituições financeiras.

IRDR - Nº 0002702-94.2019.8.03.0000.
Relator: Des. AGOSTINO SILVÉRIO. Acór-
dão publicado em 27/05/2022. Processo
em julgamento no Superior Tribunal de
Justiça (STJ) - AREsp nº 2023892 / AP.

TESE - Enquanto não houver regulamen-
tação integral dos dispositivos da Lei Es-
tadual nº 0066/1993, para fins de paga-
mento do adicional de insalubridade aos
servidores públicos do Amapá, devem ser
aplicados, por analogia, os percentuais
previstos na Lei Estadual nº 2.231, de
27/09/2017, que institui o Plano de Car-
gos, Carreira e Remuneração dos Servido-
res Técnico-Administrativos Efetivos da
Universidade do Estado do Amapá –
UEAP, cujos efeitos contam a partir da
data de publicação deste acórdão.

Tema 15

Aplicação de adicional de insa-
lubridade, previsto em lei fede-
ral, a servidores estaduais.

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0000901-51.2016.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0001560-60.2016.8.03.0000&nome_parte=
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Tema 16

Relatório emitido pelo Conselho
de Disciplina da Polícia Militar
do AP em sessão secreta.

IRDR - Nº 0000177-08.2020.8.03.0000.
Relatora: Desa. SUELI PEREIRA PINI. Acór-
dão publicado em 02/06/2021. Processo
em julgamento no Superior Tribunal de
Justiça (STJ) - AREsp nº 2084336 / AP.

TESE - A não previsão de intimação do
processado ou do seu advogado para o ato
de elaboração de relatório pelo Conselho
de Disciplina da Polícia Militar do Estado
do Amapá, de que trata o art. 12 da Lei nº
6804/1980, por ser esse relatório de natu-
reza informativa, não resulta em nenhum
tipo de violação aos princípios do contra-
ditório e da ampla defesa, não consubstan-
ciando em motivo para a decretação de
nu-lidade da exclusão do militar das filei-
ras da Corporação.

TRANSITADO

EM JULGADO

IRDR - Nº 0001399-11.2020.8.03.0000. Re-
lator: Des. CARMO ANTONIO DE SOUZA.
Transitado em julgado em 12/11/2021.

TESE - É constitucional a Resolução nº 03
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, sen-
do cabível reclamação constitucional pro-
posta em face de julgado proferido pela
Turma Recursal dos Juizados Especiais.

Tema 017

Julgados da Turma Recursal dos
Juizados Especiais em face das
súmulas do STJ.

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0001560-60.2016.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0000901-51.2016.8.03.0000&nome_parte=
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Tema 18

Citação do réu por edital /  Es-
gotamento das possibilidades
de localização do endereço. 

Tema 20

Reajuste de 11,98%, resultante
de conversão de cruzeiro em
URV, sobre vencimentos.

IRDR - Nº 0003319-83.2021.8.03.0000.
Relator: Des. JOÃO LAGES. Acórdão publi-
cado em  03/06/2022. Processo encontra-
se em julgamento no Superior Tribunal de
Justiça (STJ) - REsp nº 2030466/AP
(2022/0312006-3).

TESE - Inexiste nulidade da citação por
edital sempre que demonstrado o esgota-
mento das tentativas de localização do
réu, sendo desnecessária a consulta de in-
formações sobre seu endereço junto às
concessionárias de serviços públicos
quando realizada perante órgãos públicos.

IRDR - Nº 0004628-76.2020.8.03.0000.
Relator: Des. GILBERTO PINHEIRO. Acór-
dão de admissibilidade publicado em
18/11/2021.

TEMÁTICA - Incidência ou não do reajuste
de 11,98% (onze vírgula noventa e oito
por cento), resultante de conversão de
cruzeiro real para URV, sobre todas as
verbas de natureza vencimental ou apenas
sobre o vencimento base do funcionalismo
público estadual.

SITUAÇÃO - Processo teve seu julgamento
continuado na 825ª Sessão Ordinária do
Tribunal Pleno, realizada em 14/12/2022,
quando foi proferida a seguinte decisão:
“O Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Amapá, após o voto do Des.
Carmo Antônio, abrindo divergência com
relação à base de cálculo da incidência do
percentual definido, o Des. Agostino Silvé-
rio votou acompanhando o Relator. Pediu
vista o Des. João Lages e o Des. Adão Car-
valho aguarda. O Des. Jayme Ferreira
adiantou seu voto, a princípio, acompa-
nhando a divergência, mas com nova reda-
ção. Após, os autos serão encaminhados ao
Gabinete do Des. Mário Mazurek, ausente,
na Sessão”.

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0001560-60.2016.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0001560-60.2016.8.03.0000&nome_parte=
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IRDR - Nº 0002881-57.2021.8.03.0000.
Relator: Des. MARIO MAZUREK. Acórdão
de admissibilidade publicado em 22 de fe-
vereiro de 2022.

QUESTÃO - Cabimento ou não de indeni-
zação por desapropriação indireta de mo-
radores da área do Hospital de Base que
foram retirados de suas residências para
construção do Conjunto Habitacional São
José.

SITUAÇÃO - Processo teve seu julgamento
continuado na 824ª Sessão Ordinária do
Tribunal Pleno, realizada em 07/12/2022,
quando foi proferida a seguinte decisão:
“O Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Amapá, por maioria, acolheu
questão de ordem suscitada pelo Desem-
bargador João Lages, no sentido de que os
autos retornem para diligência”. Em 14 de
dezembro de 2022 o gabinete do relator
recebeu os autos para decisão.

- 1 7 -- 1 7 -

Tema 21

Apagão 2020: Competência pa-
ra julgar; legitimados passivos
e litisconsiorte necessário.

Tema 22

Desapropriação indireta de mo-
radores da área do Hospital de
Base em Macapá

IRDR - Nº 0003649-80.2021.8.03.0000.
Relator: Des. JAYME FERREIRA. Acórdão de
admissibilidade publicado em 21 de feve-
reiro de 2022. O processo encontra-se no
gabinete do relator para proferimento do
voto.

QUESTÃO - Saber nas causas que envol-
vam a interrupção de energia elétrica
ocorrida no Estado do Amapá em 2020
(Apagão 2020): a) se a Justiça Estadual é
competente para o processamento e jul-
gamento; b) qual ou quais os legitimados
passivos; c) se há litisconsórcio passivo
necessário.

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
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IAC - Nº 0031392-09.2014.8.03.0001.
Relator: Des. ADÃO CARVALHO. Acórdão
de admissibilidade publicado em 08 de
abril de 2022. Autos encontram-se no
Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça,
do Ministério Público Estadual.

QUESTÃO - Eventual nulidade de proces-
sos civis, cuja petição inicial tenha sido
subscrita por Promotor de Justiça contra o
Chefe do Poder Legislativo Estadual, sem a
correspondente delegação de tal poder
pelo Procurador Geral de Justiça.

- 1 8 -- 1 8 -

Tema 01

Recebimento de diárias por de-
putados estaduais com base no
Ato 008/2007 da ALAP.

Tema 02

Preliminar de nulidade por
ofensa ao princípio do promotor
natural.

IAC - Nº 0017823-38.2014.8.03.0001.
Relatora: Des. SUELI PINI. Mérito julgado
em 24/07/2021.

TESE: Receber diárias em valores exorbi-
tantes não configura ato de improbidade
administrativa, na medida em que o ato
foi formalizado pela Mesa Diretora da
Assembleia Legislativa do Estado.

Situação - Tendo em vista o trânsito em
julgado da decisão proferida pelo STJ que
determinou a devolução dos autos ao Tri-
bunal para que, após a publicação do
acórdão referente ao Tema 1199 do STF e,
em observância ao art. 1.040 do CPC/
2015: a) Negue seguimento ao recurso se
a decisão recorrida coincidir com a orien-
tação emanada pela Suprema Corte; ou b)
Proceda ao juízo de retratação na hipótese
de o acórdão vergastado divergir da deci-
são sobre o tema posto em repercussão
geral". Os autos aguardam em secretaria
até a referida publicação do acórdão refe-
rente ao Tema 1199 do STF.

Tema 03

Se o dies a quo inicia com a pu-
blicação no DJe ou com a inti-
mação do escritório digital.

IAC - Nº 0009276-98.2017.8.03.0002.
Relator: Des. GILBERTO PINHEIRO. Mérito
julgado em 15/09/2022. Autos encon-
tram-se no gabinete do relator, Desem-
bargador Carmo Antônio de Souza, para
redação do acórdão.

TESE - Na hipótese de dupla intimação,
prevalecerá a intimação do escritório digi-
tal

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003649-80.2021.8.03.0000&nome_parte=
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Izidoro Oliveira Paniago 

promover o debate, concen-
trando-o em um ponto especí-
fico: o alcance da indepen-
dência judicial diante dos pre-
cedentes obrigatórios.

A instituição de um sistema de
precedentes obrigatórios foi
concebida para conferir maior
previsibilidade às decisões ju-
diciais e com isso dar segu-
rança jurídica à sociedade,
valor essencial no comporta-
mento humano, conforme es-
cólio de Canotilho:

1. Introdução
 
O Código de Processo Civil
(Lei 13.105, de 16 de março
de 2015) traduziu o ápice das
sucessivas iniciativas do
constituinte derivado voltadas
a conferir maior racionalidade,
eficácia e previsibilidade aos
pronunciamentos judiciais [1]. 

O novo diploma sistematizou
e incorporou, com aperfeiçoa-
mentos, institutos presentes
em legislação contemporânea
ao CPC/ 1973 [2] e, o mais
importante, inovou a ordem ju-
rídica com a regência ampla
dos precedentes judiciais obri-
gatórios, inclusive em deci-
sões dos tribunais locais
(CPC/2015, 927), competindo
a todos os tribunais o dever
de uniformizar sua jurispru-
dência, mantendo-a estável,
íntegra e coerente (CPC/
2015,  926) [3].

O real alcance da força nor-
mativa dos precedentes judici-
ais, na forma proposta pelo
CPC/2015, segue em constru-
ção pela doutrina e pela juris-
prudência [4] e envolve mui-
tos questionamentos que só
serão efetivamente dirimidos
com o tempo [5].

A  proposta   deste  estudo   é

A Força Normativa dos Precedentes Judiciais e uma
Nova Compreensão da Independência Judicial

Amaury Rodrigues Pinto Juni-
or - Ministro do Tribunal Supe-
rior do Trabalho. Atualmente, é
Presidente do TRT 24 (biênio
2021/2022).

Doutor em Direito pela USP
(2015) e autor do Livro "A quan-
tificação do dano: acidentes do
trabalho e doenças ocupaciona-
is". Ministrou diversos cursos da
Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados
do Trabalho e em cursos de Gra-
duação e Pós-Graduação. 

Izidoro Oliveira Paniago - Juiz
do Trabalho Substituto do Tri-
bunal Regional da 24ª Região.
Pós-graduado em Direito Pro-
cessual.

Professor de Pós-graduação, pu-
blicou artigos jurídicos em diver-
sos periódicos e é coautor dos li-
vros "Justiça do Trabalho e dig-
nidade da pessoa humana: algu-
mas relações do direito do traba-
lho com os direitos civis, ambi-
ental, processual e eleitoral" e
"Competência da Justiça do Tra-
balho: aspectos materiais e pro-
cessuais de acordo com a ECN.
45/2004", ambos pela editora
LTr.

o homem necessita de se-
gurança jurídica para con-
duzir, planificar e confor-
mar autônoma e responsa-
velmente a sua vida. Por is-
so, desde cedo se conside-
ravam os princípios da se-
gurança jurídica e prote-
ção à confiança como ele-
mentos constitutivos do Es-
tado de direito. Estes dois
princípios - segurança jurí-
dica e proteção à confiança
- andam estreitamente as-
sociados, a ponto de alguns
autores considerarem o
princípio da proteção da
confiança como um sub-
princípio ou como uma di-
mensão específica da segu-
rança jurídica. [6]
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dependência ainda não foram
definidos (seguem em constru
ção) [8], mas é certo que ca-
be uma reavaliação em  rela-
ção à autonomia qualificada
que havia antes, uma vez que
os valores constitucionais que
outrora a sustentavam evoluí-
ram e sugerem uma nova lei-
tura.

É esse o convite que fazemos
ao leitor, com apoio na legis-
lação, doutrina e jurisprudên-
cia, sem pretensão de conclu-
são definitiva.

Essa reformulação legislativa,
portanto, tem fundamento
principiológico, pois como
destaca Lênio Streck “a discri-
cionariedade judicial, ao tor-
nar a prestação jurisdicional
uma loteria, encobre, no fun-
do, um problema muito mais
denso: de igualdade, de de-
mocracia”[7] e sua efetividade
reclama reavaliação a respei-
to dos contornos dessa discri-
cionariedade e da própria in-
dependência judicial.

Os limites hodiernos dessa in-

2. Independência judicial

2.1. Independência judicial –
visão tradicional

A independência dos juízes
tem fundamento constitucional  
nos artigos 1º (caput), 2º e 5º,
LIV, da Constituição, que con-
sagram o Estado Democrático
de Direito [9], a independên-
cia e harmonia entre os Pode-
res [10] e o devido processo
legal [11], todos intimamente
ligados com a dignidade da
pessoa humana (CF, 1º, III),
porquanto:

[1] A Emenda Constitucional 45/
2004 é a iniciativa de maior expres-
são neste sentido, pois contemplou co-
mo direito fundamental a razoável du-
ração do processo e os meios que ga-
rantam a celeridade de sua tramitação
(CF, 5º, LXXVIII), previsão que é des-
dobramento lógico do art. 5º, XXXV,
da CF (o direito de acesso compreende
o de resposta tempestiva do Poder Ju-
diciário) e também se destina à pro-
dução legislativa sobre a atuação do
Poder Judiciário. A própria EC 45/2004
trouxe outra previsão que materiza o
comando do art. 5º, LXXVIII, qual seja
a edição de súmulas vinculantes pelo
STF com possibilidade de reclamação
para superar decisão judicial que des-
cumpra o entendimento sumulado (CF,
art. 103-A).
[2] Antes do CPC/2015, o direito pro-
cessual já havia sofrido muitas altera-
ções com a finalidade de prestigiar os
precedentes, como, por exemplo: i) pe-
la Lei 9.756/1998, que conferiu pode-
res aos relatores para decisões mono-
cráticas em casos envolvendo jurispru-
dência consolidada dos tribunais supe-
riores;  ii)  pela  Lei  10.352/2001, dis-
pensando o reexame de decisões em fa-
ce da Fazenda Pública quando em con-
sonância com jurisprudência do Plená-
rio do STF ou do Tribunal Superior
competente; iii) pela Lei 11.232/ 2005
que admitiu desconstituição da coisa

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

julgada fundada em decisão que
contivesse interpretação incompatí-
vel com decisão do STF; iv) pelas Leis
11.418/2006 e 11.672/2008 que inau-
guraram as previsões destinadas a in-
troduzir um sistema de precedentes
que permitisse aos Tribunais replicar
os entendimentos dos Tribunais Supe-
riores nos “recursos extraordinários”
(STF, STJ e TST) para solução dos
apelos, em âmbito local. 
[3] A Lei nº 13.015/2014 instituiu, no
processo do trabalho, mecanismo de
controle de observância de precedentes
do Tribunal Superior do Trabalho e
dos próprios Tribunais Regionais do
Trabalho, sendo evidente fonte de ins-
piração para o regramento dos prece-
dentes obrigatórios instituído no Códi-
go do Processo Civil de 2015.
[4] “... a norma é produzida, pelo in-
térprete,  não  apenas de elementos co-
lhidos do texto normativo (mundo do
dever-ser), mas também a partir de
elementos do caso ao qual será ela
aplicada, isto é, a partir de dados da
realidade (mundo do ser).” Grau, Eros
Roberto. Ensaio e discurso sobre a in-
terpretação/aplicação do direito, 3ª
edição, Malheiros: 2005, p. 31.
[5] Não houve tempo nem sequer para
os Tribunais uniformizarem a jurispru-
dência em torno do próprio alcance
dos precedentes obrigatórios instituí-
dos pelo CPC/2015.

[6] CANOTILHO, J. J. Gomes. Di-
reito Constitucional e Teoria da
Constituição. Coimbra: Almedina,
2000, p. 256.
[7] STRECK, Lênio Luiz. Cuidados her-
menêuticos para evitar o “juiz boca
dos precedentes dos tribunais superio-
res”. In: Precedentes no processo do
trabalho: teoria geral e aspectos con-
trovertidos. PRITSCH. Cesar Zucatti
Pritsch et al (Coord.). São Paulo/SP:
Thomson Reuters Brasil,2020. pp. 284.
[8] Tanto pela doutrina como pelo Po-
der Judiciário.
[9] A principal marca do Estado De-
mocrático de Direito é a sujeição de to-
dos, inclusive dele Estado, ao primado
da juridicidade/legalidade, o que só é
possível se houver independência para
que os juízes possam conter ilegalida-
des sejam elas originárias de particu-
lares, do Executivo, do Legislativo, ou
do próprio Judiciário.
[10] A Declaração dos Direitos do Ho-
mem e do Cidadão de 1789, prevê que:
Artigo 16º- Qualquer sociedade em
que não esteja assegurada a garantia
dos direitos, nem estabelecida a sepa-
ração dos poderes não tem Constitui-
ção.
[11] Que pressupõe a atuação de ma-
gistrado desinibido ao exercício da
função jurisdicional.
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Em complemento dessas pre-
visões, a Constituição ainda
estabelece que “os juízes go-
zam” das garantias da vitalici-
edade, inamovibilidade e da
irredutibilidade de vencimen-
tos (CF, 95, I, II e III), garanti-
as que, notoriamente, não são
dos juízes, mas sim da própria
sociedade, destinatária do de-
sempenho desembaraçado da
judicatura [13].

No plano infraconstitucional, o
CPC/2015 (art. 143) e a Lo-
man (art. 40 e 41), realçam a
importância que o sistema
normativo confere à indepen-
dência judicial (demonstrando
a excepcionalidade das hipó-
teses de responsabilização
dos magistrados [14]).

Com essas premissas, o con-
ceito de independência judici-
al, muito  antes  do  novo  sis-
tema de precedentes [15], ga-
nhou contornos bastante am-
plos, fundados no próprio tex-
to constitucional. Entre outros,
Guilherme Guimarães Felicia-
no e Adriano Mesquita Dantas
esclareciam que:
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... não se pode deixar de
considerar a intrínseca re-
lação entre devido proces-
so e dignidade humana
existente no Estado Demo-
crático de Direito. Como
amplamente reconhecido, o
princípio da dignidade da
pessoa humana impede que
o homem seja convertido
em objeto dos processos es-
tatais... A propósito, em co-
mentários ao art. 1° da
Constituição alemã, afirma
Günther Dürig que a sub-
missão do homem a um
processo judicial indefinido
e sua degradação como ob-
jeto do processo estatal
atentam contra o princípio
da proteção judicial efetiva
(rechtliches Gehör) e fere o
princípio da dignidade hu-
mana. Assim, tal como a
garantia do devido proces-
so legal, o princípio da
dignidade da pessoa huma-
na cumpre função subsidi-
ária em relação às garanti-
as constitucionais específi-
cas do processo. Em ver-
dade, a aplicação escorrei-
ta ou não dessas garantias
processuais é que permite
avaliar a real observância
dos elementos materiais do
Estado de Direito.

A noção de devido proces-
so legal significa, portanto,
a exigência de um processo
justo. O processo justo não
é apenas aquele que está
formalmente preestabeleci-
do em lei, mas o processo
previsto  de  forma adequa-

da e razoável para a con-
secução de sua finalidade
primordial no Estado De-
mocrático de Direito, que é
a garantia e proteção dos
direitos fundamentais. As-
sim, em seu natural signifi-
cado processual, o devido
processo também compre-
ende um aspecto material
ou substancial vinculado
às ideias de razoabilidade
e de proporcionalidade,
que condicionam a própria
criação legislativa do pro-
cesso. O devido processo
não é apenas o processo
legal, mas o processo legal,
justo e adequado. Por isso,
a cláusula constitucional
do devido processo não
exige apenas um processo
previamente estabelecido
em lei; ela vincula a pró-
pria atividade legislativa
na feitura do processo jus-
to, o qual pode ser entendi-
do como um processo esta-
belecido de forma adequa-
da e proporcional à garan-
tia efetiva dos direitos e li-
berdades básicas dos indi-
víduos[12].

[12] MENDES, Gilmar Ferreira.
Comentário ao artigo 5º, LIV. In:
CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES,
Gilmar F.; SARLET, Ingo W.; ________
(Coords.). Comentários à Constituição
do Brasil. São Paulo: Saraiva/Alme-
dina, 2013. p. 429-430.
[13] O parágrafo único do art. 95 pre-
vê vedações aos magistrados com igual
finalidade: prestígio, em prol da socie-
dade, à independência judicial. Para
os propósitos deste estudo não há ne-
cessidade de apronfundamento nas hi-
póteses ali versadas.

[14] Desenvolvidas, em qualquer 
hipótese, sob o devido processo legal
(preocupação também explícita na Re-
solução CNJ nº 135/2011, que rege o
procedimento administrativo discipli-
nar em face de magistrados (Resolução
editada com fundamento no § 2º do
art. 5º da EC 45/2004).
[15] Ditando eficácia normativa (CPC,
927) em hipóteses adicionais às anteri-
ormente conhecidas (ações de controle
concentrado e súmulas vinculantes do
STF).
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[16] FELICIANO, Guilherme Gui-
marães; DANTAS, Adriano Mesqui-
ta. Independência judicial versus poder
disciplinar. Revista Jus Navigandi,
ISSN 1518-4862, Teresina, ano 16, n.
3004, 22 set. 2011. Disponível em:
https://jus.com.br/artigos/20050. A-
cesso em: 28 nov. 2021.
[17] Que evidentemente não se confun-
de com a de arbitrariedade, competin-
do ao magistrado, tal qual apontou o
texto transcrito, motivada e funda-
mentadamente, apresentar na decisão
sua compreensão sobre os fatos e o or-
denamento (a liberdade de fundamen-
tação sempre esteve acompanhada da
responsabilidade de idoneidade de sua
apresentação).
[18] As discussões sobre o “livre con-
vencimento motivado” no CPC/1973 e
a sua suposta superação pelo CPC/
2015 (v.g., em https://www.conjur.com
.br/2019-set-26/senso-incomum-claro
-texto-cpc-stj-reafirma-livre-convenci
mento?imprimir=1), fogem do escopo
deste texto e tratam de uma compre-
ensão que, na visão dos autores, não
tinha lugar nem mesmo no tempo do
CPC/1973.

Os magistrados devem
gozar de plena liberdade
de convicção e autono-
mia pessoal no exercício
do mister jurisdicional.
Sua liberdade de convic-
ção não pode ser arros-
tada sequer pela instân-
cia superior (tanto que
lhe é dado, sempre, res-
salvar o próprio entendi-
mento, no 1º grau ou nos
órgãos colegiados). E,
por conseguinte, não po-
de ser punido adminis-
trativamente pelas teses
jurídicas que perfilhar
ou externar, ainda que
incomuns ou minoritá-
rias. Não fosse assim, te-
ríamos «não-juízes»: ser-
vidores autômatos que,
em 1º grau de jurisdição,
limitar-se-iam necessari-
amente a repetir as teses
do 2º grau e a reprodu-
zir as emendas das sú-
mulas dos tribunais su-
periores. Essa certamen-
te não seria uma Magis-
tratura democrática.

Tampouco é constitucio-
nal ou jurígeno impor
aos magistrados de 1º e
2º grau, com força admi-
nistrativa, soluções jurí-
dicas engendradas nas
instâncias superiores,
ainda quando ali sejam
pacíficas (exceto, por
evidente, nas hipóteses
constitucionalmente  au-

torizadas: decisões em
ações de controle con-
centrado de constitucio-
nalidade e súmulas vin-
culantes do C.STF). En-
tre as várias instâncias
processuais, por ima-
nência ao "procedural
due process of law", há
tão-só um dever de res-
peito às decisões judici-
ais concretas de grau su-
perior, no plano jurídi-
co-decisório (não, po-
rém, no plano jurídico-
argumentativo); e, ainda
assim, nos limites do
processo (ou toda súmu-
la de jurisprudência se-
ria necessariamente vin-
culativa).

Nada mais que isso!

O magistrado de 1º grau
pode discordar das sub-
sunções e razões de fato
e de direito do 2º grau
ou até mesmo das ins-
tâncias superiores; po-
de, por isso mesmo, res-
salvar seus entendimen-
tos e decidir segundo a
sua própria interpreta-
ção do sistema jurídico,
mesmo quando o faça
em desacordo com deci-
sões de tribunais supe-
riores; e não poderá ser
punido por isso, nem ver
sua decisão revista em
sede correicional, por-
que não são os correge-
dores seus juízes natu-
rais  de  revisão.  O  mes-

mo vale para os desem-
bargadores, em relação
aos corregedores nacio-
nais. Magistrados "a
quo" apenas não pode
rever intraprocessual-
mente o que foi decidido
nas instâncias superio-
res, ante as regras de
competência hierárqui-
ca. Quanto ao mais, po-
rém, não há hierarquias.
[16]

O texto é de 2011, mas man-
tém sua atualidade. Segue for-
te a ideia de que há liberdade
de convicção [17] e autonomia
pessoal amplas para os  juízes
decidirem [18], com limitações 

https://jus.com.br/artigos/20050/independencia-judicial-versus-poder-disciplinar
https://jus.com.br/revista/edicoes/2011
https://jus.com.br/revista/edicoes/2011/9/22
https://jus.com.br/revista/edicoes/2011/9/22
https://jus.com.br/revista/edicoes/2011/9
https://jus.com.br/revista/edicoes/2011
https://www.conjur.com.br/2019-set-26/senso-incomum-claro-texto-cpc-stj-reafirma-livre-convencimento?imprimir=1
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apenas nas hipóteses de a-
ções de controle concentrado
e de Súmulas Vinculantes do
STF e naquelas situações in-
traprocessuais em que o juiz é
obrigado a seguir o que foi de-
cidido pelas instâncias supe-
riores.
 
2.2. A força normativa dos
precedentes (CPC/2015), a
independência judicial e um
novo olhar constitucional

Coroando o contínuo movi-
mento legislativo em busca de
maior previsibilidade e de ra-
cionalidade aos pronuncia-
mentos judiciais, o CPC/2015
estabeleceu que:
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Tribunal Federal em con-
trole concentrado de cons-
titucionlida-de;
II - os enunciados de súmu-
la vinculante;
III - os acórdãos em inci-
dente de assunção de com-
petência ou de resolução
de demandas repetitivas e
em julgamento de recursos
extraordinário e especial
repetitivos;
IV - os enunciados das sú-
mulas do Supremo Tribu-
nal Federal em matéria
constitucional e do Superi-
or Tribunal de Justiça em
matéria infraconstitucio-
nal;
V - a orientação do plená-
rio ou do órgão especial
aos quais estiverem vincu-
lados.
§ 1º Os juízes e os tribunais
observarão o disposto no
art. 10 e no art. 489, § 1º,
quando decidirem com fun-
damento neste artigo.
...
§ 5º Os tribunais darão
publicidade a seus prece-
dentes, orga-nizandoos por
questão jurídica decidida e
divulgando-os, preferenci-
almente, na rede mundial
de computadores.
Art. 928. Para os fins deste
Código, considera-se julga-
mento de casos repetitivos
a decisão proferida em:
I - incidente de resolução
de demandas repetitivas;
II - recursos especial e ex-
traordinário repetitivos.
Parágrafo único. O julga-
mento de casos repetitivos
tem por objeto questão de
direito material ou  proces-

sual.
Art. 988. Caberá reclama-
ção da parte interessada
ou do Ministério Público
para:
I - preservar a competência
do tribunal;
I - preservar a competência
do tribunal;
II - garantir a autoridade
das decisões do tribunal;
III - garantir a observância
de enunciado de súmula
vinculante e de decisão do
Supremo Tribunal Federal
em controle concentrado
de constitucionalidade; (In-
ciso com redação determi-
nada na Lei nº 13.256, de
4.2.2016, DOU 5.2.2016, em
vigor no início da vigência
deste Código); 
IV - garantir a observância
de acórdão proferido em
julgamento de incidente de
resolução de demandas re-
petitivas ou de incidente de
assunção de competência;
(Inciso com redação deter-
minada na Lei nº 13.256,
de 4.2.2016, DOU 5.2.2016,
em vigor no início da vi-
gência deste Código)
§ 1º A reclamação pode ser
proposta perante qualquer
tribunal, e seu julgamento
compete ao órgão jurisdi-
cional cuja competência se
busca preservar ou cuja
autoridade se pretenda ga-
rantir.
...
§ 4º As hipóteses dos inci-
sos III e IV compreendem a
aplicação indevida da tese
jurídica e sua não aplica-
ção aos casos que a ela
correspondam.

Art. 489. São elementos es-
senciais da sentença:
...
II - os fundamentos, em
que o juiz analisará as
questões de fato e de direi-
to;
...
§ 1º Não se considera fun-
damentada qualquer deci-
são judicial, seja ela inter-
locutória, sentença ou a-
córdão, que:
...
VI - deixar de seguir enun-
ciado de súmula, jurispru-
dência ou precedente invo-
cado pela parte, sem de-
monstrar a existência de
distinção no caso em julga-
mento ou a superação do
entendimento.
...
Art. 927. Os juízes e os tri-
bunais OBSERVARÃO:
I -  as decisões do Supremo
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concentrado de constitu-
cionalidade (art. 988, III do
CPC);
- os acórdãos proferidos
em incidente de assunção
de competência (IAC) e in-
cidente de resolução de de-
mandas repetitivas (IRDR)
(art. 988, IV, do CPC);
- acórdãos proferidos em
recursos extraordinários
repetitivos ou de repercus-
são geral, e os recursos es-
peciais e de revista repeti-
tivos (art. 988, §5º, II, do
CPC, art. 896-B da CLT),
além do recurso de revista
com transcendência (arts.
15 e 988, §5º, II, do CPC). 
Precedentes obrigatórios –
Os obrigatórios são aque-
les dos incisos IV e V do
art. 927 do CPC, tidos como
obrigatórios pelo sistema e
que, embora não dotados
da coercibilidade da recla-
mação (art. 988 do CPC),
sua inobservância dispara
uma série de consequênci-
as jurídicas no sistema
processual. São eles as sú-
mulas do STF, STJ (inciso
IV) e do TST (estas con-
forme aplicação supletiva
do art. 927 do CPC ao
processo do trabalho) e o-
rientações do plenário, do
órgão especial (art. 927, V
do CPC) e ainda das seções
especializadas (art. 15, I,
“e” da IN 39 do TST), por-
tanto abrangendo súmulas
e OJs do tribunal a que se
estiver vinculado, além de
decisões plenárias, como o
julgamento de um inciden-
te de inconstitucionalidade.
Tais precedentes são dota-

dos de obrigatoriedade sis-
têmica, inferida de diversos
dispositivos do mesmo co-
dex, por exemplo, art. 332
(improcedência liminar do
pedido mesmo antes da cita-
ção do réu), art. 496, §4º, I
(dispensa de remessa neces-
sária se sentença contra a fa-
zenda pública materializar
súmula de tribunal superior);
art. 521 (dispensando caução
para levantamento de depó-
sito ou atos de alienação em
execução provisória); art.
932, IV e V (julgamento pelo
relator para denegar recurso
contrário a súmulas ou, após
contrarrazões, reformar de-
cisão contrária a súmulas; e
art. 927, §4º (exigindo “fun-
damentação adequada e es-
pecífica, considerando os
princípios da segurança jurí-
dica, da proteção da confian-
ça e da isonomia” para seu
overruling).

Precedentes persuasivos – Os
precedentes persuasivos são,
em nosso sistema, todos os
julgados não elencados no
art. 927 do CPC, notadamen-
te os acórdãos de órgãos fra-
cionários de um tribunal. A-
lém disso, em caso de deci-
sões de Regionais, o prece-
dente vinculante/ obrigatório
de um Regional pode ser
persuasivo em outro, um
subsídio jurisprudencial. Te-
mos ainda os votos divergen-
tes/minoritários e o obiter
dictum, parte não essencial
de um precedente vinculante
(por exemplo, um raciocínio
hipotético, fora dos fatos do
precedente) ..." [19]

... o art. 927 do CPC diz, em
linguagem impositiva, por-
tanto indicando obrigatori-
edade (“Os juízes e os tri-
bunais observarão...”) ...
em nosso sistema, existem
diferentes graus de obriga-
toriedade ou vinculação
dos precedentes. Assim, ao
invés do binômio obrigató-
rios-persuasivos (binding-
persuasive) do direito an-
glo-saxão, para nosso siste-
ma afigura-se mais apro-
priada uma divisão em três
categorias: vinculantes, o-
brigatórios e persuasivos.
... o art. 927 do CPC ... em
linguagem impositiva, ... in-
dica[...] obrigatoriedade
(“Os juízes e os tribunais
observarão...”) ... em nosso
sistema, existem diferentes
graus de obrigatoriedade
ou vinculação dos prece-
dentes ...

Precedentes vinculantes em
sentido estrito - São a sú-
mula vinculante prevista
constitucionalmente e as
demais modalidades pre-
vistas no art. 988 do CPC,
dotadas de coercibilidade
através da reclamação, al-
go necessário para romper
uma tradição de pouca va-
lorização dos precedentes.
Assim, podemos considerar
estritamente vinculantes:
- as súmulas vinculantes do
STF e acórdãos do controle 

Facilitando a reflexão que pro-
pomos, a doutrina esclarece
sobre a eficácia normativa  dos
precedentes, inclusive em rela-
ção ao Processo do Trabalho: 
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[19] PRITSCH. Cesar Zucatti. Pre-
cedentes no Processo do Trabalho.
Enamat. Material Didático CFC/2019
 (EAD), pág. 37.
[20] O artigo 927 do CPC agregou às
previsões relativas às decisões em con-
trole concentrado e às súmulas vincu-
lantes do STF, vários outros julgados
de observância obrigatória entre os
magistrados, promovendo a intenção
de que esses julgados transcendam os
limites subjetivos tradicionais para
nortear a solução de causas futuras de
mesma discussão.
[21] “... ratio decidendi é o fundamen-
to da decisão [...]  o  ponto  de  um caso

Assim, o CPC/2015 conferiu
aos precedentes do art. 927
do CPC explícita eficácia nor-
mativa [20], assegurada pela
coerção da reclamação, ou
por imposição sistêmica, qua-
lificada, em ambos os casos,
pela exigência de que as deci-
sões que envolvam os prece-
dentes adotem fundamenta-
ção compatível com o § 1º do
art. 489 do CPC. 

Essa compatibilidade exige
conhecimento detalhado dos
casos (tanto o caso paradig-
ma, como o subsequente),
com correta identificação da
ratio decidendi [21], mediante
fundamentação analítica que
demonstre a identidade, dis-
tinção ou superação, com cor-
respondente definição do jul-
gamento.

As técnicas para reconheci-
mento de identidade, distinção
ou superação de precedentes
não serão aqui desenvolvidas,
uma vez que o  escopo do es-

ao prescrever que o processo
civil seria ordenado, discipli-
nado e interpretado conforme
os valores e as normas funda-
mentais estabelecidos na
Constituição [23], logo cedeu
lugar à compreensão [24] de
que o código consagrou nor-
mas que concretizam e densi-
ficam direitos fundamentais
garantidos na carta constitu-
cional [25], aplicáveis ao pro-
cesso civil e também aos pro-
cessos eleitorais, trabalhistas
e administrativos (CPC/2015,
art. 15).

Assim: i) o artigo 1º reafirma e
compromissa a leitura/inter-
pretação com os valores
constitucionais; ii) os artigos
2º, 4º e 6º prestigiam a razoá-
vel duração do processo; iii) o
art. 3º a inafastabilidade da
prestação jurisdicional e a pa-
cificação inclusive por meios
conciliatórios (CF, 5º, XXXV
c/c LXXVIII); iv) os artigos 5º e
6º os deveres de todos
(inclusive  os  juízes)  de   agir 

que determina o julgamento”. Pre-
cedentes no Processo do Trabalho:
teoria geral e aspectos controvertidos/
coordenadores Cesar Zucatti PRITSCh
...[et al.]. São Paulo: Thompsom Reu-
ters Brasil, 2020 / Como Identificar a
ratio decidendi e aplicar ou distinguir
um precedente? PRITSCH. Cesar Zu-
catti, pág. 112.
[22] Também não abordaremos a for-
ma participativa como o código rege a
entrega da jurisdição, especialmente
aquela voltada à formação de prece-
dentes, tudo alinhado ao disposto no
art. 9º e 10 do CPC e à própria moder-
na compreensão do contraditório (in-
formação/oportunidade de influência), 

tudo é a abordagem sobre os
atuais contornos da indepen-
dência judicial diante desses
novos parâmetros que o CPC/
2015 estabeleceu para as de-
cisões judiciais com o imple-
mento do sistema de prece-
dentes obrigatório [22].

Cuidando do tema, essas ino-
vações infraconstitucionais
não têm força normativa autô-
noma para redimensionar a
independência judicial, provi-
dência que  só  pode  ser con-
cebida por uma nova leitura
da Constituição (em curso,
salvo melhor juízo), com o
apoio do próprio Poder Judici-
ário.

As inovações do CPC/2015
são fruto de evolução da com-
preensão da própria Constitui-
ção, inclusive daqueles pre-
ceitos constitucionais fundan-
tes da independência judicial. 

Com efeito, a aparente esteri-
dade  do  art. 1º do CPC/2015

na compreensão do contraditório
(informação/oportunidade de influ-
ência), corolário da legitimação das
decisões não apenas pela fundamenta-
ção adequada, mas também pelo pro-
cedimento dialógico de construção de-
las.
[23] Obviedade, considerando a supre-
macia da Constituição.
[24] Cada vez mais presente na doutri-
na e na jurisprudência.
[25] Especialmente no Título Único,
Cap. I “Das Normas Fundamentais do
Processo Civil” (art. 1º a 12), mas
também em várias outras previsões,
entre as quais aquelas que regem o
sistema de precedentes obrigatórios.
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[26] “... o dever de boa-fé proces-
sual é, a um só tempo, exigência fun-
dada no devido processo legal e for-ma
de concreção do princípio da dignidade
da pessoa humana (eficácia horizontal
dos direitos fundamentais) [13]
--------------------
13... o direito ao contraditório e à am-
pla defesa, por exemplo, não podem
ser exercidos de modo ilimitado, pois
encontram natural limitação no direito
ao  contraditório  e  à  ampla defesa do 

com boa-fé [26] para viabilizar
a realização de solução justa
e em tempo adequado (eficá-
cia, inclusive horizontal, das
previsões da CF, 5º, XXXV c/c
LXXVIII [27]); v) os artigos 7º,
9º e 10 são desdobramentos
do contraditório, da ampla de-
fesa e do devido processo le-
gal (CF, 5º, LIV); vi) o art. 11 é
reprodução do art. 93, IX, da
CF e manifesta decorrência
do Estado Democrático de Di-
reito.

As previsões do CPC/2015
sobre os precedentes obriga-
tórios [28], por seu turno,
comportam análise à luz dos
direitos e valores fundamenta-
is consagrados pelo Estado
Democrático de Direito atual.

De forma destacada, temos a
igualdade entre esses valores
fundamentais, restringindo a
possibilidade de distinções
apenas nas hipóteses em que
elas encontrem fundamento
na utilidade comum (CF, 5º,
caput; Declaração de Direitos
do Homem e do Cidadão de
1789, 1º e CPC/2015, 8º).
Nesse sentido, registra André
Molina:

A observância dos prece-
dentes, embora atualmente
encontre expressa determi-
nação no sistema processu-
al de 2015, deriva do prin-
cípio constitucional da
igualdade, como vimos li-
nhas acima, condicionando
que o tratamento seja idên-
tico para aqueles cidadãos
que se encontrem em igual
situação de fato, a exigir
que a mesma decisão seja
repetida para os demais
casos semelhantes, presti-
giando também a previsibi-
lidade, a justiça e a confi-
ança dos jurisdicionados
nos atos do Poder Judic-
ário, legitimando-os. [29]

outro, igualmente dotado de dig-
nidade. ” PINTO JUNIOR, Amaury
 Rodrigues. PANIAGO, Izidoro Oliveira
in 5 anos do CPC e sua integração ao
processo do trabalho / Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho. [et al.], Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho; Bruno
Freire e Silva. (Org). - 1.ed. - São Pau-
lo: Tirant lo Blanch, 2021, pág. 65.
[27] Há muito a doutrina compreendeu
e o judiciário assimilou que o acesso
assegurado é à decisão efetiva e justa, 

e não a mera possibilidade de aju-
izamento.
[28] E normas sistêmicas que lhes con-
ferem essa eficácia.
[29] MOLINA, André Araújo; Os direi-
tos fundamentais na pós-modernidade
- o futuro do direito e do processo. Rio
de Janeiro: Lumen Juris, 2017, pág.
297 e 298.
[30] MOLINA, André Araújo. Litigân-
cia de má-fé por desrespeito aos pre-
cedentes. Revista Jurídica Luso-Bra-
sileira, Ano 4 (2018), nº 1, p. 173.

Em função disso, todos os
partícipes da relação proces-
sual, inclusive o juiz, devem a-
gir com boa-fé e em coopera-
ção para construção de solu-
ção justa e em tempo adequa-
do (CF, 1º, III, 5º, caput, I,
XXXV, LIV e LXXVIII e CPC/
2015, 2º, 4º, 6º), legitimada
pelo próprio procedimento
(CF, 5º, LIV e CPC/2015, 9º e
10)  e  que  não permita distin-

ções injustificadas (CF, 5º,
caput e I).

O devido processo legal em
sentido substancial, reitera-
mos, condiciona a própria ati-
vidade legislativa, impondo a
ela a obrigação de aprovar
normas processuais que se-
jam dotadas de razoabilidade
e proporcionalidade adequa-
das à concretização dos direi-
tos fundamentais (CF, 5º,
LIV), sem justificativas para
decisões diferentes em casos
marcados  pela igualdade/si-
militude.

Como leciona André Araújo
Molina:

O modelo legislativo brasi-
leiro, desde a introdução
das súmulas vinculantes do
Supremo Tribunal Federal
pela EC n. 45/2004, vem
apostando nos precedentes
obrigatórios como meca-
nismo apto a garantir esta-
bilidade, unidade, raciona-
lidade e previsibilidade do
sistema de justiça. [30]
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A atuação do Poder Judiciá-
rio, igualmente, deve obediên-
cia ao devido processo legal
(CF, 5º, LIV e 37, caput), com
observância às normas legis-
lativas adequadas à disciplina
da fundamentação judicial pa-
ra garantia de direitos funda-
mentais, como a isonomia, a
segurança jurídica, a eficiên-
cia e a razoável duração do
processo [31].

Não podemos ignorar que as
próprias garantias fundamen-
tais (o direito à privacidade e
à honra, [32] ao sigilo bancá-
rio [33] à intimidade, [34] à li-
berdade de ir e vir, [35] à li-
berdade de expressão, [36]
ao direito de propriedade, [37]
ao livre acesso ao Poder Judi-
ciário, à ampla defesa e ao
contraditório [38]), podem ser
mitigadas em situações de
conflito entre valores de igual
hierarquia, cenário em que,
evidentemente, a independên-
cia judicial, que serve e tem
seus limites em razão delas,
não pode ostentar característi-
ca absoluta.

A compatibilidade desse novo
modelo de precedentes do
CPC/2015 com a Constituição
já está bem desenvolvida pela
doutrina. Confira-se:

Três valores principais jus-
tificam a adoção de um sis-
tema de precedentes nor-
mativos ou vinculantes: a
segurança jurídica, a isono-
mia e a eficiência. A obriga-
toriedade de observar as
orientações já firmadas pe-
las cortes aumenta a previ-
sibilidade do direito, torna
mais determinadas as nor-
mas jurídicas e antecipa a
solução que os tribunais
darão a determinados con-
flitos. O respeito aos prece-
dentes constitui um critério
objetivo e pré-determinado
de decisão que incrementa
a segurança jurídica. A a-
plicação das mesmas solu-
ções a casos idênticos re-
duz a produção de decisões
conflitantes pelo Judiciário
e assegura àqueles que se
encontram em situação se-
melhante o mesmo trata-
mento, promovendo a iso-
nomia.
Por  fim,  o  respeito  aos
precetes possibilita que os
recursos de que dispõe o Ju-
diciário sejam otimizados e
utilizados  de  forma  racio-
nal. Se os juízes  estão obri- 

A compatibilidade desse novo
modelo de precedentes do
CPC/2015 com a Constituição
já está bem desenvolvida pela
doutrina. Confira-se:

[31] Como realça Lênio Streck: “a
discricionariedade judicial, ao tornar 
a prestação jurisdicional uma loteria,
encobre, no fundo, um problema muito
mais denso: de igualdade, de democra-
cia” 
[32]  A questão posta não é de inviola-
bilidade  das  comunicações,  e  sim  da

gados a observar os enten-
dimentos já proferidos pe-
los tribunais, eles não con-
sumirão seu tempo ou os
recursos materiais de que
dispõem para redecidir
questões já apreciadas.
Consequentemente, utiliza-
rão tais recursos na solu-
ção de questões inéditas,
que ainda não receberam
resposta do Judiciário e
que precisam ser enfrenta-
das. 
A observância dos prece-
dentes vinculantes pelos ju-
ízes, mesmo que não con-
cordem com eles, reduz,
ainda, o trabalho dos tribu-
nais, que não precisam ree-
xaminar e reformar as de-
cisões divergentes dos en-
tendimentos que já pacifi-
caram. Tal ambiente con-
tribui para a redução do
tempo de duração dos pro-
cessos, desestimula deman-
das aventureiras e reduz a
litigiosidade. Tem ainda o
condão de minimizar a so-
brecarga experimentada
pelas cortes e a aumentar a
credibilidade e legitimidade
do Judiciário, que são com-
prometidas pela demora na
entrega da prestação juris-
dicional e por aquilo que a
doutrina convencionou
chamar de jurisprudência
lotérica: a produção de de-
cisões díspares, conferindo
tratamento desigual a ju-
risdicionados em situações
idênticas, muitas vezes até
em um mesmo tribunal.
[39]

proteção da privacidade e da
própria honra, que não constitui direi-
to absoluto, devendo ceder em prol do
interesse público. (STF. HC 87.341, rel.
min. Eros Grau, j. 7-2-2006, 1ª T, DJ
de 3-3-2006)
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creto. (STF. HC 94.147, rel. min. 
Ellen Gracie, j. 27-5-2008, 2ª T, 
DJE de 13-6-2008).
[36] O sentido de alteridade do direito
à livre expressão e o respeito às ideias
que conflitem com o pensamento e os
valores dominantes no meio social.
Caráter não absoluto de referida li-
berdade fundamental (CF, art. 5º, IV,
V e X; Convenção Americana de Direi-
tos Humanos, art. 13, § 5º.). (STF.
ADPF 187, rel. min. Celso de Mello, j.
15-6-2011, P, DJE de 29-5-2014)
[37] O direito de propriedade não se
revela absoluto. (STF. MS 25.284, rel.
min. Marco Aurélio, j. 17-6-2010, P,
DJE de 13-8-2010).
[38] Os princípios constitucionais que
garantem o livre acesso ao Poder Judi-
ciário, o contraditório e a ampla defe-
sa, não são absolutos e hão de ser
exercidos, pelos jurisdicionados, por
meio das normas processuais que
regem a matéria […]. (STF. AI 152.676
AgR, rel. min. Maurício Corrêa, j. 15-
9-1995, 1ª T, DJ de 3-11-1995).
[39] MELLO, Patrícia Perrone Cam-
pos. BARROSO, Luís Roberto. Traba-
lhando com uma nova lógica: a ascen-
são dos precedentes no direito brasilei-
ro. (disponível no conjur: https://www.
conjur.com.br/2016-out-28/artigobarr
oso-explica-precedentes-cpc-muda-di
reito. acesso em 28.11. 2021).
[40] SILVA. Marcio Evangelista Ferrei-
ra da. Os precedentes vinculantes no
direito penal e processo penal brasilei- 

O Estado Democrático de Di-
reito tem por característica
marcante a sujeição de todos
à ordem jurídica e, como con-
sequência,  não  se mostra in-
jurídico ou inconstitucional a
aprovação de um regramento
que dê novos limites e contor-
nos à atividade judicial, em
benefício das garantias funda-
mentais (CF, 1º e 5º, LIV),
especialmente considerando
que:

[33] O sigilo bancário, espécie de
direito à privacidade protegido pela
Constituição de 1988, não é absoluto,
pois deve ceder diante dos interesses
público, social e da Justiça. Assim, de-
ve ceder também na forma e com ob-
servância de procedimento legal e com
respeito ao princípio da razoabilidade.
[STF. AI 655.298 AgR, rel. min. Eros
Grau, j. 4-9-2007, 2ª T, DJ de 28-9-
2007]
[34] […] a inviolabilidade da intimida-
de não é direito absoluto a ser utiliza-
do como garantia à permissão da prá-
tica de crimes sexuais. (STF. HC
79.285, rel. min. Moreira Alves, j. 31-
8-1999, 1ª T, DJ de 12-11-1999).
[35] Não há direito absoluto à liber-
dade de ir e vir (CF, art. 5º, XV) e, por-
tanto, existem situações em que se faz
necessária a ponderação dos interesses
em conflito na apreciação do caso con-

“[...] ainda que se reconhe-
ça a independência e a li-
berdade do Poder Judiciá-
rio, cabe ao Estado Demo-
crático de Direito desenvol-
ver ao máximo os mecanis-
mos para corrigir as dis-
torções dessa liberdade, es-
pecialmente quando esta
acaba por afrontar outras
garantias igualmente im-
portantes [...]” [40]

ro. [livro eletrônico] / Márcio
Evangelista Ferreira da Silva. –
 Brasília: TJDFT, 2021, pág. 259 
[41] Com aplicação literal das previ-
sões da Loman, art. 40 e 41 nas hipó-
teses de error in judicando (má-aplica-
ção ou distinção inadequada que ve-
nham a realizar).
[42] As minúcias sobre o tema fogem
ao propósito desse trabalho.
[43] PRITSCH, Cesar Zucatti. Como
Identificar a ratio decidendi e aplicar
ou distinguir um precedente?. In: Pre-
cedentes no processo do trabalho: teo-
ria geral e aspectos controvertidos.
PRITSCH. Cesar Zucatti Pritsch et al
(Coord.). São Paulo/SP: Thomson Reu-
ters Brasil,2020, pág. 113

Corroborando, a independên-
cia e a harmonia entre os po-
deres (CF, 2º) segue preser-
vada nesse novo modelo de
precedentes, porquanto os juí-
zem é que promovem o exa-
me dos casos e a identifica-
ção da ratio decidendi [41],
com liberdade para aplicar so-
lução diversa, se demonstra-
rem distinção ou superação
[42],  contexto no qual a atua-
ção judicial envolvendo os
precedentes não representa
singela repetição de julgados
das cortes superiores. Confor-
me aponta Cesar Zucatti
Pritsch:

A limitação da autoridade
vinculativa (binding autho-
rity) ao ratio decidendi é a
chave para garantir o equi-
líbrio entre a estabilidade
da jurisprudência e a pre-
servação da independência
funcional do juiz, uma das
garantias máximas de nos-
sa democracia, evitando
que se permita que decisões
abstratas e desvinculadas
dos casos concretos pos-
sam vincular juízes como
se leis fossem.  Antes  pelo 
 contrário, cabe ao próprio
juiz do caso posterior, ao
interpretar os precedentes,
compreender o alcance de
sua proposição jurídica em
seu contexto fático, verifi-
cando sua compatibilidade
com o caso posterior e, por-
tanto, evitando que seja re-
gido por entendimentos ex-
cessivamente abrangentes
ou abstratos, inapropria-
dos para os fatos concre-
tos. [43]

http://redir.stf.jus.br/paginador/paginador.jsp?docTP=AC&docID=613326
https://www.conjur.com.br/2016-out-28/artigo-barroso-explica-precedentes-cpc-muda-direito
https://www.conjur.com.br/2016-out-28/artigo-barroso-explica-precedentes-cpc-muda-direito
https://www.conjur.com.br/2016-out-28/artigo-barroso-explica-precedentes-cpc-muda-direito
https://www.conjur.com.br/2016-out-28/artigo-barroso-explica-precedentes-cpc-muda-direito
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Amplamente sustentável, por-
tanto, a compatibilidade das
normas do CPC/2015 sobre
fundamentação e precedentes
obrigatórios com a atual leitu-
ra do texto constitucional, di-
ante de uma “... alteração dos
valores comunitários ou uma
evolução da realidade fática
que tenham, por sua vez, in-
duzido a uma alteração do
sentido da norma constitucio-
nal. Isto é, não se pode afas-
tar..., a possibilidade de se ter
operado uma ´mutação consti-
tucional´, sem que tenha inter-
corrido qualquer modificação
de texto.” [44]

A dignidade da pessoa hu-
mana, o Estado Democrático
de Direito e as garantidas fun-
damentais ganharam sentido,
no que toca às decisões judi-
ciais, que prestigia o interesse
coletivo, enaltece os princípi-
os da igualdade, da seguran-
ça jurídica e da eficiência, in-
clusive como meio de garantir
a razoável duração do proces-
so, adequando a independên-
cia judicial que, em matéria de
precedentes, perde dimensão
pessoal e ganha expectro ins-
titucional (as soluções dos Tri-
bunais vinculam seus juízes).
[45]

As técnicas que o CPC/2015
trouxe para que determinadas
decisões dos Tribunais sejam
construídas com maior partici-
pação dos interessados e te-
nham seus resultados expan-
didos para além dos casos
concretos, vinculando a solu-
ção de casos posteriores que
guardem correspondência
com o modelo, reforçam e en-
grandecem o que sempre
existiu: limitação da autono-
mia dos juízes, intraprocessu-
al, ao que os Tribunais já es-
tabeleceram para o caso.

A competência dos Tribunais,
com o CPC/2015 foi ampliada
para compreender a uniformi-
zação de questões repetitivas,
com efeitos prospectivos e su-
jeição dos magistrados a eles
vinculados em prol da coerên-
cia, integridade e estabilidade
das decisões judiciais (CPC/
2015, 926 e 927, V), salva-
guardando a isonomia, a se-
gurança jurídica, a eficiência e
a razoável duração do proces-
so.

3. Possíveis desdobramen-
tos da nova compreensão
da independência judicial

A  compatibilidade do  sistema

onal, segundo a qual: “Art. 2º Ao
magistrado impõe-se primar pelo
respeito à Constituição da República e
às leis do País, buscando o fortaleci-
mento das instituições e a plena reali-
zação dos valores democráticos”.
[46] Que, como cediço, açambarca o
devido processo “leal”.

[44] MENDES, Gilmar Ferreira/
Streck, Lenio Luiz. Comentário ao
artigo 102, § 2º. In: CANOTILHO, J. J.
Gomes; MENDES, Gilmar F.; SARLET,
Ingo W.; _____ (Coords.). Comentários
à Constituição do Brasil. São Paulo:
Saraiva/Almedina, 2013, pág. 1398.
[45] Em harmonia com a previsão do
Código de Ética da Magistratura Naci-

de precedentes obrigatórios
instituído pelo CPC/2015 com
os valores constitucionais pró-
prios do devido processo legal
(CF, 5º, LIV [46]), já encontra
correspondente utilização sob
o enfoque horizontal. Confira-
se:

Litigância de má-fé. Tese
contra precedente obriga-
tório. A afronta a preceden-
te obrigatório é tão grave
que o art. 489, § 1º, do CPC
reputa não fundamentada
a sentença que deixa de se-
gui-lo ou de apontar distin-
ção. Simetricamente, há li-
tigância de má-fé na dedu-
ção, pela parte, de tese con-
trária a precedente obriga-
tório sem que aponte racio-
nal distinção. Processo n.
0024695-50.2016.5.24.0006
(AP) – TRT24, 1ª Turma, Re-
lator Juiz Convocado Júlio
César Bebber. Decisão em
15.9.2021.

A moderna doutrina também
é nesse sentido:

A teoria geral do processo
brasileira, alcançando os
processos civil, penal e traba-
lhista, abraçou classicamente
uma filosofia liberal, adver-
sarial, que enxergava o pro-
cesso como uma disputa, a
autorizar que as partes pu-
dessem valer-se de todos os
instrumentos possíveis para
ver acolhida a sua pretensão.
Nesse ambiente, as condutas
temerárias somente eram pu-
nidas em hipóteses especialís-
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simas, quando, além da
conduta processual amol-
dar-se nas hipóteses legais
expressas, também era in-
vestigada a intenção subje-
tiva dos litigantes, acenan-
do para a admissão nos
processos da ideia de boa-
fé subjetiva do Código Civil
de 1916.
Foi com a Constituição Fe-
deral de 1988, que adotou
como um dos objetivos a
constituição de uma socie-
dade solidária, que os códi-
gos que se seguiram migra-
ram de uma perspectiva
subjetiva, intencional, psi-
cológica, da boa-fé, para
uma objetiva, de acordo
com padrões éticos pré-de-
terminados,
independentemente da in-
tenção da parte, de modo
que referido modelo che-
gou ao direito processual,
civil com o CPC de 2015 e
trabalhista com a nova
CLT, pós reforma traba-
lhista da Lei n. 13.467 de
2017, passando a prever
condutas objetivas para a
caracterização da litigân-
cia de má-fé, independente-
mente da investigação dos
aspectos intencionais do a-
gente, em um novo modelo
processual ético, cooperati-
vo e solidarista.
Considerando que, de acor-
do com a teoria do direito
contemporânea há diferen-
ça ontológica entre texto
legislativo e norma jurídi-
ca, sendo esse resultado da
interpretação dos textos,
realizada em atividade
compartilhada pelo legisla-

Da mesma forma, nas hipóte-
ses em que os juízes reco-
nheçam a estrita identidade
do novo caso com aquele do
precedente obrigatório, mas
optem por julgar em sentido
outro, sem indicação de distin-
ção [48], abre-se espaço para

dor, pelos juristas e pelos
julgadores, principalmente,
quanto aos últimos, quan-
do firmam uma interpreta-
ção em precedentes obriga-
tórios, é de conclusão ina-
fastável que os juízes tam-
bém participam da cons-
trução do direito.
Bem por isso que o princí-
pio da legalidade (art. 5º,
II, da CF/88) deverá ser re-
interpretado, para enten-
dermos que ninguém está
obrigado a fazer ou deixar
de fazer algo, se não em
virtude de lei, mas cujo
conteúdo e sentido legisla-
tivo somente é acessado
quando lido contextual-
mente com os precedentes
que os interpretaram, de
modo que deixar de fazer
referência aos precedentes
obrigatórios, demandando
ou defendendo-se em uma
ação judicial, sem valer-se
das técnicas da distinção
ou da superação, importa
em litigância de má-fé. [47] 

[47] MOLINA, André Araújo. Liti-
gância de má-fé por desrespeito aos
precedentes. Revista Jurídica Luso-
Brasileira, Ano 4 (2018), nº 1, p. 173-
174.

[48] A superação também permite
julgamento com conclusão dissiden-
te daquela do precedente, mas ela, na-
tralmente, não pode emergir de de-
cisão do magistrado vinculado, compe-
tindo ao próprio Tribunal (ou Tribunal
superior), indicar sua existência.
[49] Enfatize-se, intencional, ou seja,
naquelas situações em que o juiz reco-
nhece que o novo caso contém os mes-
mos elementos daquele que originou o
precedente, mas recusa sua aplicação
para manter entendimento pessoal su-
perado pelo Tribunal que ditou o pre-
cedente.
[50] O ordenamento sempre prestigiou
a chamada independência entre as ins-
tâncias (civil, administrativa e penal –
v.g., CC, 935; Lei 8112/90, art. 125 e
CPP, 66 e 67).
[51] Proferir, intencionalmente, deci-
são contrária a precedente obrigatório,
sem apresentação de fundamentação
adequada, meramente para manuten-
ção de entendimento pessoal revela
ação dolosa.

a possibilidade de atuação
censória dos tribunais (CPC/
2015, 926 e CF, 96, I).

A existência de remédios pro-
cessuais, como os recursos
ou a reclamação (esta, restrita
aos precedentes vinculantes),
serve para correção proces-
sual e resgate da autoridade
do precedente violado, mas
não exclui, em tese, em casos
de manifesta violação intenci-
onal de precedente [49], a
responsabilização do magis-
trado no âmbito administrativo
[50] e, quiçá, no campo da
responsabilidade civil, regres-
sivamente, nos termos do
CPC/2015, 143, I [51]. 

Com efeito, as previsões da
Loman, art. 40 e 41 [52],  tam-
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bém são apanhadas pela mu-
tação constitucional referenci-
ada e, tal qual o CPC/2015,
comportam uma nova visão
sobre o alcance da indepen-
dência judicial [53], prestigian-
do a isonomia, a segurança
jurídica, a eficiência judicial e
a razoável duração do proces-
so, afastando a possibilidade
de decisões contrárias aos
precedentes obrigatórios sem
motivação que as justifique.

Mesmo antes do CPC/2015,
convém ressaltar, as decisões
judiciais que indevidamente
não observavam pronuncia-
mentos do STF em controle
concentrado de constituciona-
lidade já poderiam configurar
violação de dever funcional.
Confiram-se os comentários
ao art. 102, § 2º, da CF:

Proferida a declaração de
constitucionalidade ou in-
constitucionalidade de lei
objeto da ação declaratóri-
a, ficam os tribunais e ór-
gãos do Poder Executivo o-
brigados a guardarlhe ple-
na obediência. Tal como a-
centuado (Bryde, op. cit., p.
428), o caráter transcen-
dente do efeito vinculante
impõe que sejam conside-
rados não apenas o conteú-
do da parte dispositiva da
decisão, mas também a
norma abstrata que dela se
extrai, isto é, a proposição
de que determinado tipo de
situação, conduta ou regu-

O atual sistema normativo re-
acende esse debate sobre a
responsabilidade do magistra-
do nas hipóteses em que re-
cusar, proposital e infundada-
mente, a aplicação de prece-
dente obrigatório, abrindo
margem para enquadramento
dessa conduta como violação
de dever funcional e proceder
incorreto (Loman, 35, I e 44),
incompatível com os valores
constitucionais atuais que in-
formam a atuação judicial.

lação - e não apenas aquela
objeto do pronunciamento
jurisdicional - é constitu-
cional ou inconstitucional e
deve, por isso, ser preser-
vado ou eliminado.
É certo, pois, que a não ob-
servância da decisão ca-
racteriza grave violação de
dever funcional, seja por
parte das autoridades ad-
ministrativas, seja por par-
te do magistrado (cf., tam-
bém, CPC, art. 133, I). [54]

[52] Art. 40 - A atividade censória
de Tribunais e Conselhos é exercida
com o resguardo devido à dignidade e
à inde-=pendência do magistrado.
Art. 41 - Salvo os casos de impropri-
edade ou excesso de linguagem o ma-
gistrado não pode ser punido ou preju-
dicado pelas opiniões que manifestar
ou pelo teor das decisões que pro-
ferir.
[53] A respeito da independência do
magistrado para decidir a causa com
lastro em seu livre convencimento, re-
alça MOLINA: “Da concepção de di-
reito como integridade e da força nor-
mativa dos precedentes no sistema a-
tual, parece-nos urgente a necessidade
de revisão dos alicerces da teoria geral

4. Conclusões
 
A eficácia normativa conferida
aos precedentes (CPC/2015,
927) encontra justificativa nos
valores constitucionais atuais,
especialmente nos princípios
da isonomia, da segurança ju-
rídica e da eficiência (CF, 5º,
caput, I e 37), além de consti-
tuir meio de promoção da ga-
rantia da razoável duração do
processo (CF, 5°, LXXVIII).

O atual sistema de preceden-
tes obrigatórios prestigia a in-
dependência judicial institucio-
nal (CPC/2015, 926 e 927),
sem anular a independência
judicial individual dos magis-
trados, mas restringindo-a di-
ante daquela, com conse-
quente possibilidade de res-
ponsabilização administrativa
dos juízes [55] nas hipóteses
de injustificada e intencional
violação da autoridade dos
precedentes obrigatórios.

do processo de que os juízes pos-
suem livre convencimento motivado,
estando autorizados para julgar da
forma que melhor lhes aprouver, desde
que explicitem as razões de sua deci-
são, para migrarmos para um modelo
de maior responsabilidade institucio-
nal dos juízes com a racionalidade e a
universalidade do direito ...” 
”MOLINA, André Araújo. Os direitos
fundamentais na pós-modernidade - o
futuro do direito e do processo. Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 297.
[54] MENDES, Gilmar Ferreira/Streck,
Lenio Luiz. Comentário ao artigo 102,
§ 2º. In: CANOTILHO, J. J. Gomes;
MENDES, Gilmar F.; SARLET, Ingo
W.; - (Coords.). Comentários à Consti-
tuição do Brasil. São Paulo: Saraiva/
Almedina, 2013, pág. 4074.
[55] E dos próprios membros dos Tri-
bunais.
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ços, Tribunais online e da prá-
tica denominada resolução
online das disputas (ODR).

Por fim, será feito um breve
estudo de caso sobre a poten-
cial aplicação da ODR no âm-
bito específico dos tribunais
estaduais competentes para
julgar lides consumeristas,
buscando-se desenhar um
modelo esquemático de ges-
tão processual aplicável a es-
sas demandas de massa –
em trâmite, especialmente,
nos  juizados  especiais cíveis 

1. Introdução

O presente artigo possui co-
mo objetivo geral analisar os
métodos de resolução online
de disputas (Online Dispute
Resolution – ODR), entenden-
do-os como ferramentas de a-
cesso à Justiça digital. Objeti-
va também analisar o sistema
de Justiça digital multisservi-
ços enquanto uma interface
entre a gestão processual e a
tecnologia da informação apta
a apresentar soluções para o
tratamento das demandas de
massa em relações de consu-
mo.

Primeiramente, serão revisita-
dos os referenciais teóricos de
acesso à justiça, sistema mul-
tiportas de solução das lides e
meios alternativos (ou ade-
quados) de solução de confli-
tos (ADR), bem como analisa-
dos os conceitos de sistema
de  Justiça  digital  multisservi-

Resolução online das disputas de massa em relações de consumo: sistema de
Justiça digital multisserviços e a interface entre a gestão processual e a tecno-
logia da informação [1]

–, a partir de uma experiência
relatada na 1ª Vara dos Juiza-
dos Cíveis da Comarca de
Macapá/AP.

2. Acesso à justiça, sistema
multiportas de solução das
lides e meios alternativos
de solução de conflitos
(ADR)
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O desenvolvimento histórico
do acesso à justiça, identifica-
do em ondas de evolução e
quebra de paradigmas, traz
elementos importantes para a
compreensão do cenário con-
temporâneo do serviço públi-
co jurisdicional.

A primeira onda de acesso à
justiça visualizada por Cappe-
lletti e Garth (1988, p. 12) foca
em viabilizar os serviços de
Justiça, eliminando barreiras
financeiras e necessidade de
disponibilizar advogados. Se-
gundo Katsh e Rabinovich-
Einy (2017, p. 42), essas pro-
postas de reforma estendiam
a assistência jurídica aos po-
bres, vez que concediam isen-
ção de custas judiciais e redu-
ção dos custos de processos
judiciais por meio da criação
de tribunais de pequenas cau-
sas flexíveis e informais ou da
liberalização da prestação de
serviços jurídicos.

Esse primeiro movimento pos-
sibilitou uma menor seletivida-
de no acesso a serviços adju-
dicatórios e sugeriu uma ten-
dência de elevação do núme-
ro de questões judiciais em
trâmite no Judiciário, desafi-
ando a criação de mecanis-
mos voltados ao aumento da
capacidade do sistema em
dar respostas a esta crescen-
te demanda.

A segunda onda tratou de
uma visão mais ampla da ne-
cessidade  de  acesso, fortale-

Segundo Cappelletti e Garth
(1988, p. 3), a expressão “a-
cesso à justiça” é reconheci-
damente de difícil definição,
mas serve para determinar
duas finalidades básicas do
sistema jurídico: a) meio pelo
qual as pessoas podem rei-
vindicar seus direitos e/ou re-
solver seus litígios sob a tute-
la do Estado, o que deve ser
realmente acessível a todos;
b) mecanismo produtor de re-
sultados que sejam individual
e socialmente justos.

Acesso à justiça, portanto, re-
percute na gestão processual
tanto do ponto de vista quanti-
tativo – o sistema precisa es-
tar preparado para receber a
demanda ajuizada – como no
aspecto qualitativo – o cida-
dão não deseja ter acesso ao
Judiciário, mas sim a serviço
público jurisdicional que ve-
nha a solucionar uma disputa
pautado na justiça e na segu-
rança jurídica.

Para tanto, o serviço público
jurisdicional precisa ser efici-
ente (produzir mais resultados
com menos desperdício de di-
nheiro público e tempo, prefe-
rencialmente de forma susten-
tável), eficaz (ter planejamen-
to, estipular metas e alcançar
objetivos, aprimorando suas
metodologias de trabalho, mé-
tricas e resultados) e ser soci-
almente efetivo (a jurisdição
impactando na sociedade e
contribuindo para a diminui-
ção dos conflitos).

cendo não mais indivíduos,
mas grupos desfavorecidos,
por meio do tratamento de lití-
gios de interesse público e a-
ções coletivas. Esta visão ex-
pandiu o foco dos interesses
dos pobres a preocupações
mais difusas, como questões
ambientais e queixas do con-
sumidor, que costumam ser
mais sensíveis à classe média
– proprietários de cartões de
crédito, proprietários de ca-
sas, etc. (Katsh; Rabinovich-
Einy, 2017, p. 42) –, esta sen-
do, assim, a principal propo-
nente de demandas de massa
em relações de consumo.

Tal perspectiva ampla já trazia
um elemento importante do
ponto de vista da gestão pro-
cessual, relacionado ao estí-
mulo de demandas cumulati-
vas com vários demandantes,
sugestivo da diminuição do
número de processos, ainda
que com o correlato aumento
da sua complexidade.

A terceira onda, por sua vez,
– denominada por Cappelletti
e Garth como “um novo enfo-
que” do acesso à justiça
(1988, p. 25) – sinaliza para a
necessidade de reformas, in-
cluindo o seguinte: a) altera-
ções procedimentais; b) mu-
dança nas estruturas dos tri-
bunais ou criação de novos
tribunais; c) uso de pessoas
leigas ou paraprofissionais
nos papeis de juízes leigos e
defensores; d) modificações
legais  destinadas  a evitar lití-



DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

soluções rápidas, justas, se-
guras e qualitativas, a ponto
de neutralizar o dilema aces-
so/excesso.

Este conjunto de proposições
levou ao desenvolvimento do
denominado sistema de justi-
ça multiportas, que pretendia
oferecer à sociedade diversos
caminhos para estimular a so-
lução de controvérsias. Um
sistema multiportas admite
que a solução da lide não seja
feita, do ponto de vista do
acesso, exclusivamente por
meio da jurisdição, prestada
por tribunais (justiça estatal),
mas por diversos outros mei-
os, que incluem, por exemplo,
centros judiciários de solução
de conflitos e cidadania
(CEJUSC), tribunais adminis-
trativos e agências regulado-
ras, instituições de ensino su-
perior,   instituições   privadas, 

gios ou facilitar sua solução;
e) utilização de mecanismos
privados ou informais de solu-
ção de litígios.

Essa onda busca fortalecer
um modelo de resolução ade-
quada de conflitos, seja por
demandas processuais jurisdi-
cionais, seja por métodos al-
ternativos não atrelados nece-
sariamente a um processo ju-
dicial ou mesmo não vincula-
dos imediatamente à própria
jurisdição.

Para Katsh e Rabinovich-Einy
(2017, p. 43), a terceira onda
levou à expansão de aborda-
gens de resolução alternativa
de disputas (ADR) e a várias
tentativas de simplificar os
procedimentos judiciais, como
afrouxamento de procedimen-
tos e uso de juízes leigos,
além d adoção da conciliação
e da mediação como alternati-
vas ao tribunal.

O cenário apresentado na ter-
ceira onda diagnostica o dile-
ma que envolve o acesso ao
serviço judiciário e o excesso
de demandas, com seus cor-
relatos efeitos colaterais pre-
sumidos – a falta de acesso
sugere seletividade social, a
fartura pode gerar morosidade
processual –, o que leva a
estimular propostas de desa-
fogamento do Poder Judiciá-
rio. O desafio passa a ser a
equalização entre a garantia
do acesso à justiça e a capa-
cidade  de  o sistema oferecer

dentre outros. Nestes diversos
espaços (“portas”) destinados
a resolver controvérsias, po-
dem ser utilizados métodos
autocompositivos e hetero-
compositivos, sempre no intui-
to de resolver a demanda.

O principal aspecto do siste-
ma multiportas está na logís-
tica da triagem prévia, dentro
de uma perspectiva de gestão
de casos (case management),
de modo que seja verificado,
da forma mais acertada e
mais eficiente possível, qual é
o canal de acesso adequado
para cada tipo de demanda e,
assim, qual é o melhor méto-
do de solução para o caso
concreto.

Segundo Didier Jr. (2018, p.
185), a justiça estatal é uma
das vias do sistema multi-
portas consagrado no ordena-
mento jurídico brasileiro, que
engloba também várias for-
mas de autocomposição, de-
nominados equivalentes juris-
dicionais, que são as formas
não jurisdicionais de solução
de conflitos que funcionam co-
mo técnica de tutela dos di-
reitos, resolvendo conflitos ou
certificando situações jurídi-
cas.

Como se observa, a partir do
conceito de sistema multipor-
tas, evidenciam-se os denomi-
nados métodos alternativos
de solução de conflitos (Alter-
native Dispute Resolution –
ADR) – também denominados 
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importante de gestão judiciá-
ria, vez que instituiu, nos tribu-
nais, os Centros Judiciários
de Solução de Conflitos e Ci-
dadania (CEJUSC), regula-
mentou as condutas dos me-
diadores e conciliadores, além
de ter consagrado as premis-
sas básicas da atividade, po-
tencialmente úteis para a ges-
tão processual, como a estru-
turação do banco de estatís-
tica e do currículo mínimo pa-
ra os cursos de capacitação
de mediadores e conciliado-
res.

São características importan-
tes para os métodos autocom-
positivos – e princípios que
orientam a atuação de media-
dores e conciliadores – a con-
fidencialidade, a decisão infor-
mada, a competência, a im-
parcialidade, a independência
e autonomia, bem como o res-
peito à ordem pública e às leis
vigentes, empoderamento e
validação (art. 1º da Res. CNJ
125/2010).

“adequados” –, partindo-se da
premissa de que, no sistema
multiportas, os meios jurisdici-
onais ou não, estatais ou não,
possuem, com a mesma in-
tensidade e relevância, a pro-
posta de reduzir a demanda
pela equalização do conflito. A
conciliação, a mediação, a ne-
gociação, a arbitragem e a
justiça restaurativa são meios
alternativos para a solução de
controvérsias que se desen-
volveram nas últimas déca-
das.

No Brasil, a instituição de uma
política pública de tratamento
adequado dos conflitos jurídi-
cos (DIDIER JR., 2018, p.
305) se desenvolveu nos últi-
mos anos com estímulo à so-
lução por autocomposição, o
que pode ser verificado pelas
disposições da Lei 13.105/
2015 (Código de Processo Ci-
vil), que regula a mediação e
a conciliação, prestigia sua
prática, incentiva a homologa-
ção judicial de acordos extra-
judiciais e de matéria estranha
aos limites objetivos da lide,
além de prestigiar o princípio
cooperativo e a formulação de
negócios jurídicos processu-
ais consensuais. Acrescen-
tam-se ainda, no plano legal,
as regras e princípios cons-
tantes na Lei 13.140/2015 (Lei
da Mediação) e na Lei 9.307/
1996 (Lei da Arbitragem).

A Resolução 125/2010, do
Conselho Nacional de Justiça,
vem   sendo   um  instrumento 

Entretanto, o aumento expo-
nencial de ações judiciais nas
últimas três décadas e o baixo
desempenho revelado pela
série histórica do índice de
conciliação da Justiça brasilei-
ra – na fase de conhecimento,
a série histórica (2015-2021)
aponta percentuais não supe-
riores a 20% (CNJ, 2022, p.
202) –, indicam a necessidade
de um aprimoramento ainda
maior desta política pública de
tratamento adequado dos
conflitos jurídicos.

Neste sentido, as transform-
ações tecnológicas e socioe-
conômicas que contribuíram
para a identificação do enor-
me acervo de 77,3 milhões de
processos em tramitação no
Brasil em 2022 (CNJ, 2022, p.
104) também oferecem solu-
ções de modernização do tra-
dicional sistema de Justiça,
com adoção da tecnologia da
informação e da comunicação
(TIC) voltada a auxiliar na re-
solução das demandas de
massa típicas da sociedade
do século XXI.

3. Justiça digital, Tribunais
online e a resolução online
das disputas (ODR)

É grande o desafio de desen-
volver soluções voltadas à
melhoria do Judiciário de mo-
do a equalizar o binômio de-
manda/disponibilidade do ser-
viço público jurisdicional e
neutralizar o dilema acesso/
excesso. Os referenciais teóri-
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disputas, reconfigurados para
o ambiente digital e conecta-
dos às ferramentas tecnológi-
cas (ODR).

O que se tem, no século XXI,
não é mais o sistema de justi-
ça multiportas, mas sim o sis-
tema de justiça digital multis-
serviços dinâmico e adaptável
às necessidades do cidadão.

No livro The Future of Law,
publicado em 1996, Richard
Susskind já estabelecia uma
sistemática de análise sobre o
impacto da tecnologia da in-
formação na prática do direito
e na administração da justiça
(SUSSKIND, 2019, p. 2). Des-
de então, mesmo sofrendo re-
jeição dogmática por uma es-
pécie de “sistema imunológi-
co” conservador (PICCOLI,
2018, p. 60), as ideias de Jus-
tiça digital e Tribunal online se
intensificaram mais e mais.

O conceito de Justiça digital
indica a ocorrência de impor-
tantes etapas de evolução e
adequação do sistema jurídico
multisserviços aos anseios da
sociedade contemporânea.
Processos eletrônicos, audi-
ências não presenciais, tele-
trabalho, implantação de no-
vos meios de comunicação,
análise da dados focada em
jurimetria, o uso da inteligên-
cia artificial (IA) no serviço ju-
diciário e a certificação de
atos jurídicos por meio de tec-
nologias de razão distribuída
são alguns dos principais des-

cos do acesso à justiça, do
sistema multiportas e dos mei-
os alternativos (ou adequa-
dos) de solução de conflitos
(ADR) sedimentaram premis-
sas básicas de enfrentamento
das disputas de massa.

Contudo, a resolução das de-
mandas típicas da sociedade
do século XXI precisam levar
em consideração uma estraté-
gia judiciária que conecte a
gestão processual com a tec-
nologia da informação. Nas
últimas três décadas, surgi-
ram conceitos contemporâne-
os voltados a esse objetivo,
tais como Justiça digital, Tri-
bunais online e métodos de
ODR.

Com efeito, o tema do acesso
à justiça passou a ser consi-
derado dentro do contexto da
sociedade conectada. O con-
ceito de Justiça digital orienta
a ideia de que os métodos de
solução de litígios devem con-
siderar as revoluções tecnoló-
gicas, socioeconômicas e cul-
turais contemporâneas. O sis-
tema multiportas – ou multi-
serviços, como defendemos, a
partir da perspectiva de Suss-
kind, neste artigo –, buscando
aprimoramento, passa a con-
siderar espaços de ação de-
senvolvidos no mundo digital
– como os Tribunais online –
e os métodos de solução de
conflitos passam por um pro-
cesso de evolução, desde a
ADR até a instituição de no-
vos   métodos  de  solução  de

taques no conceito de Justiça
digital.

Tais aspectos sugerem que
parte da adaptação do Poder
Judiciário às mudanças exigi-
das pela sociedade do século
XXI não perpassa necessaria-
mente por uma reforma das
normas jurídicas em vigor,
mas se refere a ferramentas
de gestão e de tecnologia po-
tencialmente capazes de dei-
xar o sistema de Justiça mais
ágil e especializado, menos
dispendioso e mais sustentá-
vel, de modo a dinamizar e
qualificar seus grupos de en-
trega, ou seja, o serviço públi-
co de prestação jurisdicional
rápido e de qualidade.

Segundo Katsh e Rabinovich-
Einy (2017, p. 155), a pene-
tração da tecnologia digital
nos tribunais está ocorrendo
em três fases. A primeira en-
volve eficiência e gerencia-
mento de casos (em uma si-
nergia entre gestão processu-
al e tecnologia da informa-
ção); a segunda se conecta
ao crescimento da ideia de
governo eletrônico, disponibili-
zando mais informações go-
vernamentais e novas ferra-
mentas ao público (o que se
vê nas atuais políticas públi-
cas de gestão judiciária, espe-
cialmente no CNJ); e, final-
mente, a mudança está ocor-
rendo por meio de um “prisma
de acesso à justiça”, sob o
qual alguns processos legais
são  conduzidos online e o en-
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processual passa a ser uma
sequência de procedimentos
tecnológicos alimentados em
um sistema operacional de
gerenciamento de processos.
O volume de movimentações
vai gerando rotinas de auto-
mação, que dinamizam o
cumprimento de atos proces-
suais, agilizando processos
originalmente burocráticos. A
coleta de informações torna-
se cada vez maior e estas tor-
nam-se cada vez mais trans-
parentes, inclusive com a me-
lhora do acesso a julgamentos
dos tribunais. Tem-se também
reforço conceitual na relativi-
zação espaço-temporal a par-
tir do advento do teletrabalho.

Avança-se pela realização da
importante e complexa ativi-
dade de comparecimento pe-
rante um juiz de forma sín-
crona (todas as partes devem,
de rigor, estar presentes), que
são as audiências, estas que
passam a ser realizadas tam-
bém de forma telepresencial,
por meio de videoconferênci-
as. Os processos comunicati-
vos dos atos processuais ado-
tam  ferramentas  do cotidiano 

tendimento tradicional dos
conceitos de “acesso” e de
“justiça” é revisitado.

Neste acesso à justiça digital,
o sentido de acesso é poten-
cializado e entrega maior co-
modidade ao cidadão, que po-
de consumir serviços públicos
utilizando computadores e
smartphones. A ideia de justi-
ça também é reconfigurada a
partir da necessidade de ser
esta um serviço mais abran-
gente, conectado e, sobretu-
do, mais econômico e célere
(multisserviços).

A Justiça digital, do ponto de
vista da gestão processual,
enseja uma ampla redução de
recursos públicos e também
um aumento na capacidade
dos tribunais em proferir sen-
tenças, despachos, decisões
e atos de audiência, com a
diminuição de rotinas desne-
cessárias, afastando-se do
conceito de burocracia em
busca de um novo modelo es-
tratégico de gestão judiciária,
especialmente dedicado ao
gerenciamento de casos.

De modo geral e panorâmico,
a implantação da tecnologia
no sistema judiciário percorre
um caminho que passa pela
virtualização do acervo pro-
cessual até a concretização
do conceito próprio de proces-
so eletrônico. Neste momento,
encontra-se a integração en-
tre processo e aplicativos de
informática   e   o   andamento 

da sociedade, com a utiliza-
ção de portais de internet, e-
mails e aplicativos de mensa-
gens (como WhatsApp, Mes-
senger, Telegram, etc.). A
gestão processual passa a uti-
lizar aplicativos de gerencia-
mento de fluxos de trabalho e
de projetos, como Trello, Asa-
na e Zoom.

A aplicação de técnicas de
análise e ciência de dados co-
mo métodos de exploração da
imensa gama de informações
produzidas e armazenadas no
universo das demandas judici-
ais (big data) potencializa a ju-
rimetria, metodologia que une
o conhecimento jurídico e os
mecanismos eletrônicos com-
putacionais a fim de investigar
de modo objetivo o funciona-
mento do sistema judiciário
por meio de pesquisa empíri-
ca, apropriando-se da investi-
gação e conhecimento da rea-
lidade (NUNES, 2016, p. 4). A
Jurimetria utiliza a estatística
e a análise do gigantesco
acervo de dados judiciais para
estabelecer um elemento de
causalidade e investigar um
padrão de comportamento, re-
velando informações precio-
sas e úteis para o exercício da
gestão processual de forma
transparente.

O potencial de aplicação da
inteligência artificial (IA) no
Judiciário contribui cada vez
mais para a redução do tempo
de duração de processos
judiciais,  apoio  na tomada de
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tro distribuído (DLT), como no
caso do blockchain, pode ser
considerada, juntamente com
a inteligência artificial, como
fatores de desenvolvimento
futuro da Justiça digital.

Nesse contexto, o Conselho
Nacional de Justiça tem a-
companhado o desenvolvi-
mento e a implementação nos
tribunais brasileiros de diver-
sas ferramentas que se basei-
am na aplicação da Justiça di-
gital, por múltiplos serviços,
como caminho para responder
ao crescimento exponencial
das demandas da sociedade
contemporânea.

Nos últimos anos, foram lan-
çadas normativas tratando so-
bre governança de tecnologia
da informação e comunicação
(Resolução CNJ 211/2015),
teletrabalho na gestão judiciá-
ria (Resolução CNJ 227/
2015), instituiu-se a Base Na-
cional de Dados do Poder Ju-
diciário – DataJud (Resolução 

decisões pelo magistrado,
previsão sobre o tempo de du-
ração de audiências, geren-
ciamento de precedentes,
dentre outras utilidades.

Destaca-se, neste ponto, a IA
associada a uma interface de
programação de aplicativos
de código livre (Application
Programming Interface – API),
um conjunto de rotinas e pa-
drões de programação para
acesso a um aplicativo de
software ou plataforma basea-
da na web, eixo fundamental
para a evolução tecnológica
baseada em código livre. Isso
gera a oportunidade de aplica-
ções se desenvolverem por
meio de uma plataforma coo-
perativa e interativa na qual a
IA pode utilizar o acervo na-
cional de processos para
apresentar soluções típicas de
gestão processual, algo que
vem se revelando no desen-
volvimento da Plataforma Di-
gital do Poder Judiciário
(PDPJ-Br) – que tem o poten-
cial de ampliar o grau de auto-
mação do processo judicial
eletrônico – e do sistema Co-
dex – que tem duas funções
principais: alimentar o Data
Jud de forma automatizada e
transformar em texto puro as
decisões e petições, a fim de
ser utilizado como insumo de
modelo de inteligência artifici-
al (CNJ, 2022, p. 20).

Por fim, a certificação de atos/
fatos jurídicos e atos proces-
suais pela tecnologia do regis-

CNJ 331/2020), dispôs-se so-
bre ética, transparência e go-
vernança na produção e no
uso de inteligência artificial no
Poder Judiciário (Resolução
CNJ 332/2020), plataforma di-
gital para a governança e a
gestão de processo judicial
eletrônico do Poder Judiciário
Brasileiro – PDPJ-Br (Resolu-
ção CNJ 335/2020), utilização
de sistemas de videoconfe-
rência no Poder Judiciário
(Resolução CNJ 337/2020),
Juízo 100% Digital (Resolu-
ção CNJ 345/2020), institui-
ção de centros de inteligência
do Poder Judiciário (Resolu-
ção CNJ 349/2020) e cumpri-
mento digital de ato processu-
al e de ordem judicial (Resolu-
ção CNJ 354/2020), audiên-
cias de custódia por videocon-
ferência (Resolução CNJ 357/
2020), soluções tecnológicas
para a resolução de conflitos
pelo Poder Judiciário por meio
da conciliação e mediação
(Resolução CNJ 358/2020),
tratamento do risco cibernéti-
co (Resoluções CNJ 362/
2020, 363/2020, 364/2020),
dentre outras voltadas à im-
plantação do conceito de Jus-
tiça digital no Brasil.

Orientando o processo de
inovação protagonizado pelo
CNJ, foi lançado em setembro
de 2020 o “Programa Justiça
4.0”, com o objetivo de conso-
lidar o acesso à justiça digital
com o desenvolvimento de
novas funcionalidades. O Pro-
grama  incentiva o diálogo en-
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2022), o Portal de Serviços do
Poder Judiciário (Resolução
CNJ 455/2022), gestão de da-
dos e estatística (Resolução
CNJ 462/2022), diretrizes pa-
ra a realização de videoconfe-
rências no Judiciário (Resolu-
ção CNJ 465/2022) – consoli-
dando a revolução digital no
sistema de Justiça multisser-
viços brasileiro.

Tratando-se, mais especifica-
mente, da expressão Tribunal
online, esta se correlaciona
com a Justiça digital e perpas-
sa a ideia de determinação de
casos por juízes humanos,
mas não em tribunais físicos.
É por esta razão que Suss-
kind (2019, p. 14) defende a
ideia de que a Justiça deixa
de ser uma palavra associada
a um lugar – um tribunal, um
fórum, um local para onde vão
pessoas envolvidas em de-
mandas jurídicas – e passa a
ser um termo associado a um
serviço, que deve ser acessí-
vel de forma simples e alcan-
çável a qualquer tempo e de
qualquer local, ilustrando a
mudança de paradigma para
o sistema de Justiça digital
multisserviços.

Os tribunais, com função vir-
tualmente estendida, ajudam
usuários a entender a lei e co-
mo esta se aplica em seu ca-
so, a apresentar argumentos
e provas em casos de menor
complexidade, a oferecer vá-
rias formas de solução não ju-
dicial,  tudo por meio de técni-

tre o real e o digital para o
incremento da governança, da
transparência e da eficiência
do Poder Judiciário, com efeti-
va aproximação com o cida-
dão e redução de despesas,
tendo sido a base principioló-
gica para várias das normati-
vas acima citadas (CNJ, 2020,
p. 2).

A partir desse programa, esti-
mulou-se ainda mais a Justiça
digital, com o surgimento de
normativas como a instituição
da Estratégia Nacional de
Tecnologia da Informação e
Comunicação do Poder Judi-
ciário (Resolução CNJ 370/
2021), atualização do teletra-
balho no Judiciário (Resolu-
ções CNJ 371/2021 e 375/
2021), instituição do balcão
virtual (Resoluções CNJ 372/
2021 e 473/2022), atualização
do Juízo 100% Digital (Reso-
lução CNJ 378/2021), forma-
ção dos Núcleos de Justiça
4.0 (Resoluções CNJ 385/
2021 e 398/2021), a Política
de Gestão da Inovação no
âmbito do Poder Judiciário
(Resolução CNJ 395/2021),
atualização no tratamento do
risco cibernético (Resolução
CNJ 396/2021), adoção do
processo eletrônico em todo o
Judiciário (Resolução CNJ
420/2021), atualização dos
centros de inteligência (Reso-
lução CNJ 442/2021), criação
do Banco Nacional de Prece-
dentes (Resolução CNJ 444/
2022), instituição do sistema
CODEX (Resolução CNJ 446/ 

nicas e tecnologias cotidianas
e de fácil acesso, como apli-
cativos, smartphones, portais,
mensagens, videochamadas,
bots de bate-papo, livechats,
webcasts, melhorando a inte-
ração (SUSSKIND, 2019, p.
107) – pontos de curial impor-
tância para o desempenho da
gestão processual.

A ideia de Tribunais online
melhora o acesso aos servi-
ços judiciais e jurídicos, au-
mentando radicalmente a
prestação jurisdicional, poten-
cializando o consolidado siste-
ma de justiça multiportas, di-
versificando os meios de a-
cesso, que passam a ser fí-
sicos e virtuais. As novas tec-
nologias estão permitindo ca-
da vez mais oportunidades de
criar tribunais com multisser-
viços virtuais, mais acessível
do que o ambiente físico pro-
posto pelos primeiros entusi-
astas da resolução alternativa
de disputas (Katsh; Rabino-
vich-Einy, 2017, p. 39).

A disrupção tecnológica refor-
ça a  importância dos tribunais 
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que as reivindicações monetá-
rias se dão através do preen-
chimento de um formulário on-
line, que pode ser executado
de forma online se o réu não
apresentar uma reconvenção
ou contestar a reivindicação e,
em caso contrário, a ação é
encaminhada a um tribunal
tradicional – processo ampla-
mente utilizado para reivindi-
cações de tribunais de conda-
do de até 100.000 libras, com
mais de 60.000 reivindicações
por ano (Katsh; Rabinovich-
Einy, 2017, p. 159).

Em 2015, passou-se a desen-
volver o próximo passo da
aplicação de Justiça digital no
Reino Unido, a partir do rela-
tório de um Grupo Consultivo
ODR para o Conselho de Jus-
tiça Civil, liderado pelo Pro-
fessor Richard Susskind, que
recomendou o estabelecimen-
to de um tribunal online cha-
mado “Tribunal Online de Sua
Majestade” (“Her Majesty’s
Online Court” – HMOC), que
trataria de disputas civis com
um valor de até 25.000 libras
por meio de ODR (Katsh;
Rabinovich-Einy, 2017, p.
159). Esta reforma do sistema
de gestão processual inglês,
fortemente influenciada pelas
novas tecnologias, divide a
experiência do Tribunal online
em três etapas (ou estágios):
avaliação online, facilitação
online e julgamento online.

A avaliação online trata do di-
agnóstico  do  problema e aju-

e implementa uma mudança
de pensamento focada, como
visto, mais no serviço ofertado
pelo sistema judiciário, im-
plementando gradativamente
melhorias tecnológicas que
encontram espaço, principal-
mente, na geração atual de
Tribunais online que ajudam a
resolver ações cíveis de baixo
valor(SUSSKIND, 2019, p. 13)
– como os juizados especiais
de relações de consumo –,
com o uso da telepresença,
realidade aumentada, realida-
de virtual, técnicas avançadas
de resolução de disputas onli-
ne, máquinas de análise pre-
ditiva e inteligência artificial,
uso do metaverso, como uma
forma de garantir um acesso
muito mais amplo à justiça.

Os exemplos de Tribunais on-
line estão em evidência no
mundo. Destaca-se neste
sentido, dentre outras, a ges-
tão processual instituída no
Reino Unido, iniciando pela
experiência denominada Mo-
ney Claim Online, disponível
há   mais  de uma década, em 

da as partes a compreende-
rem a controvérsia e suas op-
ções por meio da disponibili-
zação de informações e as-
sessoria no site do tribunal,
além de facilitar o acesso a
recursos externos, buscando
tornar os litigantes, mais infor-
mados, capazes de resolver
autonomamente suas dificul-
dades. Na facilitação online,
profissionais qualificados faci-
litadores e ferramentas de ne-
gociação automatizadas aju-
dam a chegar a uma resolu-
ção antecipada por meio de
processos cooperativos, ou
seja, não adversariais. Por
fim, no julgamento online,
adota-se o processo escrito
remoto, via internet, com ou
sem audiências preferencial-
mente telepresenciais e ex-
cepcionalmente presenciais
(Katsh; Rabinovich-Einy,
2017, p. 159).

Na esteira do conceito de sis-
tema de justiça multisserviços
online, veja-se a importante
experiência do Civil Resolu-
tion Tribunal (CRT) – instala-
do, desde 2012, na British Co-
lumbia, província do Canadá
–, tribunal administrativo, mas
com jurisdição civil sobre de-
mandas que normalmente se-
riam tratadas no Judiciário,
que analisa causas de menor
valor e algumas disputas de
condomínio a partir de uma
sequência de quatro etapas
(CRT, 2022).

Na primeira etapa, a aplicação 
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tecnológicos de comunicação
para ajudar a esclarecer os
problemas na reivindicação,
dar uma opinião imparcial e
não vinculativa sobre os pro-
blemas da reivindicação, su-
gerir que um participante seja
adicionado ou removido da
demanda, discutir a importân-
cia da prova e ajudar os par-
ticipantes a chegar a um acor-
do (CRT, 2022).

Na quarta etapa, um membro
do CRT, especialista jurídico
independente e imparcial, to-
ma uma decisão com base na
lei, nas provas e nos argu-
mentos dos participantes. As
decisões do CRT são vincu-
lantes e executáveis, assim
como uma ordem judicial, mas
há uma taxa financeira para
se obter uma decisão CRT, o
que deve ser considerado em
termos de custo para os inte-
ressados (CRT, 2022).

No Brasil, observa-se uma
tendência de alinhamento ao
conceito de Tribunais online,
estimulada pelo Conselho Na-
cional de Justiça especial-
mente a partir da edição da
Resolução 345/2020, que au-
torizou a adoção, pelos tribu-
nais, das medidas necessári-
as à implementação do “Juízo
100% Digital” no Poder Judici-
ário.

Tal normativa indicou a ne-
cessidade de mudança na for-
ma como os serviços do Po-
der Judiciário são prestados à 

tecnológica denominada Solu-
tion Explorer fornece informa-
ções jurídicas personalizadas
com base nas informações fá-
ticas apresentadas pelo usu-
ário, com o objetivo de ajudá-
lo a resolver o problema por
conta própria. Umas das op-
ções, nesta etapa, permite ao
usuário do sistema fazer uma
“reivindicação de CRT” por
meio de um formulário de
inscrição adequado a cada
problema, dando início a uma
demanda contra terceira
pessoa (CRT, 2022).

Na segunda etapa (fase de
negociação), as partes usam
a plataforma digital para che-
gar a um acordo de forma fá-
cil, rápida e barata, com taxa
de realização de acordos ou
retiradas da reclamação ao ín-
dice de 40% e tempo de du-
ração do processo médio de
algumas semanas. As partes
trocam mensagens durante a
negociação e um “gerente de
caso CRT” acompanha as tra-
tativas. Todas as discussões
de negociação são confidenci-
ais e, caso a reclamação vá
para uma decisão do CRT, o
membro do tribunal não verá
nenhuma de suas discussões
de negociação (CRT, 2022).

Na terceira etapa, denomina-
da facilitação, um gerente de
caso atua para gerar alterna-
tivas em busca de uma solu-
ção consensual, não podendo
dar aconselhamento jurídico,
mas   podendo   utilizar  meios 

sociedade, objetivando a en-
trega de serviços públicos ju-
risdicionais mais célere e mais
qualitativa, visto que todos os
atos processuais (inclusive
audiências e sessões de jul-
gamento) devem ser realiza-
dos de forma eletrônica e re-
mota, com juízes acessíveis a
todos os jurisdicionados, sem
a necessidade de uma estru-
tura física para o seu suporte.
O Juízo 100% Digital se reve-
la um modelo de trabalho que
vem sendo experimentado
com êxito por diversos magis-
trados brasileiros, que estão
utilizando cada vez mais o po-
tencial que a tecnologia pode
fornecer ao Judiciário, com
significativa redução de custo
e tempo, aumento da eficiên-
cia e aperfeiçoamento do efe-
tivo acesso à justiça.

O Juízo 100% Digital apresen-
ta um grande avanço para a
gestão processual e para o
fluxo de tramitação dos pro-
cessos judiciais e tem o po-
tencial de propiciar maior ce-
leridade por meio do uso da
tecnologia, evitando-se os a-
trasos decorrentes da prática
de atos físicos ou que exijam
a presença das partes, teste-
munhas ou advogados nos
fóruns.

Nos termos da Resolução
CNJ 345/2020, as principais
características do Juízo 100%
Digital são as seguintes: a) to-
dos os atos processuais são
exclusivamente praticados por 
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borado por McQuiston e Stur-
ges (2020) – mais estrito e
mais alinhado à correlação
entre ADR e ODR. Veja-se:

Paro, Marques e Duarte
(2020, p. 281), embora desta-
quem também a existência de
uma visão mais ampla de
ODR como sendo todo e qual-
quer uso de tecnologia no âm-
bito do processo (desde um
procedimento de e-mails para
coletar documentos até um
sistema sofisticado de coleta
e  armazenamento  de  dados,

meio eletrônico e remoto, por
intermédio da rede mundial de
computadores; b) a escolha
pelo Juízo 100% Digital é fa-
cultativa, exercida pela parte
demandante no momento da
distribuição da ação, podendo
a parte demandada opor-se a
essa opção até o momento da
contestação; c) as audiências
e sessões no Juízo 100% Di-
gital ocorrem exclusivamente
por videoconferência; d) o Juí-
zo 100% Digital deve prestar
atendimento remoto durante o
horário de expediente forense
por telefone (Balcão Virtual),
por e-mail, por videochama-
das, por aplicativos digitais ou
por outros meios de comuni-
cação que venham a ser defi-
nidos pelo tribunal.

As Resoluções CNJ 345/2020
e 354/2020 integram um con-
junto de providências de ges-
tão processual indicadoras da
formação, no Brasil, de uma
experiência de Tribunais onli-
ne a partir do Programa Judi-
ciário 4.0.

Os conceitos de Justiça digital
e Tribunal online acima des-
critos se interligam com as
práticas de resolução online
das disputas. Xavier e Silva
(2020, p. 191) apresentam
importantes referenciais teóri-
cos sobre ODR, o primeiro –
elaborado por Exon e Lee
(2019) – mais amplo e mais
associado às ideias de Justiça
digital e Tribunal online acima
descritas;  e  o segundo – ela-

respostas automáticas, reso-
luções assistidas por compu-
tadores, entre outros), defen-
dem um conceito de ODR ma-
is estrito e disruptivo, em que
as tecnologias de informação
e comunicação não se limitam
a substituir canais de comuni-
cação tradicionais, mas agem
como vetores para oferecer às
partes ambientes e procedi-
mentos ausentes em meca-
nismos convencionais.

Entende-se assim que a visão
mais ampla de ODR pode ser
mais bem delineada dentro
dos conceitos de Justiça digi-
tal e Tribunal online, enquanto
que a visão mais estrita revela
melhor, inclusive do ponto de
vista da gestão processual, a
metodologia de solução de
disputas enquanto boas práti-
cas materializadas em plata-
formas, programas e sistemas
voltados à conciliação/media-
ção ou processo de resolução
de litígios entregue remota-
mente e servem como vetores
operacionais para oferecer às
partes ambientes e procedi-
mentos ausentes em meca-
nismos convencionais (ADR).

Tem-se, portanto, que a ODR
representa uma metodologia –
ou seja, um conjunto de mé-
todos – que se materializa em
uma sequência de ações que
têm como objetivo promover o
acesso à justiça de forma digi-
tal através de mais uma via do
sistema multisserviços, adap-
tada ao mundo virtual da inter-
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Susan Nauss Exon e Soomi
Lee (2019, p. 122 e 123, tra-
dução nossa) definem onli-
ne Disputes Resolution co-
mo “qualquer método de
resolução de disputas que
não seja presencial. Pode
envolver telefones, muitos
aspectos da internet (e-
mail, chat, plataformas ba-
seadas na Web projetadas
especificamente para reso-
lução de disputas), video-
conferência e outras for-
mas de projeção de áudio e
de vídeo.
Por seu turno, Doug Mc
Quiston e Sharon Sturges
(2020, Part 1, p. 31, tra-
dução nossa) conceituam a
ODR como “um termo ge-
ral descrevendo uma varie-
dade de plataformas on-
line, programas e sistemas
[...] portanto, qualquer me-
diação ou processo de reso-
lução de disputas entregue
remotamente”.
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de mundial. Neste sentido, a
ODR era definida como a im-
plantação de aplicativos e re-
des de computadores para re-
solver disputas com métodos
ADR (Heuvel, 1997, p. 8).
Com o tempo, este conceito
evoluiu, tendo em vista que o
atual referencial teórico-práti-
co de ODR não está mais
atrelado à ideia de ADR, mas
sim uma a nova espécie de
serviço de acesso à Justiça
digital, com potencialidades
diversas.

Katsh e Rabinovich-Einy
(2017, p. 37) apresentam os
métodos de resolução – e
também de prevenção – de
disputas em modo online
(ODR e ODP) como um pro-
cesso evolutivo em relação
aos meios alternativos de
solução de conflitos (ADR). Já
se vislumbra atualmente, de
forma muito mais orgânica, a
utilização de ferramentas tec-
nológicas não somente para
servir como veículo para ADR
– uma espécie de “ADR on-
line” –, mas sim para o mane-
jo da tecnologia da informa-
ção no processamento das
disputas e até mesmo como
modelo de apoio, predição ou
sugestão para os julgamentos
dos processos.

Nesse sentido, observa-se a
evolução dos métodos de
ODR, passando de mera fer-
ramenta de apoio à ADR para
se transformar em um verda-
deiro  sistema  organizado  de 

net, que utiliza ferramentas de
gestão processual e de tec-
nologia da informação para in-
terferir direta ou indiretamente
no processamento e/ou no jul-
gamento de processos, priori-
tariamente de forma consen-
sual, especialmente em de-
mandas de massa típicas da
sociedade contemporânea.

Segundo BENYEKHLEF e
GÉLINAS (2005, p. 5), a ODR
deve possuir os seguintes re-
quisitos: a) primeiro, um apli-
cativo de software que auto-
matiza certas funções, modela
a estrutura processual rele-
vante e oferece uma interface
a partir da qual todas as eta-
pas de um procedimento po-
dem ser realizadas e todas as
evidências armazenadas,
transmitidas e gerenciadas; b)
segundo, suporte técnico onli-
ne permanente; c) terceiro,
uma rede de terceiros neutros
para mediar o processo.

De início, o termo ODR foi u-
sado internacionalmente para
diferentes formas de resolu-
ção de litígios online através
de métodos ADR. Os métodos
de ODR complementariam os
métodos ADR existentes com
base na suposição de que
certos tipos de disputas – es-
pecialmente aquelas nascidas
nas últimas décadas, decor-
rentes do advento da internet
e do próprio comércio eletrôni-
co – também poderiam ser re-
solvidas rapidamente e ade-
quadamente através desta re-

comunicação e processamen-
to de dados, em que os dados
gerados revelam padrões de
demanda e fornecem oportu-
nidades para facilitar e moni-
torar acordos, tornando estas
disputas no futuro mais previ-
síveis ou até mesmo menos
prováveis.

Enquanto nas práticas de
ADR são facilmente identifica-
das três partes – o proponen-
te da disputa, o demandado e
uma a terceira parte, não atre-
lada a nenhuma das outras
duas (conciliador, mediador,
árbitro) –, nos métodos de
ODR se aplica a metáfora da
“quarta parte”, com a introdu-
ção de elementos tecnológi-
cos, desde hardware (compu-
tadores, smartphones) até
software (aplicativos, rotinas
de automação, inteligência ar-
tificial, etc.) voltados a poten-
cializar o gerenciamento e a
solução das disputas (Katsh;
Rabinovich-Einy, 2017, p.
121).

A introdução de um elemento
tecnológico no ambiente de
resolução de disputas poten-
cializa a prestação de infor-
mações sobre a demanda e
esclarecimentos das partes
sobre o caso, favorece a ofer-
ta de soluções amigáveis para
o litígio a partir de modelos de
negociação baseada em inte-
resses – aumentando a pro-
babilidade de as partes alcan-
çarem resultados do tipo “ga-
nha-ganha”  e  não  a partir do
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tribunal, o que pode impactar
nos graus de litigiosidade.

Essas mudanças tiveram, na
origem, a finalidade de ofere-
cer um sistema ágil de solu-
ção de disputas a usuários
acostumados com a agilidade
do comércio eletrônico típico
da sociedade conectada em
desenvolvimento nas últimas
décadas, como já visto. Isso
porque as ferramentas de
ODR surgiram, primeiramen-
te, no ambiente privado, com
o intuito de resolver disputas
entre consumidores e fornece-
dores, no comércio eletrônico,
para assim fortalecer a confi-
ança e credibilidade desse lu-
crativo mercado.

É o caso do sistema da plata-
forma eBay, considerada a
mais inovadora e bem-sucedi-
da experiência de ODR. O sis-
tema interno da plataforma
eBay possui algo em torno de
60 milhões de pequenos pro-
blemas civis resolvidos todos
os anos por inteligência artifi-
cial, tratando-se assim de um
método  que  definiu  a  noção 

conceito de “soma zero” –, po-
de apresentar um modelo de
predição a partir da análise de
dados semelhantes, inclusive
sintonizado com a política pú-
blica jurisdicional de gestão
de precedentes e estimula a
prevenção de disputas a partir
da transparência de dados e
publicidade nas resoluções
dos casos.

A partir do pensamento de
Katsh e Rabinovich-Einy
(2017, p. 46), vê-se que a ex-
pansão do acesso à justiça
por meio da ODR envolve três
mudanças nas práticas de re-
solução de demandas: a) pri-
meiro, trata-se da mudança
de um ambiente físico, face a
face, para um virtual, aumen-
tando a conveniência do pro-
cedimento para o usuário; b)
segundo, a mudança de inter-
venção humana e tomada de
decisão para processos su-
portados por software, apri-
morando a expertise na fusão
da inteligência humana com a
inteligência artificial; c) trata-
se da mudança de uma ên-
fase no valor da confidenciali-
dade para uma ênfase na co-
leta, uso e reutilização de da-
dos a fim de evitar disputas,
buscando se valer da publici-
dade e da transparência para
adquirir a confiança do usuá-
rio do sistema, o que assegu-
ra não somente um maior
sentimento de justiça, mas
também uma maior segurança
jurídica advinda da predição
do  padrão  de  julgamento  do

de ODR (PARO et al, 2020, p.
293). Há também valorosas
experiências de ODR nas em-
presas Amazon, Alibaba e Air-
bnb.

Tribunais e outras instituições
públicas passam a adotar os
métodos de ODR cada vez
mais – a partir das experiênci-
as pioneiras do comércio ele-
trônico – por conta do aumen-
to do número de conflitos, pe-
lo surgimento de novos tipos
de disputas que desafiam me-
canismos tradicionais de solu-
ção de conflitos e pelo com-
provado potencial da tecnolo-
gia para remediar alguns dos
problemas persistentes no sis-
tema de justiça do país. A so-
lução para as demandas de
massa estaria então em adap-
tar, para tribunais e outras ins-
tituições públicas, os métodos
de ODR desenvolvidos inicial-
mente por organizações priva-
das que exploram atividade
comercial da internet (Katsh;
Rabinovich-Einy, 2017, p.
150).

Quanto à eficiência dos méto-
dos de ODR, do ponto de vis-
ta econômico e gerencial, re-
percute no menor custo inves-
tido em processamento e jul-
gamento de processos judici-
ais; do ponto de vista crono-
lógico, indica menor tempo de
resolução da demanda; e, do
ponto de vista da gestão pro-
cessual, possibilita uma estra-
tégia que pode anteceder o
ajuizamento  da  ação judicial,

- 4 6 -



DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

dria, comenta Ramos (2019,
p. 7):

podendo também servir como
estratégia de gerenciamento
de casos à luz do sistema de
Justiça digital multisserviços,
a fim de se alcançar a conclu-
são mais eficiente dos proces-
sos e a prevenção de lides fu-
turas (ODP).

Existem várias experiências
que podem ser relacionadas
ao contexto da metodologia
ODR. Nelas, a tecnologia se
encontra em simbiose com a
gestão, o que pode ser verifi-
cado pela divisão do processo
de conciliação/mediação em
algumas etapas de solução
das disputas, facilitando o ge-
renciamento dos processos
de trabalho por meio de fluxo-
gramas e aplicando de modo
eficaz as soluções tecnológi-
cas nas demandas de massa.

Em 2011, nos Estados Uni-
dos, foi implementada uma
plataforma de ODR denomi-
nada Modria, capaz de pro-
cessar um grande volume de
disputas simultaneamente,
desde variados conflitos de
consumo a execução fiscal e
direito de família, acelerando
o tempo decorrido até a deci-
são final da demanda por me-
io de um processo dividido em
etapas, que diagnostica o pro-
blema por meio da tecnologia,
possibilita a negociação online
entre as partes, dá acesso a
um mediador – se necessário
– e encaminha o caso para a-
valiação do resultado (MO-
DRIA,  2020).   Quanto ao Mo-

Na União Europeia, a Plata-
forma de Resolução de Litígi-
os em Linha (RLL) é uma por-
ta de entrada disponível para
consumidores e comerciantes
solucionarem litígios relativos
a transações efetuadas por
meio virtual tanto em nível na-
cional como em outros países
da UE. A Plataforma RLL é
acessível a partir de todos os
tipos de dispositivos (compu-
tadores, smartphones, etc.).
Para preencher um formulário
de queixa nesta plataforma,
os consumidores têm apenas
de seguir três etapas: apre-
sentação da reclamação, es-
colha da entidade de resolu-
ção de litígios e obtenção de
resultados (UNIÃO EUROPE-
IA, 2020).

A Plataforma RLL permite que
o procedimento de resolução
de litígios decorra inteiramen-
te online, sendo multilíngue
(dispõe de um serviço de tra-
dução que ajuda a resolver os
litígios que envolvam partes
situadas em Estados-Mem-
bros diferentes) e está ligada
a centenas de organismos de
resolução alternativa de litígi-
os de dezessete Estados-
Membros, nos quais se inclui
Portugal,  com seis centros de 
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Para entender o Modria em
funcionamento, temos que
analisar o processo de ODR
do eBay, que é dividido em
duas etapas: primeiro, as
partes são encorajadas a
resolver seu conflito por
meio de negociação direta
online, sendo assistidas na
plataforma para evitar
mal-entendidos e alcançar
uma solução; em um se-
gundo momento, caso o
conflito não se resolva me-
diante negociação, o eBay
oferece um serviço de reso-
lução pela própria plata-
forma. As partes apresen-
tam seus argumentos em
uma “área de discussão” e,
depois, um membro da e-
quipe do eBay traz uma so-
lução vinculante baseada
na política de Garantia de
Devolução de Dinheiro do
site. Esse procedimento on-
line é célere, dentro de limi-
tes temporais estabelecidos
e deve ser realizado em até
trinta dias após a data esti-
mada da entrega.
Como visto, o objetivo do
Modria é primeiramente
fazer com que as pessoas
tomem consciência de que
são responsáveis por seus
atos, e desta forma, são ap-
tas a resolverem seus pro-
blemas. O que a plataforma
proporciona é esse encon-
tro, na tentativa de gerar
uma negociação, um acor-
do entre as partes. Não há,
necessariamente,   a   inter-

venção de um terceiro, o
qual só atuará caso os inte-
ressados não cheguem a um
acordo, decidindo a questão
de forma vinculan-te para
ambas as partes. 
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putação do fornecedor, que
também facilitam a prevenção
e a solução dos conflitos.

Como já assinalado, a partir
das experiências de ODR de-
senvolvidas na iniciativa priva-
da, utilizadas principalmente
para fortalecer o comércio ele-
trônico como atividade dinâ-
mica e segura no contexto
dos hábitos de consumo da
sociedade contemporânea, o
Judiciário e outras instituições
públicas (como tribunais admi-
nistrativos, secretarias de go-
verno e agências reguladoras)
passaram a adotar também
um conjunto de métodos de
ODR.

À medida que os processos
de ODR começaram a migrar
da esfera privada para a pú-
blica, transformou-se a manei-
ra pela qual as instituições se
engajaram com os cidadãos,
havendo mais preocupação
no foco para os destinatários
dos serviços públicos, segun-
do a ideia de foco no cliente,
típica da iniciativa privada. Os
métodos de ODR foram incre-
mentados com valores e obje-
tivos associados à resolução
de disputas públicas, tais co-
mo justiça, devido processo
legal, responsabilidade e
transparência.

Como relatado por Katsh e
Rabinovich-Einy (2017, p.
154), a tecnologia em tribu-
nais não pode dar ênfase ape-
nas  a  considerações  relacio-

arbitragem de conflitos de
consumo (UNIÃO EUROPEIA,
2020).

No Brasil, a mais antiga plata-
forma online de negociação é
o Reclame Aqui, na qual as
etapas de análise da disputas
são as seguintes: a) os con-
sumidores podem registrar su-
as queixas em um ambiente
virtual, relacionadas a produ-
tos, serviços ou empresas; b)
depois disso, as empresas
são convocadas para respon-
derem às reclamações, apre-
sentando as soluções disponí-
veis, podendo ser aberto um
canal privado para a solução
e transmissão de dados (do-
cumentos) entre o queixante e
a empresa; c) por fim, o con-
sumidor registra sua avaliação
sobre a atitude da empresa e
informa se seu assunto foi cla-
ramente resolvido ou não,
sendo que em tal procedimen-
to as partes não são ajudadas
por um terceiro e a participa-
ção de advogados é dispen-
sada (RAMOS, 2019, pp. 10-
11).

A empresa Mercado Livre,
conforme destacado por Paro,
Marques e Duarte (2020, p.
296), possui ferramentas e
canais de ODR que oferecem
soluções faseadas assemelh-
das a métodos de diagnóstico,
negociação, mediação e arbi-
tragem online, com sistema
prévio de proteção ao com-
prador – denominado “compra
garantida”  –  e  modelo de re-

nadas à eficiência e acesso,
mas também deve favorecer
qualidades de tecnologia que
possam fortalecer o valor da
justiça.

Nunes (2020, p. 2) afirma que
as experiências em ODR no
setor público estão passando
por etapas de implementação,
partindo de uma inovação in-
cremental (tecnologia como
mera ferramenta, instrumento)
para uma perspectiva inova-
dora radical por ele denomi-
nada tecnologia de interesse
público (TIP).

No âmbito regulatório brasilei-
ro, por exemplo, observa-se
um estímulo crescente para
que as agências reguladoras
utilizem métodos consensuais
de resolução de conflitos en-
tre agentes regulados e usuá-
rios/consumidores, inclusive
por meios eletrônicos, para a-
tingir alguns dos seus objeti-
vos principais, induzindo os
agentes econômicos regula-
dos à correção voluntária de
atos que eventualmente este-
jam em desconformidade com
as  normas vigentes e aprimo-
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III, do Decreto 7.963/2013.

O Consumidor.gov.br é um
serviço público que permite a
interlocução e a negociação
direta entre consumidores e
empresas para solução de
conflitos de consumo pela in-
ternet. Monitorada pela Secre-
taria Nacional do Consumidor
(Senacon) do Ministério da
Justiça, Procons, Defensorias,
Ministérios Públicos e também
por toda a sociedade, essa
ferramenta possibilita a reso-
lução de conflitos de consumo
de forma rápida e desburocra-
tizada. Segundo informação
contida neste site, 80% das
reclamações registradas no
Consumidor.gov.br são solu-
cionadas pelas empresas, que
costumam responder às de-
mandas dos consumidores
em um prazo médio de 7 dias
(BRASIL, 2020).

Buscando estabelecer uma
melhor relação entre consumi-
dores, fornecedores e o Es-
tado, o site Consumidor.gov.
br se norteia pelas seguintes
premissas (BRASIL, 2020): a)
transparência e controle social
são imprescindíveis à efetivi-
dade dos direitos dos consu-
midores; b) as informações
apresentadas pelos cidadãos
consumidores são estratégi-
cas para gestão e execução
de políticas públicas de defe-
sa do consumidor; c) o acesso
a informação potencializa o
poder de escolha dos consu-
midores   e   contribui   para  o
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rando as ações fiscalizatórias,
sancionadoras e normatizado-
ras das agências.

Partindo deste entendimento,
Guerra e Salinas (2020, p. 7)
destacam a plataforma de me-
diação eletrônica pré-proces-
sual da Agência Nacional de
Saúde (ANS), denominada
Notificação de Intermediação
Preliminar (NIP), pelo qual os
beneficiários de planos de
saúde apresentam, por meio
de qualquer canal de atendi-
mento da ANS, uma ou mais
demandas individuais de re-
clamação envolvendo des-
cumprimento de normas lega-
is, regulamentares ou contra-
tuais por parte das operado-
ras de planos de saúde. Veja-
se o procedimento (GUERRA
e SALINAS, 2020, pp. 7-8):
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A ANS, ao receber a recla-
mação, verifica se a de-
manda está ou não relacio-
nada à cobertura assisten-
cial de plano de saúde para
então registrá-la, respecti-
vamente, como NIP assis-
tencial ou não assistencial.
A NIP gerida pela ANS per-
mite que a empresa se vo-
luntarie para reparar dano
causado ao beneficiário. A
reparação voluntária tem-
pestiva ou a improcedência
da demanda, confirmada
pelo setor de fiscalização
da ANS, impedem a instau-
ração de processo adminis-
trativo sancionador.
Para que a demanda seja

considerada resolvida por
reparação voluntária tem-
pestiva, a operadora deve
informar e comprovar à
ANS, no prazo de 5 dias
úteis da NIP assistencial e
de 10 dias úteis da NIP não
assistencial, que contatou
o beneficiário e que solu-
cionou sua demanda.
Não é necessário, para que
a demanda seja considera-
da resolvida pela ANS, que
o beneficiário contate no-
vamente a agência. Caso o
beneficiário não se mani-
feste, a ANS presumirá que
a demanda foi resolvida
dez dias após receber a res-
posta de reparação volun-
tária pela operadora.

Os meios de reparação volun-
tária admitidos no NIP/ANS
podem ser, dentre outros, a a-
ceitação da cobertura de pro-
cedimento pela operadora –
em caso de reclamação con-
tra negativa de cobertura as-
sistencial – ou até mesmo a
devolução em dobro da quan-
tia paga, acrescido de juros e
correção monetária, no caso
de valores cobrados indevida-
mente (GUERRA e SALINAS,
2020, p. 8

Outra experiência de ODR no
setor público bastante conhe-
cida no Brasil é o site Consu-
midor.gov.br, plataforma em
funcionamento desde 2014.
Sua criação é respaldada nas
regras do art. 4º, V, da Lei
8.078/1990  e  do art. 7º, I, II e



aprimoramento das relações
de consumo.

Por se tratar de um serviço
provido e mantido pelo Esta-
do, com ênfase na interativi-
dade entre consumidores e
fornecedores para redução de
conflitos de consumo, a parti-
cipação de empresas no Con-
sumidor.gov.br, só é permitida
àquelas que aderem formal-
mente ao serviço, mediante
assinatura de termo no qual
se comprometem em conhe-
cer, analisar e investir todos
os esforços disponíveis para a
solução dos problemas apre-
sentados. O consumidor, por
sua vez, deve se identificar a-
dequadamente e comprome-
ter-se a apresentar todos os
dados e informações relativas
à reclamação relatada (BRA-
SIL, 2020).

Figueiredo (2020, p. 28) resu-
me o método da seguinte for-
ma:

cadastrada pelo Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJSP),
que por meio da mediação e
da conciliação, presencial ou
virtual, promove o contato en-
tre as partes com o objetivo
de auxiliá-las a chegar a uma
solução (acordo) que, posteri-
ormente, será homologada
pelo Poder Judiciário. Eis o
procedimento indicado no site
dessa plataforma (JUSPRO,
2022): a) pessoas físicas ou
empresas encaminham de-
mandas ao site por meio de
formulário ou chat ou direta-
mente por aplicativo de smart-
phone; b) a JUSPRO entra
em contato com os envolvidos
e agenda uma audiência, pre-
sencial ou online; c) na audi-
ência, o mediador incentivará
o dialogo e auxiliará as partes
a encontrarem uma solução
boa para todos; d) se houver
consenso, o acordo entre as
duas partes é encaminhado
para homologação do Poder
Judiciário; e) Em média a so-
lução do caso se dá em 15 di-
as.

No âmbito específico do Po-
der Judiciário, a Resolução
CNJ 358/2020 regulamentou
a criação de soluções tecnoló-
gicas para a resolução de
conflitos (ODR) utilizando a
conciliação e a mediação. Os
tribunais deverão disponibili-
zar um sistema informatizado
para a resolução de conflitos
por meio da Conciliação e Me-
diação – SIREC –, cuidando
para  que o armazenamento e
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Importante destacar também
o modelo cooperativo de par-
ceria entre iniciativa privada e
organização judicial, como no
caso da JUSPRO, câmara pri-
vada  de  solução  de conflitos 

O atendimento realizado
por meio do Consumidor.
gov.br é muito simples, ini-
ciando pelo registro da re-
clamação no site, pelo con-
sumidor, contra a empresa
que lesou seus direitos. Fei-
to o registro, inicia-se a
contagem do prazo de 10
(dez) dias para manifesta-
ção da empresa. Durante
esse interregno, esta tem a
oportunidade de interagir
com o consumidor antes da
postagem de sua resposta
final. Por fim, após a mani-
festação da acionada, o
consumidor tem 20 (vinte)
dias para comentar a res-
posta recebida, classificar
a demanda como Resolvida
ou Não Resolvida, e indicar
seu nível de satisfação com
o atendimento recebido, a-
tribuindo a este uma nota
entre 1 e 5, sendo 1 o mais
baixo e 5 o mais alto26. Ca-
so a reclamação não seja
resolvida na plataforma, o
consumidor ainda poderá
recorrer diretamente aos
canais tradicionais de a-
tendimento presencial do
Procon, da Defensoria Pú-
blica e do Ministério Públi-
co, assim como ao Poder
Judiciário. 



cada do CNJ (TPU), preferen-
cialmente indexados aos Ob-
jetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda
2030 das Nações Unidas,
sendo a titularidade desses
Relatórios dos Tribunais, que
poderão, desde que devida-
mente observada a LGPD (Lei
nº 13.709/2018), disponibilizá-
los de forma onerosa aos
litigantes; d) APIs (Application
Programming Interface) de in-
tegração e disponibilização de
serviços modulares para os
tribunais e para as empresas,
cuja titularidade deverá obri-
gatoriamente ser dos tribuna-
is, que poderão disponibilizá-
los de forma onerosa aos liti-
gantes (BRASIL, 2020).

Em suma, o que se observa a
partir do desenvolvimento dos
conceitos de Justiça digital e
Tribunais online, articulados
com as experiências práticas
de métodos de resolução
online das disputas (ODR) é
que existe um movimento
crescente de oferta de ferra-
mentas de tecnologia da infor-
mação aptas a interferir positi-

hospedagem do sistema fique
a cargo do tribunal, a quem
pertencerá todos os dados e
metadados gerados ou deriva-
dos do SIREC, seja ele de-
senvolvido ou contratado.

São requisitos mínimos deste
sistema de ODR: a) cadastro
das partes (pessoas físicas e
jurídicas) e representantes; b)
integração com o cadastro
nacional de mediadores e
conciliadores do CNJ (CON-
CILIAJUD); c) cadastro de ca-
sos extrajudiciais; d) acopla-
mento modularizado com o
sistema processual eletrônico
do tribunal que o adotar ou
desenvolvimento em platafor-
ma de interoperabilidade, de
forma a manter a contínua co-
municabilidade com o sistema
processual do tribunal respec-
tivo; e) sincronização de a-
gendas/agendamento; f) gera-
ção de atas e termos de forma
automatizada (BRASIL, 2020).

São recomendáveis, sem pre-
juízo de eventual implementa-
ção de requisitos adicionais
exigidos pelos tribunais, os
seguintes critérios: a) nego-
ciação com troca de mensa-
gens síncronas e/ou assíncro-
nas; b) possibilidade de pro-
postas para aceite e assina-
tura; c) relatórios para gestão
detalhada dos requerimentos
das partes e das empresas,
bem como por classe e as-
sunto das demandas que in-
gressaram no SIREC confo-
me a Tabela Processual Unifi-

vamente na gestão processu-
al de demandas de massa em
relações de consumo típicas
da sociedade contemporânea
do século XXI, fortalecendo a
ideia central de um sistema de
Justiça digital multisserviços.

É importante saber como es-
ses instrumentos inovadores
podem ser aplicados de forma
eficiente para gerar entregas
eficazes e socialmente efeti-
vas, contribuindo para a me-
lhora quantitativa e qualitativa
do serviço público de presta-
ção jurisdicional.

4. Propostas de um modelo
teórico-metodológico de re-
solução online das disputas
de massa em relações de
consumo

Segundo Susskind (2019, p.
27), no final da segunda déca-
da do século XXI existiam ma-
is pessoas no mundo com a-
cesso à internet do que com
acesso à justiça. Segundo a
OCDE, 46% das pessoas do
mundo vivem sob a proteção
da lei e 50% têm acesso à in-
ternet. Sendo assim, difícil i-
maginar soluções de gestão
processual divorciadas de fer-
ramentas de tecnologia da in-
formação.

Esta é uma premissa funda-
mental na construção de qual-
quer modelo teórico-metodo-
lógico relacionado à gestão
processual focada na solução
de  disputas  de massa em re-
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tante aumentar a produção ci-
entífica e técnica sobre méto-
dos de ODR e temas afins,
sendo fundamental também o
desenvolvimento de uma es-
tratégia educativa abrangente,
com material informativo de
linguagem simples e acessí-
vel, para divulgar no seio da
sociedade as formas online de
solução das controvérsias, in-
clusive não só atrelando-as às
estruturas do Judiciário, mas
também a outros espaços le-
gitimados.

Outro ponto é a importância
de se mapear o potencial de
litígios de massa a partir do
comportamento de consumo
da sociedade. Isso pode ser
verificado tanto antes do ajui-
zamento de ações, por meio
do comércio online e das ma-
nifestações das sociedade em
redes sociais, como também a
partir da observação da mas-
sa de dados gerada pelo acer-
vo processual.

Assim, o Poder judiciário, ain-
da  que  permaneça  inerte   e 

lações de consumo: a gestão
necessita dialogar com a tec-
nologia da informação. Daí
porque vem sendo intensifica-
da a divulgação sobre Justiça
digital, Tribunais online e mé-
todos online de solução de
disputas, para que estes refe-
renciais sejam mais conheci-
dos pela sociedade e mais uti-
lizados pelo sistema de Justi-
ça digital multisserviços.

Na pesquisa denominada “Es-
tudo da Imagem do Judiciário
Brasileiro” (FGV, 2019, p.
144), observa-se que 73%
dos membros da sociedade
entrevistados não conheciam
a Justiça digital nem tiveram
experiências com nenhum tipo
de ferramenta de solução on-
line de controvérsias, embora
advogados (87%) e defenso-
res (84%) tenham afirmado já
conhecerem e utilizarem ferra-
mentas de Justiça digital.

Entende-se assim que um dos
desafios do Judiciário, pelo vi-
és (ou eixo) da comunicação
social, é divulgar, cada vez
mais, para a sociedade, os
benefícios da Justiça digital.
Uma vez divulgados seus be-
nefícios, os integrantes da
sociedade conectada rapida-
mente poderão fazer uso cada
vez mais intenso destes servi-
ços, gerando uma relação de
sinergia maior entre usuários
e prestadores dos serviços
públicos jurisdicionais.

No  eixo da educação, é impo-

imparcial sob o ponto de vista
da jurisdição, quanto aos as-
pectos de gestão precisa an-
tecipar, organizar, planejar e
agir, com base na observa-
ção, monitoramento e mensu-
ração dos fatos mais impor-
tantes que geram demandas,
mapeando partes, classes,
assuntos e movimentos pro-
cessuais, catalogando proces-
sos semelhantes e assinalan-
do indicadores de demandas
repetitivas nos sistemas ele-
trônicos de gestão processual,
tudo no interesse de padroni-
zar, uniformizar e potenciali-
zar as soluções dos proces-
sos – por meios autocomposi-
tivos ou heterocompositivos –,
assegurando, assim, justiça e
segurança jurídica.

É necessário também aumen-
tar o índice de solução ade-
quada e pacífica dos litígios a
partir de incentivos às partes,
dentro de uma análise econô-
mica do Direito, dentro de
uma visão pragmática, mas
considerando também os im-
pactos sociais das decisões
judiciais.

Por isso, importante analisar
padrões de litigância, estrutu-
ra de incentivos dos agentes
componentes da oferta (ma-
gistrados) e da demanda (par-
tes, advogados, defensores,
procuradores e promotores),
taxa de sucesso das ações
por autor ou por réu, incluindo
verificações sobre recorribili-
dade e reversibilidade das de-
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comportamento oportunista
dentro do sistema de deman-
da de massa, não “caso a ca-
so”), bem como eventual gra-
dação em valores indenizató-
rios baseada na ideia de da-
nos punitivos.

Estes são alguns referenciais
teóricos que podem contribuir
para uma visão criteriosa a-
cerca das estratégias jurisdici-
onais aptas a diminuirem o
impacto deletério das disputas
de massa em relações de
consumo dentro do sistema
de justiça digital multisservi-
os.

Importante destacar que os
exemplos acima, sem prejuízo
de outras ideias no mesmo
sentido, fazem parte do ma-
nancial de soluções colocadas
à mesa para uma análise so-
bre os denominados sistemas
de gestão de conflitos (conflict
management systems), que
destaca a tecnologia como
sendo técnica de gerencia-
mento de caso e com potenci-
al de reconfiguração do aces-

cisões de primeiro grau, in-
vestimento sobre o capital ju-
rídico decorrente da previsibi-
lidade dos julgados (seguran-
ça jurídica), dentre outros fa-
ores juseconômicos (GICO
JR., 2014, p. 165).

Entende-se, neste ponto, que
a oferta de sanções premiais
e punitivas podem equilibrar
melhor o dilema que envolve
acesso ao serviço judiciário e
excesso de demandas, com
seus correlatos efeitos colate-
rais presumidos já menciona-
dos em tópicos anteriores.

Pelo viés da sanção premial,
têm-se como exemplos as fa-
cilitações para a tomada de
decisão conciliatórias por me-
io de incentivos processuais,
redução do número de audi-
ências judiciais para as partes
que procuraram soluções ami-
gáveis em ambiente extrajudi-
cial, o não prosseguimento
em um procedimento discipli-
nar na relação das agências
reguladoras com os regula-
dos, além do reconhecimento
e premiação simbólica por
parte de fornecedores mais
propensos aos métodos auto-
compositivos.

Já pela ótica da sanção puniti-
va, defendem-se medidas co-
ercitivas contra aqueles que
praticarem uso predatório de
ações judiciais, a litigância de
má-fé vista de maneira mais
global dentro das lides repeti-
tivas   (investigação   sobre   o 

so à justiça (Katsh; Rabino-
vich-Einy, 2017, p. 44).

A partir do rol de conceitos e
práticas relacionados neste
artigo – ondas de acesso à
justiça, sistema multiportas de
solução das lides e meios
alternativos/adequados de so-
lução de conflitos (ADR), Jus-
tiça digital, Tribunais online e
resolução online das disputas
(ODR) – é possível evoluir na
confecção de modelos meto-
dológicos de gestão processu-
al, sintonizados com a tecno-
logia da informação, jurisdição
cooperativa, fluxos de comuni-
cação e difusão de conheci-
mento sobre a temática das
disputas de massa em relaçõ-
es de consumo.

O primeiro modelo é a inte-
gração do Judiciário com o si-
te Consumidor.gov.br, que foi
apresentado ao CNJ por meio
do “Relatório Analítico Propo-
sitivo. Justiça Pesquisa. Políti-
cas Públicas do Poder Judici-
ário. Os maiores litigantes em
ações consumeristas: mapea-
mento e proposições” (2018).
Este modelo é considerado u-
ma solução de grande impac-
to para evitar novos proces-
sos, sendo tecnicamente viá-
vel e de baixo custo.

A proposta, com o intuito de
desafogar os tribunais e evitar
novos pleitos, é criar um fluxo
para direcionar as demandas
ao Consumidor.gov.br antes
de  levar  o  problema  a juízo,
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quemática e busca dinamizar
a gestão do processo em bus-
ca da conciliação.

As vantagens da solução des-
crita no relatório são as se-
guintes (CNJ, 2018, p. 126-7):
a) obriga a empresa a atender
o reclamante rapidamente; b)
tende a não atrasar o anda-
mento do processo, visto que
[b.1] os procedimentos correm
em paralelo, [b.2] o prazo de
atendimento no consumidor.
gov.br é curto e [b.3] os diálo-
gos realizados através da pla-
taforma auxiliam na tomada
de decisão no processo judici-
al; c) evita a entrada de ações
desnecessárias que podem
ser resolvidas extrajudicial-
mente; d) desincentiva a en-
trada de litigantes e advoga-
dos oportunistas, uma vez
que o Consumidor.gov.br terá
registro das discussões trava-
das entre reclamante e em-
presa; e) auxilia na docume-
tação das reclamações, em
razão do Consumidor.gov.br
possuir modelos de dados
mais adequados para registrar
informações sobre as queixas
do que os sistemas dos tribu-
nais; f) auxilia na document-
ção das reclamações, em ra-
zão da ferramenta possuir
modelos de dados mais ade-
quados para registrar informa-
ções sobre as queixas do que
os sistemas dos tribunais; g)
não afeta negativamente o a-
cesso à justiça, já que o pro-
cesso judicial é distribuído de
qualquer forma.

assim garantindo que houve
uma tentativa de comunicação
entre as partes através dessa
plataforma digital, sem gerar
demandas adicionais ao Judi-
ciário e ao consumidor.

O fluxo da iniciativa é assim
descrito no referido relatório
do CNJ (2018, p. 125):

O relatório aponta uma possí-
vel desvantagem: se o consu-
midor busca uma composição
amigável via SAC ou ferra-
mentas como o Reclame A-
qui, deveria repetir o procedi-
mento no Consumidor.gov.br
e só após entrar com uma a-
ção. Ainda assim, segundo a
proposta, considerando a ve-
locidade de atendimento do
canal, essa barreira tem im-
pacto negativo inexpressivo
frente às vantagens obtidas.

De qualquer sorte, nada impe-
de que sejam utilizadas várias
plataformas online (privadas
ou públicas) para a tentativa
de composição amigável, utili-
zando ODR – CEJUSC, PRO-
CON, Cartórios Extrajudiciais,
agências reguladoras, dentre
outras – que poderiam estimu-
lar um manejo focado na ges-
tão processual. Poderia ser
assegurado ainda que as cau-
sas oriundas destas platafor-
mas digitais não passariam
por nova audiência de concili-
ação, sendo agendada no Juí-
zo imediatamente audiência
de instrução (na qual, aliás,
sempre é possível a homolo-
gação de acordo entre as par-
tes).

O relatório do CNJ (2018, p.
127) em questão também pre-
via a implementação gradativa
e planejada do projeto, garan-
tindo o atendimento de um
cronograma de implementa-
ção e uma avaliação do im-
pacto  utilizando  índices de a-
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Dado um conflito, o con-
sumidor pode, entre outras
alternativas, entrar com
uma reclamação no consu-
midor. gov.br ou iniciar
uma petição inicial eletrô-
nica. No formulário de ca-
dastro da petição inicial,
será adicionado um campo
para inserir o código iden-
tificador de reclamações
prévias do mesmo tema no
consumidor.gov.br. Se o
autor da ação deixar esse
campo em branco, uma re-
clamação é gerada parale-
lamente a fim de viabilizar
uma tentativa de concilia-
ção extrajudicial. Se o con-
flito for resolvido pelo con-
sumidor.gov.br, o processo
é encerrado. Em caso de o
conflito não ser resolvido
em um prazo fixo, o proce-
dimento no consumidor.
gov.br é encerrado e o pro-
cesso judicial corre nor-
malmente.

Observa-se a formulação do
método faseado apoiado na
ferramenta tecnológica pro-
posta, que se insere no pro-
cesso  de  forma  rápida  e es-



Macapá/AP –, espaço carac-
terístico para as demandas de
massa mencionadas no pre-
sente artigo, sendo inicialmen-
te necessário estabelecer três
etapas preparatórias para de-
pois se estruturar o método
faseado propriamente dito.

Na Etapa Preparatória 1, des-
taca-se o seguinte: a) a disse-
minação das teorias e práticas
de ODR entre magistrados,
servidores, advocacia pública
e privada, representantes de
consumidores e fornecedores
de bens e serviços; b) a reali-
zação de cursos, seminários,
debates permanentes e lives
sobre temas relacionados a
demandas de massa e relaçõ-
es de consumo, transmitidos
via internet por sítios de largo
acesso.

Na Etapa Preparatória 2, im-
portante assinalar o seguinte:
a) a formulação de convênios
com litigantes habituais para
instalação de espaços de ne-
gociação/conciliação/mediaçã
o via ODR (como empresas
do setor elétrico, instituições
financeiras, credores portares
de títulos com  eficácia execu-

tendimento da demanda. São
relatadas duas formas princi-
pais de aplicar a solução pro-
posta de forma gradativa: a)
primeiro, selecionar comarcas
de interesse para adicionar o
campo do formulário conecta-
do com o Consumidor.gov.br;
b) segundo, iniciar os testes
com alguns dos maiores liti-
gantes identificados na pes-
quisa.

De fato, o potencial dessa
proposta para redução da liti-
giosidade é muito grande,
uma vez que afeta todos os
peticionamentos eletrônicos.
Essa também é uma forma a-
dequada de aumentar a efici-
ência do Judiciário, pois so-
mente irão a juízo os casos
que comprovadamente não
forem resolvidos extrajudicial-
mente.  Ademais,  a  proposta
se alinha a métodos de ODR
para promover uma gestão
processual mais dinâmica e
sintonizada com a sociedade
digital contemporânea.

O segundo modelo ora apre-
sentado busca articular os
princípios das Resoluções
CNJ 345 (Juízo 100% Digital),
354 (cumprimento digital de
ato processual e de ordem ju-
dicial) e 358 (criação de solu-
ções tecnológicas para a re-
solução de conflitos por meio
da conciliação e mediação) no
ambiente de um Juizado Es-
pecial cível e de relações de
consumo – a 1ª Vara dos Jui-
zados  Cíveis  da Comarca de 

tiva, condomínios e associa-
ções de moradores); b) a inte-
gração do sistema de gestão
processual do Juizado com o
sistema informatizado para a
resolução de conflitos por me-
io da Conciliação e Mediação
(SIREC).
 
Na Etapa Preparatória 3, im-
portante estabelecer o seguin-
te: a) a negociação via troca
de mensagens síncronas e/ou
assíncronas com litigantes ha-
bituais no caso das lides de
massa em relação de consu-
mo, utilizando as ferramentas
WhatsApp, Zoom e Balcão
Virtual; b) produção de relató-
rios para gestão detalhada
dos requerimentos das partes
e das empresas, bem como
estatística, por classe e as-
sunto, das demandas que in-
gressaram no SIREC confor-
me a TPU, além de marcad-
res de demandas repetitivas
no sistema de gestão proces-
sual para agilizar decisões e
sentenças; c) organização da
pauta de audiências com base
em case management, deven-
do-se evitar audiências com
partes relutantes em firmar
acordos e realizando pautas
temáticas; d) monitoramento
contínuo por litigante habitual,
classe, assunto e marcador
de demanda repetitiva, de mo-
do a potencializar a gestão
processual da unidade judiciá-
ria em curto, médio e longo
prazo; e) verificação de métri-
cas e resultados de proces-
sos,  a  partir  da jurimetria, in-
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gem simples, clara, inclusive e
com utilização de recursos au-
diovisuais, hospedados no si-
te do Tribunal e nas redes so-
ciais da unidade jurisdicional.
Nesta fase, é possível tam-
bém instituir um chatbot para
perguntas e respostas mais
recorrentes e vídeos gravados
com explicações sobre resul-
tados de julgamento e deman-
das repetitivas mais eviden-
tes. Estimula-se também o
uso prévio de métodos online
de resolução de conflitos por
via extrajudicial, especialmen-
te as ferramentas Consumi-
dor.gov.br e Reclame Aqui,
ampliando ao máximo o siste-
ma jurídico digital multisservi-
ços e divulgando também ca-
nais de resolução de disputas
no site do Tribunal – Superfá-
cil, CEJUSC, PROCON, etc.
–, ambiente do Juizado (físico
e virtual) e nas redes sociais,
com linguagem simples para
explicar a metodologia.

Na Etapa Operacional 2, o ci-
dadão opta em iniciar o pro-
cesso e a petição inicial é for-
malizada de modo eletrônico
por meio do sistema operacio-
nal do tribunal, sendo possível
inclusive seu ajuizamento por
meio audiovisual, no site do
tribunal, por aplicativo de
mensagem no contato telefô-
nico do Juizado ou outro meio
digital. Após a análise inicial
pelo juiz, é procedida a cita-
ção/intimação do demandado
litigante habitual por qualquer
meio  eletrônico,  sendo inicia-

clusive com a apresentação
às partes das taxas de recor-
ribilidade e reversibilidade nos
julgamentos do Juizado; f) in-
formação sobre a jurisprudên-
cia dominante no microssiste-
ma como análise preditiva
dentro das possibilidades de
julgamento do processo, res-
peitando especialmente o sis-
tema brasileiro de preceden-
tes jurisdicionais qualificados.

As fases operacionais da pro-
posta são inspiradas no CRT
canadense.

Na Etapa Operacional 1, obje-
tiva-se ofertar, aos cidadãos,
informações necessárias para
a compreensão dos aspectos
relevantes do conflito de mas-
sa em relação de consumo no
qual estes possam estar en-
volvidos, por meio de Visual
Law, utilizando uma lingua-

da a intermediação assíncro-
na da conversa entre os en-
volvidos, primeiramente por
meio de automações textuais
previamente formatadas no
WhatsApp, na modalidade
“duplo cego” (as partes não
possuem acesso imediato a
propostas e contrapropostas),
que também sugere soluções
para o encerramento da con-
trovérsia, sob a supervisão de
servidor da 1ª Vara dos Juiza-
dos Cíveis da Comarca de
Macapá/AP.

Na Etapa Operacional 3: Se
não há acordo dentro do pra-
zo de 3 dias, um mediador/
conciliador passa a agir de
forma mais direta, via mensa-
gens de WhatsApp ou uso do
Balcão Virtual, utilizando téc-
nicas de ADR/ODR, evoluindo
para uma análise juseconômi-
ca, relacionada à predição de
resultados, via taxa de suces-
so das ações por autor ou por
réu, taxa de recorribilidade,
taxa de reversibilidade e análi-
se de dados sobre a jurispru-
dência predominante no mi-
crossistema do Juizado, bus-
cando o entendimento do ne-
gócio jurídico contratualizado,
especialmente focado na des-
crição de valores de entradas,
parcelas e prazo de paga-
mento bem definidos da obri-
gações pecuniárias.

Na Etapa Operacional 4, o juiz
decide os casos que não pu-
deram ser resolvidos, utilizan-
do  o sistema de precedentes,
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ção dos protótipos); e) itera-
ção (processo comunicativo
de repetição, evolução contí-
nua, coleta devolutiva das im-
pressões do usuário sobre os
protótipos testados, etc.). O
objetivo final é alinhar produ-
tos e serviços oferecidos com
as demandas reais da popula-
ção atendida.

É necessário também o apri-
moramento da coleta, trata-
mento e valoração de dados
estatísticos, com a finalidade
de converter as informações
traduzidas nesses dados em
políticas públicas jurisdiciona-
is e de cidadania satisfatórias
à população. De posse dos
dados quantitativos e qualitati-
vos relacionados ao serviço
do Juizado, é possível criar in-
dicadores de litigiosidade,
tempo médio do processo e
acesso à Justiça. A partir de-
les, passa a ser viável a cria-
ção de um indicador estatísti-
co de prestação jurisdicional.

Também é pertinente desen-
volver uma pesquisa de satis-
fação do cidadão, aplicada
aos que procuram os serviços
oferecidos pelo Juizado, base-
ada em perguntas objetivas e
voltadas ao armazenamento
de informações úteis para o
conhecimento do projeto, ap-
tas a direcionar políticas públi-
cas jurisdicionais.

6. Considerações finais

Qualquer  modelo  teórico-me-

o padrão decisório nas de-
mandas repetitivas, tratamen-
to molecularizado nas deman-
das de massa, dentro de uma
análise econômica e social do
Direito.

Essa proposta vem sendo im-
plementada no 1ª Vara dos
Juizados Cíveis da Comarca
de Macapá/AP desde outubro
de 2020. Os conceitos e práti-
cas estão em contínuo exercí-
cio a partir do ciclo de planeja-
mento, execução, verificação
e ação de correção dos erros
(Ciclo PDCA). Em média, são
formalizados 120 processos
por ano via ODR, com índices
de eficácia na contratualiza-
ção de acordos por este méto-
do na ordem de 90%.

Observa-se, por fim, que os
modelos de aplicação de ODR
nos juizados especiais cíveis
e de relações de consumo
precisam focar em um pensa-
mento humanizado, criativo e
empático, dedicado a resolver
problemas complexos de for-
ma colaborativa e centrada no
aspecto humano. Leva-se em
consideração a experiência do
usuário do serviço público ju-
risdicional – ou seja, o cida-
dão – devendo-se considerar:
a) empatia (compreensão do
problema a ser resolvido pela
ótica do usuário), b) definição
das carências e ideação dos
modelos de solução, c) proto-
tipagem (produtos e serviços
que serão testados no serviço
judicial),  d)  testagem (valida-

todológico proposto em bene-
fício da jurisdição e da gestão
processual precisa levar em
conta, com profundidade, as
transformações políticas, eco-
nômicas, tecnológicas e soci-
ais contemporâneas. Somente
a partir do estudo das causas
complexas que interferem no
fenômeno do aumento expo-
nencial dos conflitos em rela-
ções de consumo é que se
pode, com maior exatidão,
identificar como o Poder Judi-
ciário deve adotar a tecnolo-
gia da informação e da comu-
nicação (TIC) para auxiliar na
resolução das demandas de
massa típicas da sociedade
do século XXI.

A delimitação espaço-tempo-
ral do problema das deman-
das de massa em relações de
consumo e as suas repercus-
sões nas atividades jurisdicio-
nais auxilia na confecção da
interface entre gestão proces-
sual e tecnologia da informa-
ção. A partir disso, aproprian-
do-se dos referenciais teóri-
cos consolidados de acesso à 
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ção online das disputas nos
tribunais estaduais que bus-
cam um modelo esquemático
de gestão processual aplicá-
vel às demandas consumeris-
tas é um convite ao aprofun-
damento da temática, com o
intuito de fomentar a imple-
mentação de um serviço judi-
ciário que contemple, de for-
ma comprovada, resultados
eficientes, eficazes e social-
mente efetivos.

Neste contexto, considerando
os dados apresentados, con-
clui-se que a aplicação de téc-
nicas de ODR na gestão pro-
cessual da 1ª Vara dos Juiza-
dos Cíveis de Macapá/AP
vem se mostrando bastante
promissora, avançando resul-
tados gradativamente relevan-
tes.

justiça, sistema multiportas e
ADR, é possível reconhecer
como as ideias decorrentes
dos temas da Justiça digital,
dos Tribunais online e das
práticas de ODR podem con-
tribuir para o amadurecimento
do sistema de Justiça digital
multisserviços.

Como destaca Katsh e Rabi-
novich-Einy (2017, p. 50) em
termos de acesso à justiça di-
gital, a contribuição mais sig-
nificativa dos métodos de
ODR talvez seja a superação
do dilema entre acesso ao
serviço judiciário e excesso de
demandas – um trade-off en-
tre eficiência gerencial e o va-
lor da justiça. A combinação
de coleta de dados, comuni-
cação e software ODR abre a
possibilidade de potencializar
tanto a eficiência como a se-
gurança jurídica, com um
aumento tanto no “acesso”
quanto na “justiça”.

As práticas ora relatadas pro-
põem design do softwares,
critérios de gestão processual
para a avaliação dos proces-
sos de ODR e atividades fo-
cadas na prevenção de dispu-
tas (ODP). Estas práticas en-
sinam a enxergar, no presen-
te, o futuro da resolução de
disputas na sociedade con-
temporânea, com o auxílio de
plataformas digitais multisser-
viços.

O breve panorama sobre a
potencial  aplicação da resolu-
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pdf. Último acesso em: 23 dez.
2020. 

SUSSKIND, Richard E. Online
Courts and the Future of Justice.
Oxford, United Kingdom: Oxford
University Press, 2019.

UNIÃO EUROPEIA. Plataforma
europeia de resolução de litigios
em linha. Disponível em: <https:
//ec.europa.eu/consumers/odr/ma
in/index.cfm?event=main.trader.c
ampaign&lng=PT>. Último aces-
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RESUMO

Este artigo busca analisar a
normativa interna do TJAP so-
bre citação pelo whatsapp e
por meio eletrônico, bem co-
mo o IRDR nº 0003319-83.
2021.8.03.0000, que trata da
citação por edital. O objetivo
deste estudo é repensar a
normativa interna do TJAP,
para que haja uma padroniza-
ção de procedimentos no sen-

tido de efetivação do ato de
citação no âmbito do Poder
Judiciário amapaense. Traba-
lha-se com o Ato Conjunto nº
366/2015-GP/CGJ, o Provi-
mento nº 414/2021-CGJ, jul-
gados do STJ e o aludido
IRDR. Conclui-se pela neces-
sidade de padronização de
procedimentos por meio da
elaboração de um ato norma-
tivo interno, para que se codi-
fique   o   passo  a  passo  das

tentativas de citação no âmbi-
to do TJAP.

Palavras-chave: citação por
whatsapp, citação eletrônica,
IRDR, STJ.

SUMMARY

this article seeks to analyze
the TJAP's internal regulations
on citation by whatsapp and
electronically,  as  well  as  the
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de citação. Sem ela, não exis-
tirá o processo em relação ao
réu, pois dele não tomou co-
nhecimento e nem teve a o-
portunidade de se defender, e,
por consequência, não ha-
verá também a garantia do
contraditório e da ampla defe-
sa (CF, art. 5º, LV).

De acordo com o art. 239 do
Código de Processo Civil, pa-
ra a validade do processo é
indispensável a citação do réu
ou do executado, ressalvadas
as hipóteses de indeferimento
da petição inicial ou de impro-
cedência liminar do pedido.

Assim, para que esse ato se
realize, deve o autor munir o
juízo com as informações ne-
cessárias para a efetivação do
ato citatório. Desse modo, a
parte autora deverá trazer o
endereço atualizado da parte
ré, para fins de citação, no
prazo de 10 (dez) dias, con-
forme o disposto no art. 240, §
2º, do Código de Processo Ci-
vil.

Com efeito, a não efetivação
da citação do réu, por inércia
da parte autora, configura a
ausência de pressuposto de
constituição e de desenvolvi-
mento válido e regular do pro-
cesso, o que autoriza a extin-
ção do feito, sem resolução do
mérito, nos termos do art. 485,
IV, do CPC.

Ressalta-se que a extinção do
feito,  nessa  hipótese, não de-

IRDR nº 0003319-83.2021.8.
03.0000, which deals with ci-
tation by public notice. The
objective of this study is to
rethink the internal regulations
of the TJAP, so that there is a
standardization of procedures
in the sense of effecting the
act of citation within the scope
of the Amapa Judiciary. It wor-
ks with Joint Act No. 366/
2015-GP/CGJ, Provision No.
414/2021-CGJ, judged by the
STJ and the aforementioned
IRDR. It is concluded that the-
re is a need to standardize
procedures through the elabo-
ration of an internal normative
act, in order to codify the step
by step of citation attempts wi-
thin the scope of the TJAP.

Keywords: citation by whats
app, electronic citation, IRDR,
STJ.

1. Considerações iniciais
sobre o ato de citação

Para que o Juiz possa exami-
nar o mérito de uma deman-
da, o Código de Processo Ci-
vil exige o preenchimento das
condições da ação e a pre-
sença dos pressupostos pro-
cessuais. Em outras palavras,
precisa analisar se a parte au-
tora tem direito a uma respos-
ta de mérito e se o caminho
para chegar a essa resposta
foi percorrido preenchendo os
requisitos indispensáveis.

Um dos pressupostos proces-
suais  diz respeito à existência

corre da inobservância da for-
ma ou do procedimento na
prática de algum ato, mas,
sim, do silêncio da parte auto-
ra diante da determinação do
juízo para que adotasse provi-
dências que viabilizassem o
válido desenvolvimento do
processo.

Para viabilizar a resposta do
réu, o Código de Processo Ci-
vil previu um rol com seis mo-
dalidades de citação. São e-
las: pelo correio; por oficial de
justiça; por hora certa; pelo
escrivão ou chefe de secreta-
ria; por edital e por meio ele-
trônico.

A seguir, serão analisados a
citação pelo aplicativo whats
app, a citação eletrônica e o
Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas - IRDR
sobre a citação por edital, no
âmbito do Tribunal de Justiça
do Estado do Amapá.

2. Da citação pelo whatsapp
ou por meio eletrônico

Quanto à citação pelo what
sapp, é imperioso assinalar
que não houve regulamenta-
ção legal sobre o tema. Con-
forme explicação de Beatriz
Galindo [1], embora o art. 5º,
§5º, da Lei 11.419/2006, te-
nha   permitido,   excepcional-
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[1] GALINDO, Beatriz. Citação 
via Whatsapp: NÃO!. Disponível 
em: <https://beatrizgalindo.jusbrasil.
com.br/artigos/366685199/citacao-via
-whatsapp-nao>. Acesso: 04.06.2022.

https://beatrizgalindo.jusbrasil.com.br/artigos/366685199/citacao-via-whatsapp-nao
https://beatrizgalindo.jusbrasil.com.br/artigos/366685199/citacao-via-whatsapp-nao
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mente, a intimação por meio
de whatsapp, tal dispositivo
nada dispôs sobre a citação
pelo aludido aplicativo. Quan-
to ao tema, os Tribunais pátri-
os entendem que:

nhas constantes dos autos,
estas últimas desde que re-
querido na conformidade da
legislação processual.

Ainda, conforme art. 4º, §1º,
do Ato Conjunto, autorizada a
primeira comunicação por um
dos meios relacionados no
art. 2º pela parte, advogado,
testemunhas ou outro interes-
sado, esta servirá para todos
os processos futuros.

Por sua vez, o art. 5º, §3º, do
Ato Conjunto, dispôs que frus-
trado o chamamento inicial ou
a intimação pela via escolhi-
da, efetivar-se-á o ato na for-
ma prevista na legislação pro-
cessual.

No mais, o art. 6º do Ato Con-
junto disciplina que as Coor-
denadorias das Centrais de
Mandados, antes da distribui-
ção do mandado ao Oficial de
Justiça, ao verificarem que o
ato poderá ser praticado por
qualquer um dos meios rela-
cionados no art. 2º, diligencia-
rá nesse sentido e, se positi-
vo, certificará o cumprimento
da diligência, devolvendo o
expediente à   secretaria   res-
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AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXECUÇÃO - CITAÇÃO
VIA WHATSAPP - AUSÊN-
CIA DE AMPARO LEGAL -
IMPOSSIBILIDADE - DECI-
SÃO MANTIDA. 1. A previ-
são de citação eletrônica
do inciso V do art. 246 do
CPC remete à lei especial
do processo eletrônico (nº.
11.419/2006). 2. O ato cita-
tório eletrônico, regulado
em lei, deve ser realizado
em portal próprio do Poder
Judiciário, o que, a priori,
exclui a utilização de
quaisquer outros aplicati-
vos de comunicação. 3. Lo-
go, a ausência de previsão
legal obsta a realização da
citação, por meio do Whats
App. 4. Recurso conhecido
e não provido. (TJMG - A-
gravo de Instrumento-Cv
1.0000.21.048689-0/001,
Relator(a): Des.(a) Shirley
Fenzi Bertão, 11ª CÂMARA
CÍVEL, julgamento em 01.
09.2021, publicação da sú-
mula em 01.09.2021)

Agravo de instrumento. Ci-
tação. Inércia do oficial de
justiça. Pedido de citação
por “whatsapp”. Inexistê-
cia de previsão legal espe-
cífica a respeito. Ademais,
na Lei nº 14.195/2021 não
prevê  utilização  do aplica-

tivo “whatsapp” mas cita-
ção por endereços eletrôni-
cos indicados pelo citando
no banco de dados do Po-
der Judiciário, conforme
regulamento a ser expedi-
do pelo Conselho Nacional
de Justiça. Decisão manti-
da. Recurso improvido co-
mobservação. (TJSP - Agra-
vo de Instrumento nº 2036
733-62.2022.8.26.0000, Re-
lato-r(a): Maurício Campos
da Silva Velho, 4ª Câmara
de Direito Privado, julgado
em 11.04.2022, publicado
em 11.04.2022)

Contudo, no âmbito do Tribu-
nal de Justiça do Estado do
Amapá, houve regulamenta-
ção interna sobre a citação
pelo aplicativo whatsapp. As-
sim, conforme art. 2º do Ato
Conjunto nº 366/2015-GP/CGJ
[2], todos os atos de comuni-
cação judicial poderão ser ob-
jeto de intimação telefônica ou
outro meio seguro e idôneo (e-
mail, celular, whatsapp, SMS
e telefone fixo residencial ou
comercial), ressalvando-se a
comunicação das sentenças,
que será realizada por meio
da modalidade de intimação
mais adequada às peculiarida-
des de cada espécie decisó-
ria.

Ademais, o art. 3º dessa nor-
mativa estabelece que as inti-
mações pelos meios estabele-
cidos no art. 2º dirigir-se-ão às
partes e respectivos advoga-
dos,  bem  como  às  testemu-

[2] TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAPÁ. Ato Conjunto
nº 366/2015-GP/CGJ. Regulamenta o
chamamento inicial e a intimação por
telefone e outros meios tecnológicos no
âmbito do Poder Judiciário do Estado
do Amapá. Disponível em: <https://
www.tjap.jus.br/portal/images/stories/
documentos/corregedoria/Atos_Norma
tivos/366_Chamamento_inicial_e_intim
acao_por_telefone.pdf>. Acesso em:
04.06.2022.

https://www.tjap.jus.br/portal/images/stories/documentos/corregedoria/Atos_Normativos/366_Chamamento_inicial_e_intimacao_por_telefone.pdf
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pectiva. Em caso negativo,
procederá à distribuição.

Quanto à citação eletrônica,
esta restou disciplinada inter-
namente pelo Provimento nº
414/2021-CGJ [3], que, em
consonância com o Código de
Processo Civil, estabeleceu,
no art. 2º, que as empresas
públicas e privadas que figu-
rarem como partes demanda-
das deverão promover o ca-
dastro no sistema TUCUJU-
RIS para o recebimento de
comunicações eletrônicas,
sendo o cadastro facultativo
às microempresas e empre-
sas de pequeno porte (art. 2º,
§1º).

3. Da autorização do ato ci-
tatório pelo whatsapp

Apesar da falta de previsão le-
gal, a Quinta Turma do Colen-
do Superior Tribunal de Justi-
ça [4] pacificou o tema ao pro-
ferir julgado no qual consig-
nou que, para a validade da
citação por whatsapp, há a
necessidade da presença de
03 (três) elementos indutivos
da autenticidade do destinatá-

quado fechar os olhos para a
realidade, porquanto excluir
peremptória e abstratamente
a possibilidade de utilização
do whatsapp para fins da prá-
tica de atos de comunicação
processuais penais, como a
citação e a intimação, não se
revelaria uma postura comedi-
da. Segundo o Ministro, não
se trata de autorizar a confec-
ção de normas processuais
por Tribunais, mas sim o reco-
nhecimento, em abstrato, de
situações que, com os devi-
dos cuidados, afastariam, ao
menos, a princípio, possíveis
prejuízos ensejadores de futu-
ras anulações, posto que a
tecnologia em questão permi-
te a troca de arquivos de texto
e de imagens, o que possibili-
ta ao Oficial de Justiça, com
quase igual precisão da verifi-
cação pessoal, aferir a auten-
ticidade do número telefônico,
bem como da identidade do
destinatário para o qual as
mensagens são enviadas.

Assim, para o Ministro, diante
da existência conjunta de 03
(três) elementos indutivos da
autenticidade do destinatário
(número do telefone, confir-
mação escrita e foto individu-
al), é possível presumir que a
citação se deu de maneira vá-
lida, ressalvado o direito do
citando de, posteriormente,
comprovar eventual nulidade.

Com essa mesma orientação,
segue o entendimento da
Sexta Turma do Colendo STJ: 
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rio, que são o número de tele-
fone, a confirmação escrita e a
foto individual, conforme regis-
trado no HC nº 641.877/DF,
de Relatoria do Ministro Ribei-
ro Dantas, julgado em 09.03.
2021.

Ademais, no HC nº 680.613/
SP [5], o referido Ministro afir-
mou que vários óbices impedi-
riam a citação via whatsapp,
seja de ordem formal, haja vis-
ta a competência privativa da
União para legislar sobre pro-
cesso (art. 22, I, da CF), ou de
ordem material, em razão da
ausência de previsão legal e
possível malferimento de prin-
cípios caros como o devido
processo legal, o contraditório
e a ampla defesa.

Nesse julgado, o eminente Mi-
nistro  registrou  não  ser  ade-

[3] TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAPÁ. Provimento
414/2021-CGJ. Dispõe sobre o cadas-
tro de pessoas jurídicas de direito pri-
vado no sistema TUCUJURIS, para efe-
ito de recebimento de citações e inti-
mações eletrônicas na forma discipli-
nada nos artigos 196 e 246 da Lei nº
13.105, de 16 de março de 2015 –
CPC. Disponível em: <https://sig.tjap.
jus.br/ato_normativo/ato_normativo_g
rid_ato_normativo.php>. Acesso em:
04.06.2022.

[4] SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. Habeas Corpus - HC nº
641.877/DF. Quinta Turma. Relator:
Ministro Ribeiro Dantas. Data do Jul-
gamento: 09.03.2021. Data de Publi-
cação: 15.03.2021. Disponível em: <htt
ps://processo.stj.jus.br/processo/revist
a/documento/mediado/?componente=
ATC&sequencial=122231966&num_re
gistro=202100246127&data=2021031
5&tipo=91&formato=PDF>. Acesso
em: 04.06.2022.
[5] SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA. Habeas Corpus - HC nº 680613/
SP. Decisão Monocrática. Relator: Mi-
nistro Ribeiro Dantas. Data do Julga-
mento: 14.03.2022. Data de Publica-
ção: 16.03.2022. Disponível em: <https
://processo.stj.jus.br/processo/dj/docu
mento/mediado/?tipo_documento=doc
umento&componente=MON&sequenci
al=147643005&tipo_documento=docu
mento&num_registro=202102216478
&data=20220316&tipo=0&formato=P
DF>. Acesso em: 04.06.2022.
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AgRg no RHC 140.383/PR, de
Relatoria do Ministro Antônio
Saldanha Palheiro, julgado
em 08.02.2022.

Apelação, processo nº 00
32799-40.2020.8.03.0001,
Relator Desembargador
Adão Carvalho, Câmara
Única, julgado em 24.06.
2021;

Apelação, processo nº 00
05052-86.2018.8.03.0001,
Relator Desembargador
João  Lages, Câmara Úni-

cução, imprescindível o esgo-
tamento de todas as possibili-
dades de tentativas de locali-
zação do réu antes da citação
do edital, como requisições
pelo juízo de informações so-
bre o endereço da parte de-
mandada junto aos cadastros
de órgãos públicos como Siel,
SisbaJud, RenaJud, InfoJud,
bem como concessionárias de
serviço público, como CEA,
Caesa e empresas de telefo-
nia.

Ademais, o Relator entendeu
que a depender da composi-
ção da Turma Julgadora, a
Câmara Única do TJAP, por
vezes, reconhecia a nulidade
ou não da citação, frente ao
caso concreto, com divergên-
cia apenas no ponto específi-
co de que se deva ou não, o-
brigatoriamente, esgotar todas
as possibilidades de localiza-
ção do réu.

No voto do referido Desem-
bargador, o mesmo trouxe
alguns julgados sinalizadores
da controvérsia interna, con-
forme se segue:
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[6] CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA. Procedimento de Controle
Administrativo (PCA) 0003251-94.
2016.2.00.0000. Conselheira Relatora
Daldice Santana. Disponível em: <htt
p://s.conjur.com.br/dl/decisao-cnj-inti
macao-whatsapp.pdf>. Acesso em:
04.06.2022.

PROCEDIMENTO DE CON-
TROLE ADMINISTRATIVO.
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
E CRIMINAL. INTIMAÇÃO
DAS PARTES VIA APLICA-
TIVO WHATSAPP. REGRAS
ESTABELECIDAS EM POR-
TARIA. ADESÃO FACULTA-
TIVA. ARTIGO 19 DA LEI
N. 9.099/1995. CRITÉRIOS
ORIENTADORES DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS. INFOR-
MALIDADE E CONSENSU-
ALIDADE. PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. 1. O artigo 2º
da Lei n. 9.099/1995 estabe-
lece que o processo dos Jui-
zados será orientado pelos
“critérios da oralidade,
simplicidade, informalida-
de, economia processual e
celeridade, buscando, sem-
pre que possível, a concilia-
ção ou a transação”. 2. O
artigo 19 da Lei n. 9.099/
1995 prevê a realização de
intimações na forma pre-
vista para a citação ou por
“qualquer outro meio idô-
neo de comunicação”. 3. A
utilização do aplicativo
whatsapp como ferramen-
ta para a realização de in-
timações das partes que as-
sim optarem não apresenta
mácula. 4. Manutenção dos
meios convencionais de co-
municação às partes que
não se manifestarem ou
que descumprirem as re-
gras previamente estabele-

cidas. 5. Procedência do pe-
dido para restabelecer os
termos da Portaria que re-
gulamentou o uso do apli-
cativo whatsapp como fer-
ramenta hábil à realização
de intimações no âmbito
dos Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais da Comar-
ca de Piracanjuba/GO. (CNJ
- PCA - Procedimento de
Controle Administrativo -
0003251-94.2016.2.00.0000
- Rel. DALDICE SANTANA -
23ª Sessão Virtual - julgado
em 23/06/2017).

4. Do IRDR Nº 0003319-83.
2021.8.03.0000

O aludido IRDR [6], de Rela-
toria do Desembargador João
Guilherme Lages Mendes,
possui como tema a interpre-
tação do art. 256, §3º, do Có-
digo de Processo Civil, quanto
à necessidade ou não de, an-
tes da citação por edital, es-
gotarem todas as possibilida-
des de localização do endere-
ço do réu, inclusive por meio
de consultas às operadoras
de telefonia e concessionárias
de água e energia elétrica.

Em seu voto, o Relator defen-
deu que nas ações ordinárias,
fase  de  conhecimento e exe-
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mos do voto proferido pelo
Relator, e, na sessão ordiná-
ria realizada em 04.05.2022, o
Pleno proferiu a seguinte
decisão:
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Apelação, processo nº 00
54373-56.2019.8.03.0001,
Relator Desembargador
Jayme Ferreira, Câmara
Única, julgado em 07.06.
2021;

Apelação, processo nº 00
42706-73.2019.8.03.0001,
Relator Desembargador
Agostino Silvério, Câmara
Única, julgado em 04.05.
2021;

Agravo de Instrumento,
processo nº 0000325-19.
2020.8.03.0000, Relatora
Desembargadora Sueli
Pereira Pini, Câmara Úni-
ca, julgado em 22.04.
2021.

      ca, julgado em 29.06.
      2021;

Relator afirmou que alguns
julgados da Corte, ao nega-
rem consultas às operadoras
de telefonia e concessionárias
de água e energia elétrica,
violaram lei federal e julgados
do Superior Tribunal de Justi-
ça.

Assim, no juízo de admissibili-
dade, o Relator entendeu que
a hipótese é de cabimento do
incidente, pois, internamente,
há decisões conflitantes (Câ-
mara Única do TJAP), sobre
matéria unicamente de direito
que pode gerar insegurança
jurídica e, principalmente, a-
tingir direitos sem o contradi-
tório substancial.

Ao final do voto, o referido Jul-
gador pontuou que não houve
julgados vinculantes pelas
Cortes Superiores, de modo
que restaram preenchidos to-
dos os requisitos para admis-
são do IRDR, nos termos do
art. 976 do Código de Proces-
so Civil, quais sejam:

(a) a efetiva repetição de pro-
cessos e risco de ofensa à
isonomia e à segurança jurí-
dica, (b) questão unicamente
de direito e (c) causa penden-
te no Tribunal de Justiça.

Em sessão ordinária realizada
no dia 15.09.2021, o Pleno do
Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Amapá, por unani-
midade, admitiu o Incidente
de Resolução de Demandas
Repetitivas - IRDR, nos ter-

Com efeito, dispõe o art. 976
do CPC:

Art. 976. É cabível a instau-
ração do incidente de reso-
lução de demandas repeti-
tivas quando houver, si-
multaneamente:
I - efetiva repetição de pro-
cessos que contenham con-
trovérsia sobre a mesma
questão unicamente de di-
reito; 
II - risco de ofensa à isono-
mia e à segurança jurídica. 

Em exame preliminar desse
incidente,  o   Desembargador

O Pleno do Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Estado do
Amapá, em continuação de
julgamento, por maioria,
fixou tese, vencidos os De-
sembargadores João Lages,
Mário Mazurek e Agostino
Silvério, tudo nos termos
dos votos proferidos. Redi-
girá o acórdão o Desem-
bargador Gilberto Pinhei-
ro.

No julgamento desse IRDR, o
Desembargador Jayme Fer-
reira mencionou a conjunção
alternativa “ou” prevista na
parte final do art. 256, §3º do
CPC, entendendo que, a partir
do momento que são feitas
pesquisas nos órgãos de ca-
dastros públicos, não haveria
a necessidade de outras pes-
quisas em concessionárias de
serviço público. Assim, o refe-
rido Desembargador propôs o
seguinte enunciado:

Para efeito do art. 256, §3º,
do CPC, consideram-se es-
gotados os meios de locali-
zação do réu quando reali-
zada pesquisa sobre seu
endereço em cadastros de
órgãos públicos, ou, se esta
não for realizada, junto a
concessionárias  de    servi-
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de ser anulado o ato citatório
por lesão ao contraditório e à
ampla defesa. A propósito:

De fato, a regra prevista no
art. 256, §3º, do CPC, estabe-
lece uma relação de alterna-
tividade na busca de endere-
ço em órgãos públicos e con-
cessionárias de serviços pú-
blicos, e não a sua cumulativi-
dade. In verbis, o teor do arti-
go:

Art. 256. A citação por edi-
tal será feita: 
I - quando desconhecido ou
incerto o citando; 
II - quando ignorado, incer-
to ou inacessível o lugar
em que se encontrar o ci-
tando; 
III - nos casos expressos
em lei. 
(...) 
§ 3º O réu será considera-
do em local ignorado ou
incerto se infrutíferas as
tentativas de sua localiza-
ção, inclusive mediante re-
quisição pelo juízo de infor-
mações sobre seu endereço
nos cadastros de órgãos
públicos ou de concessio-
nárias de serviços públicos.

Contudo, existem julgados do
STJ no sentido de que a cita-
ção por edital somente seria
autorizada após esgotados to-
dos os meios disponíveis para
localização  do  réu,  sob pena

PROCESSUAL CIVIL. A-
GRAVO INTERNO NO A-
GRAVO EM RECURSO ES-
PECIAL. EMBARGOS À E-
XECUÇÃO. CITAÇÃO POR
EDITAL. NECESSIDADE DE
ESGOTAMENTO DE TO-
DOS OS MEIOS DE LOCA-
LIZAÇÃO DO RÉU. NULI-
DADE DA CITAÇÃO. SÚ-
MULA 568/STJ. 1. Embar-
gos à execução. 2. A juris-
prudência do STJ é no sen-
tido de que a citação edita-
lícia só é permitida quando
esgotadas todas as possibi-
lidades de localização do
réu. Esse entendimento de-
ve ser observado tanto no
processo de conhecimento
como na execução. Prece-
dentes do STJ. 3. Agravo
interno não provido. (STJ -
AgInt no AREsp 1690727/
SP, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Tur-
ma, julgado em 16.11.2020,
DJe 19.11.2020).

Nesse sentido, a Ementa do
acórdão ficou assim disposta:

Inexiste nulidade da cita-
ção por edital sempre que

ços públicos, observado o
mínimo de 3 (três) consul-
tas, em qualquer dos casos.

Sobre o IRDR, a proposta di-
vergente do Desembargador
Gilberto Pinheiro restou vito-
riosa, por decisão da maioria
absoluta, nos seguintes ter-
mos:

demonstrado o esgotamen-
to das tentativas de locali-
zação do réu, sendo desne-
cessária a consulta de in-
formações sobre seu ende-
reço junto às concessioná-
rias de serviços públicos
quando realizada perante
órgãos públicos.

INCIDENTE DE RESOLU-
ÇÃO DE DEMANDAS REPE-
TITIVAS. TEMA Nº 18. IN-
TERPRETAÇÃO DO ART.
256, §3º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. ESGOTA-
MENTO, OU NÃO, DAS
POSSIBILIDADES DE LO-
CALIZAÇÃO DO ENDERE-
ÇO RÉU ANTES DA CITA-
ÇÃO POR EDITAL. 1) Ine-
xiste nulidade da citação
por edital sempre que de-
monstrado o esgotamento
das tentativas de localiza-
ção do réu, sendo desneces-
sária a consulta de infor-
mações sobre seu endereço
junto às concessionárias de
serviços públicos quando
realizada perante órgãos
públicos. 2) Excetuam-se
deste IRDR execuções fis-
cais, por força do art. 976,
§4º do Código de Processo
Civil, e Súmula 414-STJ. 3)
Recurso de apelação da
causa piloto desprovido. 
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passa-se para a tentativa de
citação pelos correios ou por
oficial de justiça, conforme o
caso.

Infrutífera a citação pelo oficial
de justiça no endereço do re-
clamado e de acordo com o
Ato Conjunto nº 366/2015-GP/
CGJ, haveria a tentativa de ci-
tação pelo aplicativo whats-
app, também por meio do ofi-
cial de justiça.

Para a validade da citação pe-
lo whatsapp, imprescindível a
presença de 03 (três) elemen-
tos indutivos da autenticidade
do destinatário, que são o nú-
mero de telefone, a confirma-
ção escrita e a foto individual,
conforme julgados da Quinta
e Sexta Turmas do Colendo
STJ.

Fracassa a citação por meio
do aplicativo whatsapp, por
falta de número de celular do
reclamado ou por ausência de
elementos indutivos de aute-
nticidade do destinatário, o
próximo passo seria a tentati-
va de citação via informações
disponibilizadas pelos órgãos
públicos, como Siel, SisbaJud,
RenaJud, InfoJud, ou pelas
concessionárias de serviço
público, como CEA, Caesa e
empresas de telefonia, de
acordo com a tese vencedora
no IRDR nº 0003319-83.2021.
8.03.0000.

Como esses órgãos públicos
e concessionárias  de  serviço 

5. Conclusões

Como se percebe, a tese ven-
cedora do IRDR nº 0003319-
83.2021.8.03.0000 não padro-
nizou os procedimentos para
a efetivação da citação.

Nesse sentido, para viabilizar
a resposta do réu, o Código
de Processo Civil previu um
rol com 06 (seis) modalidades
de citação. São elas: pelo cor-
reio; por oficial de justiça; por
hora certa; pelo escrivão ou
chefe de secretaria; por edital;
e por meio eletrônico.

Conforme art. 246 do Código
de Processo Civil, com a nova
redação dada pela Lei 14.195/
2021, a citação será feita pre-
ferencialmente por meio ele-
trônico, por meio dos endere-
ços eletrônicos indicados pelo
citando no banco de dados do
Poder Judiciário. E, nos ter-
mos do § 1º-A do artigo supra,
a ausência de confirmação,
em até 03 (três) dias úteis,
contados do recebimento da
citação eletrônica, implicará a
realização da citação pelo cor-
reio (inciso I), por oficial de
justiça (inciso II), pelo escri-
vão ou chefe de secretaria (in-
ciso III), ou por edital (inciso
IV).

Portanto, primeiro passo seria
o juízo tentar citar por meio
eletrônico, conforme Provi-
mento nº 414/2021-CGJ e a
Lei 14.195/2021. Infrutífera
essa  tentativa  ou impossível,

público necessitam de dados
do reclamado, como o CPF, e
na ausência destes dados,
procederia, alternativamente,
à intimação do Ministério Pú-
blico, para fins de colaboração
na busca do endereço da par-
te ré, por meio da Central de
Apoio à Investigação do Mi-
nistério Público do Amapá
(CAIMP).

Assim, depois de todas essas
diligências, sendo negativada
a citação, se efetivaria, por
fim, a citação por edital, nos
termos do art. 256, §3º, do
CPC.

Portanto, conclui-se pela ne-
cessidade de criação de um
ato normativo interno, no âm-
bito do Tribunal de Justiça do
Estado do Amapá, para uni-
formização dos procedimen-
tos de tentativas do ato cita-
tório, no intuito de se garantir
de fato os princípios constitu-
cionais do contraditório e da
ampla defesa, insculpidos no
art. 5º, LV, da Constituição
Federal.
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A inteligência judicial está na ordem do dia. I-
nauguramos neste volume um ciclo de entrevis-
tas que tem por objetivo dar eco às principais a-
bordagens apresentadas no 1º Encontro Nacio-
nal de Centros de Inteligência do Poder Judiciá-
rio, sediado pelo Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, em junho de 2022. 

Coordenadas pelo juiz Esclepíades de Oliveira
Neto, coordenador do Centro de Inteligência da
Justiça do Amapá, as entrevistas reverberam a
metodologia Juliette, que procura identificar
competências em prol da gestão judiciária, a-
crescentado com relevância de cinco eixos: ges-
tão, governança, tecnologia da informação,  co-
municação e educação.

Nossa primeira entrevistada é Ana Lucia Andra-
de de Aguiar, juíza auxiliar da presidência do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, coordenado-
ra do Centro de Inteligência do Poder Judiciário,  
juíza federal da 4° Região, mestranda em Direito
na Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Magistrados- ENFAM.

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

Diretriz entrevista
A Inteligência Judicial na Ordem do Dia

Centros de Inteligência no Judiciário: Da impermeabilida-
de à cooperação foi o tema abordado pela magistrada du-
rante o encontro em Belo Horizonte. De acordo com ela, "os
juízes são habituados a trabalhar de uma forma isolada,
independente, e o Centro de Inteligência vem mudar esse pa-
radigma, trazendo muitas oportunidades e novas possibilida-
des".
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cratização e da flexibilização
do trabalho dos juízes e servi-
dores tanto na questão dos
processos que já estão ajuiza-
dos, como também no sentido
de prevenir os litígios. Nesse
aspecto, a gestão de prece-
dentes também ficou com o
Centro de Inteligência, tornan-
do-se relevante e uma de su-
as grandes funções.

Diretriz - Lembrando que uma
das atribuições do Centro de
Inteligência é a formulação de
notas técnicas que orientam
as ações dos tribunais. Qual o
efetivo peso dessas notas e
qual seu impacto na atuação
do Poder Judiciário?

Ana Aguiar – Os centros de
inteligência falam por meio
das notas técnicas. Elas não
interferem na jurisdição dos
magistrados porque são reco-
mendações ou diagnósticos, e
vêm ganhando cada vez mais
relevância e uso. Há citação
de notas técnicas pelos tribu-
nais superiores, o que é bas-
tante interessante. Os tribuna-
is têm uma verdadeira ação
em rede já utilizando as notas
técnicas, aderindo ou reprodu-
zindo essas notas, tornando
cada vez mais interessante a
possibilidade de aproveita-
mento de um trabalho já feito,
para uso do seu tribunal.

As notas técnicas são uma for-
ma de o Centro de Inteligência
se comunicar, tanto interna-
mente (para servidores, juízes
e desembargadores) como
também com outros atores do
sistema de justiça.

Diretriz - Fale um pouco sobre
as atuações interna e externa
do Centro de Inteligência, a in-
terface com a sociedade e
uma atuação mais para dentro
do Poder Judiciário. Que e-
xemplos podem ser ressalta-
dos de atuações eficazes, que
já estejam acontecendo, e que
já estão impactando na cultu-
ra de precedentes?

Ana Aguiar – O Centro de In-
teligência realmente é um no-
vo paradigma. Tem essa atua-
ção para dentro, com uma for-
ma  nova  de  organização   do

Diretriz - Qual é a importân-
cia da inclusão da cultura de
precedentes para a melhoria
do sistema de justiça atual, na
atuação do Poder Judiciário
brasileiro? E de que forma is-
so pode ser verificado e per-
cebido pelos jurisdicionados?

Ana Aguiar – É um prazer
estar aqui, agradeço o convite
e é uma excelente iniciativa a
gente conseguir retomar um
assunto tão importante trata-
do no 1º Encontro Nacional de
Centros de Inteligência. Essa
questão dos precedentes vem
sendo cada vez mais valoriza-
da e tratada no Judiciário, on-
de temos uma carga enorme
de trabalho. E muitos desses
processos sobre os quais nos
debruçamos todos os dias,
são repetidos, ou seja, as
mesmas partes, mesmo as-
sunto. Então, a gestão dos
precedentes que dialoga dire-
tamente com o que fazer com
essa carga imensa de traba-
lho, é um grande desafio para
todos nós. O centro de Inteli-
gência tem muitas condições
de auxiliar nesse trabalho.

Nosso trabalho no Poder Judi-
ciário é muito burocrático e i-
solado; os juízes são habitua-
dos a trabalhar de forma iso-
lada e independente. O Cen-
tro de Inteligência vem mudar
esse paradigma, trazendo o-
portunidades e novas possi-
bilidades, sendo, de certa for-
ma, a institucionalizaçao em
todos os tribunais da desburo-
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Os centros de inteligência
falam por meio das notas

técnicas. Elas não
interferem na jurisdição
dos magistrados porque
são recomendações ou

diagnósticos, e vêm
ganhando cada vez mais

relevância e uso.
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próprio tribunal, e por isso é
bastante relevante ter uma di-
versidade na sua composição,
com juízes de todas as regi-
ões, especialmente de esta-
dos maiores, e também a par-
ticipação de servidores que
trazem a memória e um poder
muito grande de execução e
planejamento.

O Centro de Inteligência tem
também a atuação para fora,
com outros atores institucio-
nais, como procuradorias, Mi-
nistério Público, e isso é muito
rico, pois nos dá possibilida-
des nova.

É diferente para o juiz falar e
se reunir com outros atores
pois tendemos a achar que
devemos trabalhar sozinhos,
dentro do nosso gabinete, e
que não podemos falar com
colegas de outras instituições.
O Centro de Inteligência nos
dá essa oportunidade de ten-
tar, junto com outros atores,
desatar algum nó. Temos pro-
blemas no Judiciário que são
comuns em diversas outras
instituições e o Centro de Inte-
ligência nos permite esse diá-
logo franco e produtivo. En-
tão, essa atuação para dentro
e também para fora é bastan-
te valiosa.

Ocorre-me aqui um exemplo,
lá do meu Tribunal da 4° regi-
ão. Havia muito atraso na im-
plantação do beneficio previ-
denciário, que variava um
pouco conforme  a  multa fixa-
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da pelos juízes. O cobertor era
curto e, conforme a multa, a
implantação ia sendo realiza-
da. Então, houve uma reunião
com o INSS, que é um grande
litigante na Justiça Federal, na
qual foram feitos diversos a-
justes no procedimento, crian-
do novos procedimentos de
implantação, o que deu muito
resultado. A gente percebe
que é uma aproximação das
pessoas, uma compreensão
mutua das necessidades e is-
so foi produtivo especialmente
nesse caso do TRF da 4° Re-
gião.

Diretriz - É, basicamente, me-
lhorar a interface comunicativa
e tentar entender melhor esse
grande negocio que é o sis-
tema de justiça a partir de um
diálogo um pouco mais aber-
to, ressaltando sua resposta.

Ana Aguiar - Exatamente! In-
clusive com iniciativas como
essa entrevista. O juiz não é
nem mesmo acostumado a
dar entrevista, então essas
são oportunidades que a gen-
te deve aproveitar justamente
para conversar.

Diretriz – Ao mesmo tempo
em que a senhora revela o
quadro de uma atuação mais
solitária dos juízes, os centros
de inteligência tem um papel
de cooperação, com atuação
sistêmica em torno de uma
situação. Nesse sentido, os
centros de inteligências são u-
ma  consequência  ou um esti-

mulador desse novo paradig-
ma de  trabalho em coopera-
ção?

Ana Aguiar - São coisas que
se retroalimentam. O Centro
de Inteligência vem de uma
necessidade e de uma boa ex-
periência da Justiça Federal (e
como é importante a gente co-
piar as boas experiências dos
outros). Conforme as coisas
vão dando certo e a gente vai
tendo experiências bem suce-
didas, que vão se espalhando
por todo o país. 

O que a gente percebe agora,
e de certa forma a pandemia
fomentou isso, é a atuação em
rede.  Até  pouco  tempo   não

O que a gente percebe
agora, e de certa forma a

pandemia fomentou isso, é
a atuação em rede. Até
pouco tempo não havia
tanta cooperação, uma

tendência que vem
crescendo.
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havia tanta cooperação, uma
tendência que vem crescen-
do.

Diretriz - Gostaria que você
abordasse o compromisso do
Centro de Inteligência no en-
frentamento à questão das
demandas repetitivas, e co-
mentasse sobre esse compro-
misso de realçar em todas as
palestra, entrevista, que esse
novo modelo não viola ques-
tões de inércia da jurisdição
ou o principio da imparcialida-
de.

Ana Aguiar - Temos essas
duas grandes frentes, de tra-
tar os processos que já in-
gressaram e tentar evitar a-
queles casos que podem não
ingressar no Poder Judiciário. 

As questões repetitivas no
Poder Judiciário são um

grande desafio, que a
tecnologia pode ajudar a

encontrar esses casos
numa montanha de

processos, identificá-los e
separá-los
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A gente ainda tem como gran-
de desafio encontrar esses
casos, uma montanha de
processos. Precisamos identi-
ficá-los e reuni-los, verificar se  
são mesmo tema de um caso
afetado ou de um caso já
julgado pelo STJ ou pelo
Supremo. Esse é um grande
desafio que não está bem
resolvido, a tecnologia ainda
não consegue nos ajudar. Te-
mos um excelente exemplo no
STJ, a tecnologia ATOS, uma
coisa fantástica que consegue
reunir processos com similari-
dade semântica. 

Tem um caso bem interessan-
te, o do DPVAT, tratado pelo
conselho da Justiça Federal
num trabalho de gestão. Uma
cooperação relevante com a
Caixa, em relação a esses ca-
sos de vícios construtivos e
de identificação de alguns
procedimentos para uma pa-
dronização. São coisas sim-
ples que podem evitar ou mi-
tigar uma avalanche de açõ-
es.

O Centro de Inteligência  cos-
tuma trabalhar como um
radar, que fica captando as in-
formações. Então, é importan-
te que se compreenda o que
está rolando no Judiciário e
fora do Judiciário para se con-
seguir ter essa ação preventi-
va. Muitas vezes a alteração
de um procedimento adminis-
trativo pode evitar as deman-
das repetitivas que estão para
inundar as varas.

Diretriz - Esse enfrentamento
tem que ser feito com  caute-
las em relação à inércia e a
imparcialidade, para que a
sociedade compreenda que é
um perfil proativo do sistema?

Ana Aguiar - Exatamente!
Até mesmo por isso que as
notas técnicas nunca dizem
como o juiz deve julgar. Tam-
bém essas conversas ou ali-
nhamentos com atores exter-
nos devem sempre respeita
essa inércia e imparcialidade
dos magistrados sem duvida.

Diretriz - Tem um novo
paradigma, uma troca que se
dá em relação ao tratamento
atomizado ou molecularizado
das demandas. A senhora po-
de falar um pouco disso, es-
pecialmente para que possa-
mos compreender melhor co-
mo é essa mudança dentro da
prestação jurisdicional?

Ana Aguiar - Acredito que o
Centro de Inteligência tem a
função de dar um tratamento
sistêmico, de tentar ver um
panorama geral do que acon-
tece.

Diretriz - Você falou sobre a
valorização, estimulo a plurali-
dade de componentes (ma-
gistrados, servidores e cola-
boradores em geral). Na sua
vivencia pratica, em que medi-
da essa pluralidade se reverte
em resultados?

Ana  Aguiar  -  No  Centro  de
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As realidades são tão
distintas e as causas tão
diferentes, que é impor-

tante ter a pluralidade na
composição, para que
todos sejam ouvidos e

tragam as suas
contribuições naquele

assunto.

Inteligência do CNJ a gente
tem a reunião dos seguimen-
tos: Justiça Estadual, Justiça
Federal Justiça Trabalhista, o
que para mim é inédito. É difí-
cil nos reunirmos pessoalmen-
te, especialmente com o pes-
soal da Justiça Trabalhista,
que um seguimento diferente,
com regras próprias, mas,
com problemas  comuns.

Os colegas da Justiça do Tra-
balho estavam tratando a
questão do FGTS - muitas ve-
zes a falta da efetividade do
acordo realizado em relação
às parcelas acaba desaguan-
do na Justiça Federal - e des-
cobriram diversos outros pro-
blemas em reuniões e tratati-
vas administrativas com o Mi-
nistério da Economia. Às ve-
zes era uma questão de não
ter um documento especifico
de recolhimento, coisas sim-
ples que a gente só descobre
quando conversa. No CNJ ti-
vemos uma reunião proveito-
sa do seguimento, e de certa
forma isso reflete nos centros
de inteligência dos estados.

Conversando com uma amiga
do Centro de Inteligência do
Piauí, ela comentou que eles
procuram ter juízes de dife-
rentes regiões, e isso aconte-
ce com outros estados tam-
bém. As realidades são tão
distintas e as causas tão dife-
rentes, que é importante ter a
pluralidade na composição,
para que todos sejam ouvidos
e  tragam  as  suas   contribui-

Ana Aguiar - A alta adminis-
tração pode auxiliar respal-
dando a criação e fomentando
os centros. Geralmente temos
dois grupos: o operacional e o
decisório. O grupo decisório é
composto pelos desembarga-
dores e, eventualmente, pelo
presidente, e é muito impor-
tante o respaldo e o apoio
desse grupo.

Diretriz - A senhora já vê o
Centro de Inteligência como
um verdadeiro vetor na pre-
venção do ajuizamento das
demandas repetitivas? 

Ana Aguiar - Sem duvida! O
Centro de Inteligência se mos-
tra uma ferramenta muito pro-
dutiva nesse combate ás de-
mandas repetitivas e às cau-
sas repetitivas no Judiciário.

Diretriz - Agradecemos sua
disponibilidade para esta en-
trevista, que tem o objetivo de
contribuir com o desenvolvi-
mento da cultura dos prece-
dentes.

Ana Aguiar - Eu agradeço, e
me  sinto  muito  a vontade fa-
lando com o pessoal do Ama-
pá que também fala tu não é?
Temos uma ponte comunicati-
va entre nós.
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ções naquele assunto. Impor-
tante também a participação
de bons servidores, que te-
nham conhecimento das cau-
sas.

Diretriz - O que a alta gestão
dos tribunais, os componentes
desses centros de inteligência
e os magistrados podem fazer
para garantir que os centros
não se tornem futuramente
apenas mais uma estrutura
dentro dos tribunais, mas sim
algo que efetivamente contri-
bua para a prestação jurisdici-
onal?

Créditos - Essa entrevista foi
realizada em colaboração en-
tre o Centro de Inteligência e
a Assessoria de Comunicação
do TJAP.
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RESUMO 
    
Este artigo tem o objetivo de
afirmar a possibilidade e a im-
portância da prevenção dos
casos de violência doméstica
e apresentar formas de atua-
ção que podem ser utilizadas
por indivíduos, pela família,
pela sociedade e pelas insti-
tuições governamentais e não
governamentais, a curto e a
longo prazo. Destaca informa-
ções coletadas por institui-
ções internacionais como a
OMS, Organização Mundial
de Saúde, Universidade de
CARDIFF, Instituto Nacional
de Justiça dos Estados Uni-
dos – NIJ, além de se basear
em documentos oficiais edita-
dos pelo Ministério da Saúde
do Brasil sobre o problema da
violência intrafamiliar no país.
A partir da identificação das
causas pessoais, relacionais e
sociais da violência, lista fato-
res de risco nestas mesmas
esferas e apresenta estratégi-
as intersetoriais de prevenção
da violência. Classifica os ti-
pos de prevenção em primá-
ria, secundária e terciária e
mostra o que caberia a cada
setor da sociedade no comba-
te preventivo à violência con-
tra a mulher. Por fim, avalia
suscintamente o papel do Po-

Larissa Noronha Antunes - Juíza
de Direito do Tribunal de Justiça
do Estado do Amapá desde 2003.
Titular da Vara da Infância e Ju-
ventude de Santana. Professora da
Escola Judicial do Amapá em Jus-
tiça Restaurativa. Membro do Nú-
cleo de Justiça Restaurativa do
TJAP.
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der Judiciário e do Sistema de
Justiça na prevenção deste ti-
po de agressão.

Palavras-chave: Violência
Doméstica; Prevenção; Fato-
res de risco da violência; Pa-
pel do Poder Judiciário.

1. Introdução:

Falar de prevenção no com-
bate à violência doméstica é
mais que necessário, é pri-
mordial.

Este vem sendo o foco de or-
ganismos internacionais como
a Organização das Nações
Unidas (ONU) e a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS),
assim como de instituições
governamentais e não gover-
namentais no Brasil e na A-
mérica Latina, todos compro-
metidos em combater e redu-
zir os números alarmantes de
violência contra a mulher, ba-
seada no gênero.

A Conferência das Nações U-
nidas sobre Direitos Humanos
(Viena, 1993) afirmou a vio-
lência contra as mulheres co-
mo uma das formas de viola-
ção dos direitos humanos.

A responsabilidade  do Estado 

Em casos de violência doméstica, tanto para a Saúde
quanto para a Justiça, é melhor prevenir do que
remediar

Brasileiro sobre o tema se ba-
seia nos tratados e conven-
ções internacionais de direitos
humanos ratificados interna-
mente, como a Carta das Na-
ções Unidas - que expressa-
mente afirma direitos iguais
de homens e mulheres, e a
Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos - que declara
a aplicação igualitária de to-
dos os direitos e liberdades
humanas a homens e mulhe-
res, sem qualquer distinção.

Também  se  fundamenta   na
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seu art. 5°, uma vez que é
bem amplo:

  

Deste conceito derivam os ti-
pos de violência, podendo ser 

Art. 5º Para os efeitos des--
ta Lei, configura violência
doméstica e familiar con-
tra a mulher qualquer a-
ção ou omissão baseada
no gênero que lhe cause
morte, lesão, sofrimento
físico, sexual ou psicológi-
co e dano moral ou patri-
monial:

I - no âmbito da unidade
doméstica, compreendida
como o espaço de convívio
permanente de pessoas,
com ou sem vínculo famili-
ar, inclusive as esporadica-
mente agregadas;

II - no âmbito da família,
compreendida como a co-
munidade formada por in-
divíduos que são ou se con-
sideram aparentados, uni-
dos por laços naturais, por
afinidade ou por vontade
expressa; 

III - em qualquer relação
íntima de afeto, na qual o
agressor conviva ou tenha
convivido com a ofendida,
independentemente de coa-
bitação.
 
Parágrafo único. As rela-
ções pessoais enunciadas
neste artigo independem de
orientação sexual

Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de
Violência contra a Mulher
(CEDAW – sigla em inglês),
ratificada pelo Decreto nº
4.377, de 13 de setembro de
2002, na Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violência contra
a Mulher ratificada pelo De-
creto nº 1.973 de 1º de agosto
de 1996, e do preceito consti-
tucional previsto no art. 226, §
8° CF: “O Estado assegurará
a assistência à família na pes-
soa de cada um dos que a in-
tegram, criando mecanismos
para coibir a violência no âm-
bito de suas relações”.

Por fim, a promulgação da Lei
Nº 11.340/2006, conhecida
como Lei Maria da Penha, no
âmbito do Sistema de Justiça,
veio dispor sobre a criação
dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a
Mulher, assim como estabele-
cer medidas de prevenção, de
assistência e de proteção às
mulheres em situação de vio-
lência doméstica e familiar.

A par deste arcabouço norma-
tivo é necessário conhecer as 

circunstâncias interdisciplina-
res na ocorrência do fenôme-
no da violência intrafamiliar
para podermos falar em pre-
venção.

Prevenir é o ato de tomar me-
didas com antecipação para
evitar a ocorrência de algum
fato ou ato. Quando falamos
de prevenção à violência do-
méstica, cuidamos tanto de
evitar a ocorrência de casos
novos, como também de evi-
tar a escalada da violência
quando esta já se iniciou em
uma situação particular.

Todo trabalho de prevenção à
violência contra as mulheres
deve começar pelo respeito
aos direitos humanos destas,
aqueles mesmos também as-
segurados aos homens, impe-
dindo a ocorrência da violên-
cia. Assim, o foco da preven-
ção deve estar no respeito, na
garantia dos direitos humanos
e não discriminação da mu-
lher.
 
Para tratarmos aqui de pre-
venção e respeito aos direitos
humanos, vamos precisar re-
visitar o conceito e os tipos de
violência, identificar as melho-
res estratégias e identificar se
e onde se insere o Poder Ju-
diciário nesta tarefa de pre-
venção.

2. Violência Doméstica

Vamos utilizar o conceito da
Lei Maria da Penha trazido no 
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3. A prevenção da Violência
Doméstica

Tanto os tratados internacio-
nais como as normas internas
trazem capítulos específicos
sobre a importância e sobre
as formas de prevenção deste
fenômeno.

física, sexual, psicológica, pa-
trimonial ou moral, bem deli-
neados os contornos nos inci-
sos do art. 7° da referida lei. 

O Relatório Mundial Sobre a
Violência e Saúde, da OMS
(Genebra, 2002), reconhecen-
do que a violência é uma
questão de saúde pública, a-
firma textualmente que a vio-
lência pode ser prevenida e
tem como um dos objetivos
principais ampliar a conscien-
tização em nível global sobre
este fato.

Internacionalmente, o foco é
mais ampliado, indicando a e-
ducação em direitos huma-
nos, a garantia de direitos so-
ciais e a não discriminação da
condição da mulher como os
fatores mais relevantes à efe-
tiva prevenção de qualquer ti-
po de violência.
 
Na Lei Nº 11.340/2006, a pre-
venção vem de forma integra-
da e situada no título destina-
do à assistência a mulher em
situação de violência:
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Art. 7º São formas de vio-
lência doméstica e famili-
ar contra a mulher, entre
outras: 

I - a violência física, enten-
dida como qualquer con-
duta que ofenda sua inte-
gridade ou saúde corpo-
ral;

II - a violência psicológica,
entendida como qualquer
conduta que lhe cause da-
no emocional e diminui-
ção da autoestima ou que
lhe prejudique e perturbe
o pleno desenvolvimento
ou que vise degradar ou
controlar suas ações, com-
portamentos, crenças e de-
cisões, mediante ameaça,
constrangimento, humi-
lhação, manipulação, iso-
lamento, vigilância cons-
tante, perseguição contu-
maz, insulto, chantagem,
violação de intimidade, ri-
dicularização, exploração
e limitação do direito de ir
e vir ou qualquer outro
meio que lhe cause prejuí-
zo à saúde psicológica e à
autodeterminação; (Reda-
ção da Lei nº 13.772/ 2018).

III - a violência sexual, en-
tendida como qualquer
conduta que a constranja
a presenciar, a manter ou
a participar de relação se-

xual não desejada, medi-
ante intimidação, ameaça,
coação ou uso da força;
que a induza a comercia-
lizar ou a utilizar, de qual-
quer modo, a sua sexuali-
dade, que a impeça de u-
sar qualquer método con-
traceptivo ou que a force
ao matrimônio, à gravi-
dez, ao aborto ou à pros-
tituição, mediante coação,
chantagem, suborno ou
manipulação; ou que limi-
te ou anule o exercício de
seus direitos sexuais e re-
produtivos;

IV - a violência patrimoni-
al, entendida como qual-
quer conduta que configu-
re retenção, subtração,
destruição parcial ou total
de seus objetos, instru-
mentos de trabalho, docu-
mentos pessoais, bens, va-
lores e direitos ou recur-
sos econômicos, incluindo
os destinados a satisfazer
suas necessidades;

V - a violência moral,
entendida como qualquer
conduta que configure ca-
lúnia, difamação ou injú-
ria.

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRA-
DAS DE PREVENÇÃO 
 
Art. 8º A política pública
que visa coibir a violência
doméstica e familiar con-
tra a mulher far-se-á por
meio de um conjunto arti-
culado de ações da União,
dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios e
de ações não-governamen-
tais, tendo por diretrizes:

I -  a  integração  operacio-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13772.htm#art2
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Vê-se que o foco da lei não di-
fere daquele internacional, re-
conhecendo a educação co-
mo a melhor forma de preven-
ção da violência além de dei-
xar bem clara a necessidade
de ação integrada pelos diver-
sos níveis e setores da socie-
dade, não cabendo apenas à
Segurança Pública ou ao Ju-
diciário a tarefa de diminuir a
violência, mas também reco-
nhecendo a necessária contri-
buição dos demais atores do
Sistema de Justiça (Ministério
Público e Defensoria Pública),
e dos setores da Assistência
Social, Saúde, Educação, Tra-
balho e Habitação.

3.3. Formas de prevenção

Segundo o Manual de Preven-
ção à Violência: Um convite à
ação intersetorial, editado pe-
lo Instituto Nacional de Justiça
dos Estados Unidos (NIJ –
National Institute of Justice),
em parceria com a Universi-
dade de Cardiff, do Reino Uni-
do, para reduzir o número de
ocorrências de violência do-
méstica contra a mulher, de-
ve-se trabalhar na redução
das principais causas da vio-
lência.
 
Depois de avaliarem estudos
internacionais sobre o tema,
identificaram  a chave para al-
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nal do Poder Judiciário, do
Ministério Público e da
Defensoria Pública com as
áreas de segurança públi-
ca, assistência social, saú-
de, educação, trabalho e
habitação;

II - a promoção de estudos
e pesquisas, estatísticas e
outras informações rele-
vantes, com a perspectiva
de gênero e de raça ou et-
nia, concernentes às cau-
sas, às consequências e à
frequência da violência
doméstica e familiar con-
tra a mulher, para a siste-
matização de dados, a se-
rem unificados nacional-
mente, e a avaliação perió-
dica dos resultados das
medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios
de comunicação social,
dos valores éticos e sociais
da pessoa e da família, de
forma a coibir os papéis
estereotipados que legiti-
mem ou exacerbem a vi-
olência doméstica e famili-
ar, de acordo com o esta-
belecido no inciso III do
art. 1º , no inciso IV do art.
3º e no inciso IV do art.
221 da Constituição Fede-
ral;

IV - a implementação de a-
tendimento policial espe-
cializado para as mulhe-
res, em particular nas De-
legacias de Atendimento à
Mulher;

V - a promoção e a realiza-
ção de  campanhas  educa-

tivas de prevenção da vio-
lência do-méstica e famili-
ar contra a mulher, volta-
das ao público escolar e à
sociedade em geral, e a di-
fusão desta Lei e dos ins-
trumentos de proteção aos
direitos humanos das mu-
lheres;

VI - a celebração de con-
vênios, protocolos, ajustes,
termos ou outros instru-
mentos de promoção de
parceria entre órgãos go-
vernamentais ou entre es-
tes e entidades não-gover-
namentais, tendo por obje-
tivo a implementação de
programas de erradicação
da violência doméstica e
familiar contra a mulher;

VII - a capacitação perma-
nente das Polícias Civil e
Militar, da Guarda Munici-
pal, do Corpo de Bombei-
ros e dos profissionais per-
tencentes aos órgãos e às
áreas enunciados no inci-
so I quanto às questões de
gênero e de raça ou etnia;
 
VIII - a promoção de pro-
gramas educacionais que
disseminem valores éticos
de irrestrito respeito à dig-
nidade da pessoa humana
com a perspectiva de gê-
nero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currí-
culos escolares de todos os
níveis de ensino, para os
conteúdos relativos aos
direitos humanos, à equi-
dade de gênero e de raça
ou etnia e ao  problema da  

violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art1iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art3iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art221iv
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cançar a redução da violência
de duas formas. Primeiro, a
curto prazo, são necessárias
intervenções que reduzam as
causas imediatas da violência,
tais como o abuso de bebidas
alcóolicas, o porte de armas
letais em público e a violência
retaliatória. Segundo, a longo
prazo, são necessárias inter-
venções que cheguem às
causas primárias da violência
dentro da sociedade, da co-
munidade e das famílias.

A Organização Mundial de
Saúde (OMS), desde 2002,
com a publicação do Relatório
Mundial Sobre a Violência e
Saúde, passou a sugerir uma
abordagem baseada em evi-
dências que combatam os fa-
tores de risco que levam à vi-
olência e promovam-se a coo-
peração por todas as áreas.

Esta cooperação, chamada de
ação intersetorial, implica o
necessário trabalho articulado
entre organizações de diver-
sos setores da sociedade e do
Estado: saúde pública, justiça
criminal, polícia e segurança
pública, além da sociedade e
da família, parceiros naturais
para a redução da violência.

Ao se mover do problema da
violência para sua solução, a
abordagem da saúde pública,
usada como parâmetro para a
abordagem das demais insti-
tuições governamentais e não
governamentais, sociedade e
família, compreende quatro e-
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tapas principais:

1) adquirir o máximo possível
de conhecimentos básicos so-
bre todos os aspectos da vio-
lência, identificando os fatores
de risco e as causas, sejam
diretas ou indiretas; 2) investi-
gar por que a violência ocorre;
3) explorar maneiras de preve-
nir a violência; 4) implementar
intervenções que pareçam
promissoras, disseminar am-
plamente as informações e
determinar a relação entre
custo e benefício dos progra-
mas.

Baseados nas causas da
violência, a OMS identifica
três níveis de prevenção:

1. Prevenção primária –
Busca, acima de tudo, evi-
tar que os comportamen-
tos violentos ocorram.
Tem foco no desenvolvi-
mento sadio de crianças e
famílias, ensinando habili-
dades sociais e resolução
de conflitos com respeito
às diferenças e sem violên-
cia. 

2. Prevenção secundária –
Visa a interromper a pro-
gressão da violência quan-
do ela já está estabelecida.
Pode ter foco em crianças
e jovens com idade entre
10 e 21 anos. Utilizam ati-
vidades com diversão e
oportunidades positivas
para jovens, programas de
orientação  e  educação so-

cial ou tratamento contra
o consumo abusivo de ál-
cool.

Prevenção terciária – En-
volve a reabilitação de
pessoas com comporta-
mento violento estabeleci-
do, ou afetadas como víti-
mas. Atividades como pro-
gramas para criminosos
violentos dentro de pri-
sões e com vítimas na co-
munidade, de modo a mi-
nimizar o impacto da vio-
lência sobre elas.

4. Fatores causais da Vio-
lência Doméstica.

A abordagem internacional da
saúde pública organiza as
causas da violência em qua-
tro níveis de influência:
 
1) influências individuais: fato-
res biológicos e pessoais que
aumentam a probabilidade de
um indivíduo se tornar vítima
ou perpetrador da violência. 

2) influências de relaciona-
mentos: são fatores dentro da
família e em redes de amigos
e colegas que aumentam o
risco de violência.

3) influências na comunidade:
incluem fatores na escola, nas
vizinhanças e em locais de
trabalho que aumentam o ris-
co.

4) influências de nível social:
são os  fatores mais importan-
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importantes e de impacto ma-
is amplo sobre a violência, co-
mo desigualdade entre os se-
xos, normas sociais e condi-
ções econômicas ou sociais
que apoiam as desigualdades
em geral.

5. Estratégias de prevenção
  
O documento internacional a-
valiado indica ainda dez estra-
tégias confiáveis, baseadas
em evidências, para prevenir
a violência:
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6. Atuação integrada
 
No âmbito nacional, o Cader-
no de Atenção Básica nº 8,
editado pelo Ministério da Sa-
úde, sobre Violência Intrafami-
liar (Orientações para a práti-
ca em serviço), disponível em
https://bvsms.saude.gov.br›bv
s›publicacoes, também traz
orientações importantes sobre
as estratégias e compromis-
sos a serem assumidos para a
prevenção da violência:

A prevenção da violência In-
trafamiliar deve estar inserida
em ações de comunicação,
culturais e econômicas, que
sejam capazes de gerar uma
consciência coletiva e um
compromisso frente aos pro-
blemas de discriminação e de-
sigualdades aos quais estão
submetidos os diferentes gru-
pos populacionais.

O documento parte da premis-
sa de que uma política de pre-
venção, mesmo no nível local, 

1. Aumentar os relaciona-
mentos seguros, estáveis e
protetores entre crianças e
seus pais ou responsáveis; 

2. Reduzir a disponibilida-
de e o consumo abusivo
do álcool;

3. Reduzir o acesso a mei-
os letais, como armas de
fogo, facas e pesticidas
(frequentemente usados
para cometer suicídio, es-
pecialmente em países de
renda baixa e média);

4. Melhorar as habilidades
necessárias ao dia a dia e
aumentar as oportunida-
des para crianças e jovens; 

5. Promover a igualdade
entre os sexos e dar mais
poder às mulheres;

6. Mudar as normas cultu-
rais que apoiam a violên-
cia;

7. Melhorar os sistemas de
justiça criminal;

8. Melhorar sistemas de
bem-estar social; 
 
9. Reduzir a distância so-
cial entre os grupos confli-
tantes;

10. Reduzir a desigualdade
econômica e a pobreza
concentrada.

deve estar voltada para dar
visibilidade ao problema, des-
construindo o conceito de que
a violência é algo que faz par-
te da natureza do ser humano,
e reforçando a ideia de que a
violência é cultural e por isso
pode ser eliminada da convi-
vência social.

A política de prevenção deve
atingir, sensibilizando e capa-
citando, todos os atores que
tenham contato com pessoas
vítimas de violência nas dife-
rentes etapas do processo. Is-
to inclui os profissionais de
saúde, os agentes policiais,
membros e servidores do Po-
der Judiciário, psicólogos e
assistentes sociais.

Referido Caderno aponta a
responsabilidade da família,
da sociedade e das instituiçõ-
es como um conjunto compar-
tilhado de ações necessárias,
cabendo a cada uma as ações
especificadas a seguir:

 SOCIEDADE

• Atuar na mudança das
crenças, tabus e valores
culturais envolvendo os
papéis de gênero, geracio-
nais, relações de poder na
família;

• Afirmar novas concep-
ções e novos modelos de
poder;

• Incentivar estratégias e
atitudes de respeito e justi-



DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

- 8 1 -

ça na resolução de confli-
tos; 

• Incentivar o respeito e a
legitimação de interesses
divergentes como parte do
processo democrático; 

• Incentivar o reconheci-
mento e a tolerância fren-
te às diferenças. 
 
INSTITUIÇÕES / SERVIÇOS
/ COMUNIDADE

• Buscar a deslegitimação
institucional/social da vio-
lência (organizações go-
vernamentais e não-gover-
namentais);
 
• Promover modelos de
não-violência; 

• Promover meios e estra-
tégias que favoreçam a
desvitimização;
 
• Valorizar o papel ativo
da comunidade na resolu-
ção não-violenta de confli-
tos; 

• Promover o empodera-
mento dos setores vulne-
ráveis e a democratização
das relações;
 
• Estabelecer metas e valo-
res coletivos a serem al-
cançados para a reversão
da violência;

• Buscar a adoção e respei-
to à legislação internacio-
nal de direitos humanos; 
 
• Promover o acesso a  ser-

viços adequados e apoio
institucional às famílias e
pessoas vulneráveis à situ-
ação de violência;
 
• Garantir a punição dos
perpetradores e real repa-
ração às vítimas.
 
FAMÍLIA / INDIVÍDUO
 
• Promover novos padrões
que favoreçam a quebra
do ciclo da violência;

• Desenvolver habilidades
para a resolução não-vio-
lenta de conflitos;

• Estimular atitudes de fle-
xibilidade e responsabili-
dade nas relações afetivas
e familiares;

• Promover a elevação da
autoestima e empodera-
mento (n) das famílias e
indivíduos vulneráveis;

• Promover a socialização
e o intercâmbio.

Diante da constatação de que
a violência doméstica tem raí-
zes em questões não só de
segurança pública ou de
justiça criminal, mas também
socioculturais, econômicas e
de saúde pública, a atuação
desses setores de forma cola-
borativa, compartilhando infor-
mações, técnica e estratégias,
é essencial.

Para a atuação intersetorial e-
fetiva é necessário:

1) Identificar áreas existentes
e potenciais de colaboração
entre os setores e chamar a
atenção a eles;

2) Estabelecer parcerias; 

3) Estabelecer projetos de de-
monstração;

4) Envolver-se com os prin-
cipais tomadores de decisão e
criadores de políticas;

5) Aumentar a cooperação en-
tre os setores.

O trabalho no Estado Brasilei-
ro tem sido organizado de for-
ma colaborativa entre União,
estados e municípios, por me-
io do SUS – Sistema Único de
Saúde e do SUAS - Sistema
Único de Assistência Social,
baseados em atribuições es-
pecíficas, delimitadas territori-
almente, mas sempre de for-
ma colaborativa e subsidiária.

Veja que não são ações ex-
clusivas de um ou outro mem-
bro da sociedade, mas são
sim ações subsidiárias que
em algum momento serão
mais possíveis de ser concre-
tizadas pelo cidadão e em ou-
tros momentos mais pela co-
munidade organizada ou pe-
las instituições públicas como,
por exemplo, promover novos
padrões que favoreçam a que-
bra do ciclo de violência.
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preventivo da Violência Do-
méstica contra a mulher de for-
ma sólida, consistente e pere-
ne, em 4 etapas, consecutivas
e não necessariamente estan-
ques, quais sejam: 

1. Identificar fatores de risco
individuais, relacionais, comu-
nitários e sociais, de forma
precoce, iniciando nos primei-
ros anos de vida da criança e
da constituição da família;

2. Definir ações articuladas e
conjuntas para minimizar os
fatores  de  risco,  sejam indivi-
duais, relacionais, socioeco-
nômicos ou comunitários;

3. Intervir preventivamente, di-
ante de fatores de risco e na
ausência de violência;

Intervir precocemente e com
vigor quando do início da vio-
lência, evitando a perpetua-
ção ou a escalada da violên-
cia, atendendo tanto vítimas
quanto agressores.

Da mesma forma, diversas
instituições governamentais e
não governamentais têm se
articulado em cooperações
técnicas e parcerias para a
efetivação do combate à vio-
lência doméstica, com foco
principal na prevenção.

Assim também universidades
por todo o país têm dado es-
paço à pesquisa e campanhas
sobre os direitos Humanos de
Mulheres, tratando do assunto
também nas áreas da saúde
pública e do serviço social.

O alerta final do Ministério da
Saúde no documento da Vio-
lência Intrafamiliar demostra
que o processo de prevenção
não ocorre de maneira homo-
gênea, mas que existem a-
vanços e retrocessos, êxitos e
obstáculos, sendo necessário
que as equipes estejam pre-
paradas para lidar com estes
altos e baixos, sem desani-
mar. Por sua complexidade, o
processo de prevenção requer
um exercício de muita paciên-
cia,  perseverança  e, sobretu-
do, colaboração e integração
dos profissionais de diferentes
áreas e da comunidade.

7. Prevenção em etapas

Portanto, diante das orienta-
ções internacionais em con-
junto com as nacionais, edita-
das pelo Ministério da Saúde
e constantes das Leis do SU-
AS e do SUS, podemos identi-
ficar o processo de tratamento 

8. A atuação do Poder Judi-
ciário

No Sistema de Justiça, o pro-
blema da violência contra a
mulher é contabilizado em
mais de um milhão de proces-
sos tramitando relacionados à
violência doméstica. São me-
didas protetivas de urgência,
ações criminais de lesões cor-
porais e feminicídio, além de
ações cíveis de divórcio, di-
visão de bens, guarda e ali-
mentos em relação aos filhos
e, ainda, reparação de danos.  

Neste quadro alarmante do fe-
nômeno, a preocupação com
a prevenção não podia ser di-
ferente. Primeiro, porque atu-
ar na prevenção dos conflitos
garante a redução do número
de novos casos e a escalada
da violência. Segundo, porque
garante o desenvolvimento da
sociedade para a promoção
social e desenvolvimento glo-
bal do país.

O Conselho Nacional de Justi-
ça - CNJ, já em 2007, criou as
Jornadas Maria da Penha,
promovendo debates e cursos
no âmbito do Sistema de
Justiça, além de ter elaborado
a Recomendação nº 9/2007,
orientando o Poder Judiciário
na criação de Varas Especia-
lizadas e Juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar nas
capitais e no interior dos es-
tados.

Editou,    posteriormente,   em

- 8 2 -
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balho e habitação, para a efe-
tivação de programas de pre-
venção e combate a todas as
formas de violência contra a
mulher;
 
III – fomentar a promoção de
parcerias para viabilizar o a-
tendimento integral e multidis-
ciplinar às mulheres e respecti-
vos dependentes em situação
de violência doméstica e fami-
liar; 

IV – motivar o estabelecimento
de parcerias com órgãos pres-
tadores dos serviços de ree-
ducação e responsabilização
para atendimento dos agentes
envolvidos em situação de vio-
lência doméstica e familiar
contra a mulher;

V – impulsionar parcerias com
Instituições de ensino superior,
objetivando a prestação de
serviços de apoio técnico es-
pecializado;

VI – fomentar a celebração de
Termos  de  Acordo com o Po-
der Executivo, visando incor-
porar aos currículos escolares
conteúdos relativos aos direi-
tos humanos, em todos os ní-
veis de ensino, a igualdade de
gênero e de raça ou etnia e a
questão relativa a todos os
tipos de violência contra a mu-
lher; (art. 8º, IX, da Lei n.
11.340/2006);

VII – fomentar a política de ca-
pacitação permanente de ma-
gistrados  e  servidores  em te-

2018, a Resolução nº 254,
instituindo a Política Judiciária
Nacional de Enfrentamento à
Violência contra as Mulheres,
onde definiu diretrizes e ações
de prevenção e combate a
este tipo de violência.

São objetivos da referida Polí-
tica Judiciária nesta área:

I – fomentar a criação e a es-
truturação de unidades judici-
árias, nas capitais e no interi-
or, especializadas no recebi-
mento e no processamento de
causas cíveis e criminais rela-
tivas à prática de violência do-
méstica e familiar contra a
mulher baseadas no gênero,
com a implantação de equipes
de atendimento multidiscipli-
nar, nos termos do art. 29 da
Lei nº 11.340/2006;

II – estimular parcerias entre
órgãos governamentais, ou
entre estes e entidades não
governamentais, nas áreas de
segurança pública, assistência
social,  saúde,  educação,  tra-
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mas relacionados às ques-
tões de gênero e de raça ou
etnia por meio das escolas de
magistratura e judiciais (art.
8º, VII, da Lei n. 11.340/2006); 

VIII – promover campanhas
para a expedição de docu-
mentação civil às mulheres
para permitir e ampliar seu
acesso a direitos e serviços;
 
IX – favorecer o aprimoramen-
to da prestação jurisdicional
em casos de violência domés-
tica e familiar por meio do
Programa Nacional “Justiça
pela Paz em Casa”, destinado
à realização de esforços con-
centrados de julgamento de
processos cujo objeto seja a
prática de violência doméstica
e familiar contra a mulher;

X – aperfeiçoar os sistemas
informatizados do Poder Judi-
ciário para viabilizar o forneci-
mento de dados estatísticos
sobre a aplicação da Lei Ma-
ria da Penha, o processamen-
to  e  o  julgamento  de  ações
cujo objeto seja feminicídio e
das demais causas cíveis e
criminais decorrentes da práti-
ca de violência doméstica e
familiar contra a mulher base-
adas no gênero;

XI – estimular a promoção de
ações institucionais entre os
integrantes do sistema de
Justiça, para aplicação da le-
gislação pátria e dos instru-
mentos jurídicos internaciona-
is  sobre direitos humanos e a
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mativas que afirmam a neces-
sária atuação preventiva do
Poder Judiciário, veem como
natural e fundamental o movi-
mento do Poder Judiciário em
se colocar como ator social
responsável também pela pro-
moção da cultura de paz e
prevenção de conflitos, autori-
zando e legitimando suas açõ-
es preventivas em benefício
das gerações atuais e futuras.

  
Diante de todas as demons-
trações de que a prevenção é
a melhor forma de combate à
violência, a Justiça não pode-
ria  estar alijada de sua imple-
mentação, agindo como im-
portante vetor de transforma-
ção social e cultural para o fim
de promover uma sociedade
pacífica e inclusiva. Da mes-
ma forma, qualquer instituição
responsável, seja governa-
mental ou não, sabendo que a
violência pode ser prevenida
apostaria mais em prevenir do
que em remediar. Sabemos
que o remédio é amargo e
não é capaz de restabelecer a
saúde das pessoas afetadas
levando ao mesmo estado de
bem-estar anterior. 

çado campanhas de educa-
ção e conscientização, tal co-
mo a Campanha Agosto Lilás:
Mês de conscientização pelo
fim da violência contra a mu-
lher, lançado pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Amapá,
com ações em parceria com
as demais instituições gover-
namentais e não governamen-
tais envolvidas com a temá-
tica, com as empresas de mí-
dia falada e escrita e com ins-
tituições educacionais, a e-
xemplo da Escola Judicial do
Amapá, através de capacita-
ções internas de servidores e
magistrados sobre o tema.

Os demais atores do Sistema
de Justiça, quais sejam, o Mi-
nistério Público, Defensoria
Pública e OAB tem utilizado
suas redes sociais e progra-
mas institucionais para a edu-
cação de seus atores, bem
como para a conscientização
da população.

Parte dos atores do Sistema
de Justiça pode ainda ter a vi-
são clássica de que o Poder
Judiciário deve se ater apenas
ao processamento e julgamen-
to dos casos concretos de vio-
lência, e que ultrapassaria su-
as atribuições e competências
ao fazer campanhas de cons-
cientização e prevenção e ao
agir diretamente sobre as cau-
sas e fatores de risco do fenô-
meno da violência doméstica.

Outros, diante da chocante re-
alidade  e  das  previsões  nor-
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eliminação de todas as formas
de discriminação contra as
mulheres;

XII – aprimorar a qualidade
dos dados sobre as diversas
formas de violência contra as
mulheres fomentando a inte-
gração da comunicação entre
o Poder Judiciário, Ministério
Público, Defensoria Pública,
Polícia Civil e Polícia Militar,
por meio de sistemas tecnoló-
gicos dotados de interoperabi-
lidade.

Vê-se estampada a previsão
de atuação do Poder Judiciá-
rio na prevenção da violência
na maioria dos incisos do
artigo citado, principalmente
os incisos II, IV, VI e VII.
    
A normativa do CNJ também
foi responsável por criar o
Programa Nacional Justiça
pela Paz em Casa, concen-
trando esforços nos julgamen-
tos de processos decorrentes
da prática de violência domés-
tica  e  familiar  em três meses
do ano: março, agosto e no-
vembro. Previu ainda que os
Tribunais de Justiça dos Es-
tados e do Distrito Federal de-
veriam dispor, em sua estrutu-
ra organizacional, de Coorde-
nadorias Estaduais da Mulher
em Situação de Violência Do-
méstica e Familiar, como ór-
gãos permanentes.

Como resultado da institucio-
nalização da política judiciária,
os tribunais estaduais tem lan-
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 violência quando já iniciada.

O Poder Judiciário e o Sistema
de Justiça se inserem com pa-
pel importante na prevenção
da violência com a aplicação
das leis aos casos já ocorri-
dos, mas também ao atuar de
forma articulada com demais
poderes e com a sociedade
em campanhas de sensibiliza-
ção que alcancem as raízes
sociais e comunitárias da
violência.

O Poder Judiciário cumpre sua
responsabilidade social pela
garantia dos direitos humanos
das mulheres quando atua de
forma preventiva no combate à
violência doméstica.
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Sônia Regina dos Santos Ribeiro

RESUMO 
    
O presente artigo é uma conti-
nuidade do artigo nominado
como ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL – A
NOVATIO LEGIS IN MELLI-
US, publicado na edição 002,
da Revista Diretriz Prece-
dentes Qualificados do TJAP,
de abril de 2022 (paginas 124
a 138), e pretende discutir a
possibilidade de realização do
acordo de não persecução
penal – ANPP e do acordo de
não persecução cível – ANPC
nos Centros Judiciários de
Solução de Conflitos – CE-
JUSCs, além de trazer à lume
a jurisprudência das Cortes
Superiores e do Tribunal de
Justiça do Estado do Amapá
sobre o tema em questão.

Palavras-chave: Acordo. Não
persecução penal e cível.
Centros Judiciários de Solu-
ção de Conflitos. Jurisprudên-
cia.

1. Introdução:

No artigo intitulado como A-
CORDO DE NÃO PERSECU-
ÇÃO PENAL – A NOVATIO
LEGIS IN MELLIUS, publica-
do na edição 002, da Revista
Diretriz Precedentes Qualifica-
dos do TJAP, de abril de 2022 

Sônia Regina dos Santos Ribeiro
- Serventuária lotada na Secre-
taria da Câmara Única, Mediadora
e Instrutora do Tribunal de Justiça
do Amapá - TJAP, Licenciada em
Letras e Bacharel em Direito, Mes-
tranda em Direito, Estado e Cons-
tituição pela Universidade de Bra-
sília – UnB (MINTER UnB/IFAP/
TJAP).
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(paginas 124 a 138), discutiu-
se os princípios constitucio-
nais; os modelos jurídicos da
common law e da civil law, se-
us reflexos na seara penal; o
sistema dos recursos repetiti-
vos e de precedentes qualifi-
cados; além de ter feito uma
comparação entre a jurispru-
dência das Cortes Superiores
e aquela produzida pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado do
Amapá.

Neste novo ensaio, pretende-
se dar continuidade à discus-
são em torno do acordo de
não persecução, seja na área
penal ou na área cível, com
estudo sobre a possibilidade
de realização dos acordos nos
Centros Judiciários de Solu-
ção de Conflitos – CEJUSCs,
embasado  no misto brasileiro 

Possibilidade de realização de acordos de não persecução penal e cível nos
centros judiciários de solução de conflitos

dos sistemas da civil law e da
common law.

Como mencionado no anterior
artigo os dois sistemas condu-
zem à segurança jurídica e
previsibilidade do direito. A ci-
vil law na codificação do direi-
to, incluídos aí as leis e co-
mandos normativos que esta-
beleceram a criação, funcio-
namento e atribuição dos CE-
JUSCs. A common law nos
casos concretos julgados e re-
presentados pela jurisprudên-
cia produzida pelos julgadores
do País.

O princípio do acesso à justi-
ça, também exposto no artigo
antecedente, como direito pre-
visto na Constituição Federal,
para ser concretizado em sua
plenitude,       contemporanea-
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cumprir a garantia constitucio-
nal do acesso à justiça. Neste
sentido, os CEJUSCs são a
melhor forma de buscar a rea-
lização do direito em sua ple-
nitude.

Em razão disso, defende-se
aqui a ideia de que o acesso à
justiça passa necessariamen-
te pelo serviço qualificado
prestado pelos CEJUSCs, na
medida em que recepciona as
demandas sociais de todas as
esferas e espécies possibili-
tando o alcance da paz social,
com aplicação de técnicas de
resolução de conflitos por pro-
fissionais hábeis e treinados e
com sensibilidade diferencia-
da para tratar as questões
que ali tramitam.

Historicamente a resolução de
conflitos no Brasil remonta à
época imperial, conforme lição
de ALVES (2008), presente
nos preceitos das Ordenações
Manuelinas (1514) e Filipinas
(1603) que trazia em seu livro
III, título XX, § 1º, o seguinte
preceito: “E no começo da de-
manda dirá o Juiz a ambas as
partes, que antes que façam
despesas, e sigam entre eles
os ódios e dissensões, se de-
vem concordar, e não gastar
suas fazendas por seguirem
suas vontades, porque o ven-
cimento da causa sempre é
duvidoso. […].”

Há registro da conciliação na
primeira Constituição Imperial
Brasileira   (1924),   no   artigo

mente passa pelos Centros
Judiciários de Solução de
Conflitos - CEJUSCs e, com
mais propriedade ainda, no
campo dos acordos de não
persecução penal e não per-
secução cível.

Avançar nos estudos desses
tipos de acordos (ANPP e AN-
PC) mostra-se primordial e
necessário, seja para de-
monstrar a força e o cumpri-
mento do preceito constitucio-
nal do acesso à justiça nos
CEJUSCs, seja para apontar
o amadurecimento da jurispru-
dência pátria e local neste
tema.

Para tanto, este artigo, então
embasado em pesquisa biblio-
gráfica, abordará a norma afe-
ta à criação e funcionamento
dos CEJUSCs, o conceito, as
espécies de acordo de não
persecução como forma de
desjudicialização e garantia
dos princípios constitucionais
(intervenção mínima, razoável
duração do processo e da
irretroatividade) e, por fim, co-
mo a jurisprudência vem tra-
tando o assunto.

Assim, convida-se o leitor a
essa viagem jurídica mergu-
lhando no  universo da função 

estatal do ius puniendi e da
não persecução penal e cível
e a solução de conflitos nos
CEJUSCs.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Os Centros Judiciários
de Solução de Conflitos -
CEJUSCs

A necessidade humana de vi-
ver em sociedade, desde os
tempos mais remotos até as
atuais estruturas sociais, de-
monstra a organização dos
seres em grupos, que se
apro-ximam e se distanciam
de acordo com suas necessi-
dades temporais. As conquis-
tas desses grupos sociais se
enquadram no que se conven-
cionou chamar de O Direito
Achado na Rua, “projeto de
enunciação e práxis de uma
nova concepção de Direito”
(SOUSA JUNIOR, 2015, p.
84).

A ideia trazida por essa teoria
revolucionária, de acordo com
TOLÊDO (2015), é conceber
o direito como uma ciência so-
cial cíclica que, de tempos em
tempos, sofre um processo
histórico de transformação di-
alética, com o perdão da repe-
tição, libertado pelas e liber-
tando as massas sociais do-
minadas, marginalizadas e ve-
xadas.

Com a tomada de consciência
da massa oprimida como su-
jeito   de   direitos   é  possível
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ção do Conselho Nacional de
Justiça (Emenda Constitucio-
nal 45/2005), lançando em
2006 a campanha ‘Movimento
pela Conciliação’ em prol da
utilização de métodos consen-
suais nos processos em trâ-
mite na Justiça brasileira, atin-
gindo seu auge com a edição
das Semanas Nacionais da
Conciliação. A exitosa experi-
ência e a necessidade de es-
tabelecer esse proceder como
política pública do judiciário
deu vazão à edição da Reso-
lução 125/2010, regulamen-
tando a Política Judiciária Na-
cional de tratamento adequa-
do dos conflitos de interesses
no âmbito do Poder Judiciário.
Tanto que a dita Resolução
serviu de base para o Ante-
projeto do Novo Código de
Processo Civil, então sancio-
nado em 2015, como Lei
13.105/2015, todavia, não a-
vançou na possibilidade da a-
plicação de métodos na via
pré-processual, providência
essa somente vista na lei es-
pecífica da mediação - Lei
13.140/2015 (art. 24), poden-
do, também, ser objeto de
mediação o conflito que verse
sobre direitos disponíveis ou
sobre direitos indisponíveis
que admitam transação (art.
3º, §§ 1º e 2º).

Veja-se que os mencionados
institutos jurídicos não só apó-
iam, mas, sobretudo, sedi-
mentam a prática da concilia-
ção, da negociação, da medi-
ação e de outros mecanismos  

161, com o seguinte texto:
“Sem se fazer constar que se
tem intentado o meio da re-
conciliação não se começara
processo algum”.

Em 1943, a Consolidação das
Leis do Trabalho (Decreto-Lei
n. 5.452, de 1/5/1943), trouxe
em seu artigo 764 e parágra-
fos, a obrigatoriedade de se
buscar, sempre nos dissídios
individuais e coletivos do tra-
balho, a conciliação entre as
partes, deixando a decisão do
Juízo somente para o caso de
não haver acordo (art. 831).

No pertinente aos Códigos de
Processo Civil, o de 1939 não
deu tanta importância à conci-
liação, todavia, com o exces-
so de processos nos Tribuna-
is, dado o formalismo exacer-
bado, complexo e com eleva-
dos custos, a resolução de
conflitos pela via negocial, ga-
nhou mais espaço, tanto que
o Código de 1973 trouxe di-
versos dispositivos prestigian-
do o emprego da conciliação,
com destaque para os artigos
125, inciso IV; 277; 331; 448,
dentre outros.

Em 1988 a Constituição Cida-
dã priorizou dentre seus obje-
tivos fundamentais, a imple-
mentação de alternativas ade-
quadas e céleres para resolu-
ção de conflitos (art. 3º, inciso
I, e art. 5º, LXXVIII).

Na mesma esteira outras le-
gislações surgiram no  cenário 

jurídico e vieram na onda da
busca de soluções dos confli-
tos de interesses em áreas
específicas, tais como: a) o
Código de Defesa do Consu-
midor (Lei 8.078/1990); b) a
vanguardista Lei 9.099/95,
que regulamentou os procedi-
mentos dos Juizados Especi-
ais Cíveis e Criminais tornan-
do a conciliação a base do re-
gulamento com arrimo em
princípios como a oralidade,
simplicidade, informalidade, e-
conomia processual e a cele-
ridade; c) a Lei 9.307/1990,
regulamentando a Arbitragem
no Brasil para pessoas capa-
zes e em litígios relativos a di-
reitos patrimoniais disponíve-
is; d) Lei 10.259/2001, institu-
indo a Lei dos Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais no
âmbito da Justiça Federal,
que também prioriza na reso-
lução de conflitos de sua com-
petência, a conciliação entre
as partes; e) O Código Civil
de 2002, estabelecendo em
artigo 840, que é lícito aos in-
teressados prevenirem ou ter-
minarem o litígio mediante
concessões mútuas.

O maior impulso à resolução
de  conflitos  veio  com  a cria-
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288/2019, adotando como po-
lítica institucional do Poder Ju-
diciário a promoção da aplica-
ção de alternativas penais,
com enfoque restaurativo, em
substituição à privação de li-
berdade (art. 1º), além da apli-
cação da transação penal e
suspensão condicional do pro-
cesso, da conciliação, media-
ção e técnicas de justiça res-
taurativa (art. 2º, incisos II e
IV, respectivamente), tudo vi-
sando a restauração das re-
lações e a promoção da cultu-
ra da paz, a partir da respon-
sabilização com dignidade,
autonomia e liberdade.

Mais recentemente a Lei nº
13.964/2019 (Pacote Anticri-
me), que, dentre outras provi-
dências, alterou a Lei nº
8.429/1992 (Lei de Improbida-
de Administrativa - LIA) e o
Código de Processo Penal -
CPP, passando a permitir a
celebração de acordo de não
persecução cível (ANPC) nas
ações por improbidade e os
acordos de não persecução
penal (ANPP) nos casos de
prática  de  crimes sem violên-

por reconhecer neles verda-
deiros instrumentos de pacifi-
cação social.

Entretanto, as normas estabe-
lecidas por si sós não conse-
guiriam “cair no gosto popular”
se não fosse a criação dos
Centros Judiciários de Solu-
ção de Conflitos – CEJUSCs
(art. 165, da Lei 13.105/2015
e art. 24, da Lei 13.140/2015),
a especialização de seus pro-
fissionais conciliadores e me-
diadores, a atividade diferen-
ciada que desenvolve no tra-
tamento adequado das de-
mandas.

Portanto, esses CEJUSCs
mostram-se fundamentais na
consolidação dos princípios
constitucionais (intervenção
mínima, razoável duração do
processo e da irretroativida-
de), em especial o do acesso
à justiça, nas áreas cível e
criminal, inclusive.
 
2.2 Os acordos de não per-
secução penal e não perse-
cução cível – ANPP e ANPC

Um acordo se caracteriza
quando, de forma amigável,
coloca-se um fim em um litígio
de interesses instaurado. É u-
ma espécie de documento fir-
mado entre os envolvidos, es-
tabelecendo condições de re-
solução, podendo ser judicial
(quando já existente um pro-
cesso em curso) ou extrajudi-
cial (fora do judiciário, pela li-
vre manifestação de vontade). 

Em ambos – judicial ou ex-
trajudicial – as partes devem
estar conscientes de todos os
meandros envolvidos no acor-
do para, assim, darem cumpri-
mento às condições lá firma-
das.

Já o acordo na área criminal,
aqui entendido como o de não
persecução penal, é uma o-
portunidade concedida aos
autores de crimes de “substi-
tuir” o processo criminal por
outras formas de reparação
dos danos causados com a
prática delitiva.

É certo que a prática de acor-
dos é mais comum na área
cível ou de família, mas, com
o avanço das demandas so-
ciais e dos anseios das comu-
nidades, a área criminal vem
participando de experiências i-
novadoras de acordos crimi-
nais, a exemplo daqueles le-
vados a efeito pela Lei
9.099/1995 (Juizados Especi-
ais - LJE) como a conciliação
criminal nos crimes de menor
potencial ofensivo (art. 72, 73
e 74, da LJE), a suspensão
condicional do processo (art.
89, LJE) ou a suspensão con-
dicional da pena (art. 77, do
Código Penal).

As medidas despenalizadoras
já são uma realidade, mere-
cendo aceitação da comuni-
dade. O Conselho Nacional
de Justiça inovou ao editar a
Resolução 225/2016 (Justiça
Restaurativa)  e  a  Resolução 
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terços, em local a ser indicado
pelo juízo da execução, na
forma do art. 46 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal);
pagar prestação pecuniária, a
ser estipulada nos termos do
art. 45, do Código Penal ou
cumprir, por prazo determina-
do, outra condição indicada
pelo Ministério Público, desde
que proporcional e compatível
com a infração penal imputa-
da. No mesmo artigo 28-A, do
CPP em seu § 2º estabelece
as exceções (quando cabível
a transação penal de compe-
tência dos Juizados Especiais
Criminais; se o investigado for
reincidente ou se houver ele-
mentos probatórios que indi-
quem conduta criminal habitu-
al, reiterada ou profissional;
ter sido o agente beneficiado
nos 5 anos anteriores ao co-
metimento da infração, em a-
cordo de não persecução pe-
nal, transação penal ou sus-
pensão condicional do proces-
so; nos crimes praticados no
âmbito de violência doméstica
ou familiar).

Já no § 4º do aludido artigo
aduz que para a homologação
do acordo de não persecução
penal, será realizada audiên-
cia na qual o juiz deverá veri-
ficar a sua voluntariedade, por
meio da oitiva do investigado
na presença do seu defensor,
e sua legalidade. Uma vez
cumpridos os requisitos cabe
ao juiz homologar o acordo,
cuja execução iniciará perante 

cia ou grave ameaça e com
pena mínima inferior a 4 (qua-
tro) anos.

Conhecer mais profundamen-
te esses inovadores institutos
é necessário para a compre-
ensão de suas regras e dos
compromissos que serão le-
vados a efeito com a proposi-
ção pelo titular da ação penal,
a aceitação do réu e seu de-
fensor, culminando com a ho-
mologação pelo judiciário.

2.2.1 Os acordos de não
persecução penal - ANPP
 
Na apuração da prática deliti-
va o Estado, na sua função ju-
risdicional (Poder Judiciário),
utiliza o instrumento chamado
processo para aplicação do
ius puniendi. Para tanto existe
a ação penal, que consiste no
direito de se exigir ou pedir a
tutela jurisdicional do Estado,
tendo como objetivo a resolu-
ção de um conflito decorrente
de um fato concreto, na toada
do disposto no art. 5°, inc.
XXXV, da CF/88 que diz: “a lei
não excluirá da apreciação do
Poder judiciário lesão ou ame-
aça a direito”. As ações pena-
is dividem-se em Ação Penal
Pública (Incondicionada, Con-
dicionada à Representação ou
à Requisição) e Ação Penal
Privada (Exclusiva, Subsidiá-
ria da Pública ou Personalís-
sima).

Ocorre que a apuração de
uma  prática  delitiva  também 

abarca as possibilidades de a-
plicação das medidas despe-
nalizadoras até mesmo antes
do recebimento da denúncia
na ação penal. Isso é o que
se extrai do art. 28-A, do Có-
digo de Processo Penal -
CPP.
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Art. 28-A. Não sendo caso
de arquivamento e tendo o
investigado confessado for-
mal e circunstancialmente
a prática de infração penal
sem violência ou grave a-
meaça e com pena mínima
inferior a 4 (quatro) anos,
o Ministério Público pode-
rá propor acordo de não
persecução penal, desde
que necessário e suficiente
para reprovação e preven-
ção do crime, mediante as
seguintes condições ajusta-
das cumulativa e alternati-
vamente:

Neste aspecto o ANPP é le-
galmente previsto, uma vez
preenchidos os requisitos e as
condições ajustadas cumulati-
va e alternativamente de re-
parar o dano ou restituir a coi-
sa à vítima, exceto na impos-
sibilidade de fazê-lo; renunciar
voluntariamente a bens e di-
reitos indicados pelo Ministé-
rio Público como instrumen-
tos, produto ou proveito do cri-
me; prestar serviço à comuni-
dade ou a entidades públicas
por período correspondente à
pena mínima cominada ao
delito diminuída de um a dois 
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o juízo de execução penal (§
6º).

Em caso de recusa da homo-
logação do acordo o juiz de-
volverá os autos ao Ministério
Público para a análise da ne-
cessidade de complementa-
ção das investigações ou o o-
ferecimento da denúncia (§
8º).

Portanto, todos esses procedi-
mentos de busca de medidas
despenalizadoras, especial-
mente a audiência para oitiva
do acusado podem perfeita-
mente serem realizados nos
CEJUSCs contando com suas
especificidades e princípios
norteadores.
 
2.2.2 Os acordos de não
persecução cível - ANPC
 
Define-se o acordo de não
persecução cível como uma
das espécies de negócio jurí-
dico celebrado entre o Minis-
tério Público (titular da ação
civil pública) e as pessoas físi-
cas ou jurídicas investigadas
pela prática de improbidade
administrativa, devidamente
assistidas por advogado ou
defensor público.

O Conselho Nacional do Mi-
nistério Público – CNMP, de
forma inovadora, em 2017, e-
ditou a Resolução nº 179, re-
gulamentando a possibilidade
de celebração de acordos em
sede de improbidade adminis-
trativa,  mediante  compromis-

sos de ajustamento de condu-
ta. 

Em 2019, com a sanção da
Lei nº 13.964/2019 (Pacote
Anticrime), que promoveu a
alteração na Lei nº 8.429/1992
(Lei de Improbidade Adminis-
trativa - LIA), inicialmente pre-
viu a inclusão do § 1º, no art.
17, da LIA, com o seguinte
texto: “As ações de que trata
este artigo admitem a celebra-
ção de acordo de não perse-
cução cível, nos termos desta
Lei”.

Todavia, em 2021, a Lei
14.230/2021, deu nova reda-
ção ao caput do art. 17, da
LIA, promoveu a revogação
do seu § 1º, incluiu o § 4º-A,
mantendo-se a disposição do
§ 10-A. Confira-se:
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Art. 17. A ação para a apli-
cação das sanções de que
trata esta Lei será propos-
ta pelo Ministério Público e
seguirá o procedimento co-
mum previsto na Lei nº 13.
105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo
Civil), salvo o disposto nes-
ta Lei.
 
 § 1º (Revogado).
 § 2º (Revogado).
 § 3º (Revogado).
 § 4º (Revogado).

§ 4º-A A ação a que se refe-
re o caput deste artigo de-
verá  ser  proposta perante
o  foro  do  local onde ocor- 

rer o dano ou da pessoa
jurídica prejudicada.

[...]

§ 10-A. Havendo a possibi-
lidade de solução consen-
sual, poderão as partes re-
querer ao juiz a interrup-
ção do prazo para a con-
testação, por prazo não su-
perior a 90 (noventa) dias.

Inobstante ter sido revogado
o § 1º do art. 17, da LIA, hou-
ve a inclusão do artigo 17-B,
com a autorização para a ce-
lebração do acordo de não
persecução cível, estabele-
cendo as condições de pro-
cedibilidade. Confira-se:

Art. 17-B. O Ministério Pú-
blico poderá, conforme as
circunstâncias do caso con-
creto, celebrar acordo de
não persecução civil, desde
que dele advenham, ao me-
nos, os seguintes resulta-
dos:

I - o integral ressarcimento
do dano;

II - a reversão à pessoa ju-
rídica lesada da vantagem
indevida obtida, ainda que
oriunda de agentes priva-
dos.

§ 1º A celebração do acor-
do a que se refere o caput
deste artigo dependerá, cu-
mulativamente: 
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I - da oitiva do ente federa-
tivo lesado, em momento
anterior ou posterior à
propositura da ação;

II - de aprovação, no prazo
de até 60 (sessenta) dias,
pelo órgão do Ministério
Público competente para a-
preciar as promoções de
arquivamento de inquéri-
tos civis, se anterior ao a-
juizamento da ação;

III - de homologação judici-
al, independentemente de o
acordo ocorrer antes ou
depois do ajuizamento da
ação de improbidade admi-
nistrativa. 

§ 2º Em qualquer caso, a
celebração do acordo a que
se refere o caput deste arti-
go considerará a personali-
dade do agente, a natureza,
as circunstâncias, a gravi-
dade e a repercussão social
do ato de improbidade,
bem como as vantagens,
para o interesse público, da
rápida solução do caso.

§ 3º Para fins de apuração
do valor do dano a ser res-
sarcido, deverá ser realiza-
da a oitiva do Tribunal de
Contas competente, que se
manifestará, com indica-
ção dos parâmetros utiliza-
dos, no prazo de 90 (noven-
ta) dias.

§ 4º O acordo a que se refe-
re o caput deste artigo po-
derá ser celebrado no cur-
so da investigação de apu-
ração  do  ilícito,  no  curso

com a possibilidade de homo-
logação judicial, independen-
temente de o acordo ocor-rer
antes ou depois do ajuiza-
mento da ação de improbida-
de administrativa. Essa regra
coloca fim nas discussões ju-
rídicas sobre o momento da
realização do acordo, em con-
formidade com as disposições
do Código de Processo Civil,
aplicável aos procedimentos
de apuração da improbidade
na ação civil.

De igual modo, esses acordos
de não persecução cível são
típicos casos passíveis de re-
solução nos CEJUSCs, dada
a expertise apaziguadora que
dispõem.

2.3 A jurisprudência afeta
aos acordos de não perse-
cução criminal e cível
 
A ideia reinante anteriormente
de que a punição estatal é a
melhor forma de resolução
dos conflitos que surgem na
sociedade tem sofrido signifi-
cativas mudanças.

Isso é perfeitamente auditável
quando se observam os julga-
dos mais recentes sobre a a-
plicação de métodos consen-
suais como a conciliação, a
mediação, as práticas restau-
rativas, a arbitragem, dentre
outros.

Seguindo uma ordem cronoló-
gica de decisões, após pes-
quisa  daquelas mais relevan-

da ação de improbidade ou
no momento da execução
da sentença condenatória.

§ 5º As negociações para a
celebração do acordo a que
se refere o caput deste arti-
go ocorrerão entre o Minis-
tério Público, de um lado,
e, de outro, o investigado
ou demandado e o seu de-
fensor.
 
§ 6º O acordo a que se re-
fere o caput deste artigo
poderá contemplar a ado-
ção de mecanismos e pro-
cedimentos internos de in-
tegridade, de auditoria e de
incentivo à denúncia de ir-
regularidades e a aplicação
efetiva de códigos de ética
e de conduta no âmbito da
pessoa jurídica, se for o ca-
so, bem como de outras
medidas em favor do inte-
resse público e de boas prá-
ticas administrativas.

§ 7º Em caso de descumpri-
mento do acordo a que se
refere o caput deste artigo,
o investigado ou o deman-
dado ficará impedido de ce-
lebrar novo acordo pelo
prazo de 5 (cinco) anos,
contado do conhecimento
pelo Ministério Público do
efetivo descumprimento.

Percebe-se que a inclusão do
art. 17-B, na LIA, é pertinente
e até mais completa, pois traz
em seu bojo as diretrizes para
a celebração dos acordos,
com destaque para o inciso III, 
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AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
- IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA – ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL -
CELEBRAÇÃO ANTES DA
ALTERAÇÃO DO ART. 17, §
1º DA LEI 8.429/1992 PRO-
MOVIDA PELA LEI 13.964/
2019 - HOMOLOGAÇÃO -
POSSIBILIDADE - RESPON-
SABILIZAÇÃO DO AGENTE
E RESSARCIMENTO DO
DANO - INTERESSE PÚBLI-
CO ATENDIDO. 1. A Lei 13.
964/2019 (Pacote Anticri-
me), em seu art. 6-A, alte-
rou a redação do art. 17,
§1º da Lei 8.429/1992, para
admitir a celebração  de  a-
cordo de não persecução
cível no âmbito das ações
de improbidade adminis-
trativa. 2. Antes da altera-
ção art. 17, §1º da LIA, a
doutrina já sustentava a
possibilidade da realização
de acordo no âmbito de a-
ção de improbidade admi-
nistrativa, como consectá-
rio das alterações promo-
vidas na legislação penal
que passaram a prever a
possibilidade de transação
na seara do direito sancio-
nador. Por sua vez, a Reso-
lução 179/2017 do Conse-
lho  Nacional do Ministério

tes, inicia-se pelo Tribunal de
Justiça de Minas Gerais que
produziu em 2020 importante
julgamento para assegurar a
homologação de um acordo
de não persecução cível. Ve-
ja-se:

Público permitia que os
membros do Parquet fizes-
sem termos de ajustamento  
de conduta no âmbito das
ações civis públicas. 3. Con-
quanto o acordo firmado
nos autos seja anterior ao
advento da alteração legis-
lativa promovida pela Lei
13.964/2019, é possível sua
homologação, tendo em
vista que: o instituto já era
previsto na Resolução
CNMP 179/2017; a nova lei,
que envolve direito sancio-
nador, pode retroagir para
beneficiar o réu; não é ra-
zoável exigir que as partes
façam outra transação, a-
gora sob a égide da nova
legislação. 4. Constatação
de que o acordo de não per-
secução cível firmado entre
as partes obedece a crité-
rios mínimos estabelecidos
tanto na doutrina como no
regulamento do Conselho
Nacional do Ministério Pú-
blico e do Conselho Superi-
or do Ministério Público de
Minas Gerais, vez que pre-
vê a confissão do réu, con=-
templa o ressarcimento ao
erário, a imposição de mul-
ta e sanções de suspensão
de direitos políticos e proi-
bição de contratar com o
poder público. 5. Acordo
que promove a concretiza-
ção do interesse público,
na medida em que contem-
pla a responsabilização do
agente que cometeu ato ím-
probo, com aplicação ime-
diata de sanção proporcio-
nal e suficiente para a re-
pressão e prevenção e, ao
mesmo tempo, assegura o  

ressarcimento ao erário. 6.
Recurso provido. (TJMG, A-
gravo de Instrumento 1.03
82.15.007024-3/003, Relato-
ra Desembargadora Áurea
Brasil, julgado em 24/09/
2020,DJe 25/09/2020).

O Superior Tribunal de Justi-
ça – STJ vem alinhando a sua
jurisprudência a esse novo
paradigma de homologação
do ANPC.

PROCESSUAL CIVIL E AD-
MINISTRATIVO. ACORDO
NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. HOMO-
LOGAÇÃO JUDICIAL DO A-
JUSTE. ART. 17, § 1º, DA
LEI N. 8.429/1992, COM
REDAÇÃO ALTERADA PE-
LA LEI N. 13.964/2019. 1.
Trata-se de possibilidade,
ou não, de homologação ju-
dicial de acordo no âmbito
de ação de improbidade ad-
ministrativa em fase recur-
sal. 2. A Lei n. 13.964/2019,
de 24 de dezembro de 2019,
alterou o § 1º do art. 17 da
Lei n. 8.429/1992, o qual
passou a prever a possibili-
dade de acordo de não per-
secução cível no âmbito da
ação de improbidade admi-
nistrativa. 3. No caso dos
autos, as partes objetivam
a homologação judicial de
acordo no bojo do presente
agravo em recurso especi-
al, o qual não foi conheci-
do, por maioria, por esta e.
Primeira  Turma,   manten-
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do-se o acórdão proferido 
 pelo TJSP que condenou o
recorrente à modalidade
culposa do art. 10 da LIA,
em razão de conduta omis-
siva consubstanciada pelo
não cumprimento de or-
dem judicial que lhe fora e-
mitida para o fornecimento
ao paciente do medicamen-
to destinado ao tratamento
de deficiência coronária
grave, o qual veio a falecer
em decorrência de infarto
agudo de miocárdio, ense-
jando, por conseguinte, da-
no ao erário, no montante
de R$ 50.000,00, devido à
condenação do Município
por danos morais em ação
indenizatória. 4. O Conse-
lho Superior do Ministério
Público do Estado de São
Paulo deliberou, por unani-
midade, pela homologação
do Termo de Acordo de
Não Persecução Cível fir-
mado entre a Promotoria
de Justiça  do Município de
Votuporanga e o ora agra-
vante, nos termos das Re-
soluções n. 1.193/2020 do
Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado
de São Paulo e n. 179/2017
do Conselho Nacional do
Ministério Público, tendo
em vista a conduta culposa
praticada pelo ora recor-
rente, bem como a repara-
ção do dano ao Município.
5. Nessa linha de percep-
ção, o Ministério Público
Federal manifestou-se fa-
voravelmente à homologa-
ção judicial do acordo em
apreço asseverando que:
"Realmente,   resta   consig-

nado no ajuste que apesar
de ter causado danos ao e-
rário, o ato de improbidade
em questão foi praticado
na modalidade culposa,
tendo o Agravante se com-  
prometido a reparar inte-
gralmente o Município no
valor atualizado de R$ 91.
079.91 (noventa e um mil
setenta e nove reais e no-
venta e um centavos), além
de concordar com a aplica-
ção da pena de proibição
de contratar com o Poder
Público ou receber benefí-
cios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou in-
diretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurí-
dica da qual seja sócio ma-
joritário, pelo prazo de cin-
co anos (e-STJ 998/1005).
Em suma, os termos do a-
juste não distanciam muito
da condenação originária
(e-STJ 691), revelando ade-
quação para ambas as par-
tes. Resta a  toda evidência,
portanto, que a transação
celebrada entre o Agravan-
te e o Agravado induz a ex-
tinção do feito na forma do
art. 487, III, "b", do CPC."
(e-STJ fls. 1.036-1.037). 6.
Dessa forma, tendo em vis-
ta a homologação do acor-
do pelo Conselho Superior
do MPSP, a conduta culpo-
sa praticada pelo ora re-
corrente, bem como a repa-
ração do dano ao Municí-
pio de Votuporanga, além
da manifestação favorável
do Ministério Público Fede-
ral à homologação judicial
do acordo, tem-se que a
transação  deve  ser  homo-  

logada, ensejando, por con-
seguinte, a extinção do fei-
to, com resolução de méri-
to, com supedâneo no art.
487, III, "b", do CPC/2015.
7. Homologo o acordo e jul-
go prejudicado o agravo
em recurso especial. (Acor-
do no AREsp 1314581/SP,
Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 23/02/
2021, DJe 01/03/2021).

Em 24 de março de 2022, a-
pós a adoção de procedimen-
to de Justiça Restaurativa, a
juíza da 5ª Vara Federal de
Novo Hamburgo, no Rio
Grande do Sul, Maria Angéli-
ca Carrard Benites, homolo-
gou um acordo de não perse-
cução penal entre o Ministério
Público e uma pessoa proces-
sada pelo crime de peculato,
viabilizado com a adoção de
procedimento  restaurativo  e
de abordagem que propiciou
a transformação pessoal e o
engajamento efetivo da parte
ofensora na reparação dos
danos causados à sociedade.
A regulamentação da Política
de Justiça Restaurativa na 4ª
Região deu-se com a Resolu-
ção nº 87/2021. Confira mais
amiúde a matéria sobre o as-
sunto e suas vicissitudes pu-
blicada no link: <https://www.
trf4.jus.br/trf4/controlador.php
?acao=noticia_visualizar&id_n
oticia=16413>.

Mais recentemente em 09 de
março   de   2022,  a  Primeira
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PROCESSUAL CIVIL E AD-
MINISTRATIVO. IMPROBI-
DADE. ACORDO. NÃO PER-
SECUÇÃO CÍVEL. ÂMBITO
RECURSAL.   POSSIBILIDA-
DE. 1. Conforme a jurispru-
dência da Primeira Turma
do STJ, a homologação ju-
dicial dos acordos de não
persecução cível em sede
de ação de improbidade ad-
ministrativa, previsto na
Lei n. 13.964/2019, pode ser
levado a efeito na instância
recursal. 2. A Lei n. 14.230/
2021, que alterou significa-
tivamente o regramento da
improbidade administrati-
va, incluiu o art. 17-B à Lei
nº 8.429/92, trazendo previ-
são normativa explícita
quanto à possibilidade do
acordo em exame até mes-
mo  no  momento da execu-

Seção do STJ homologou,
por unanimidade, acordo de
não persecução cível em a-
ção de improbidade na fase
recursal, quando do julgame-
to dos Embargos de Diver-
gência do Agravo em Recurso
Especial - EAREsp nº 1025
85/RS (2011/0236946-0), a-
pós protocolo de petição pelo
Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Sul do a-
cordo de não persecução cí-
vel formulado entre as partes,
homologou a avença que ver-
sava sobre apuração de con-
duta culposa praticada por u-
ma empresa, causadora de
danos ao erário municipal.
Confira-se:

ção da sentença. 3. Hipóte-
se em que a empresa, ora 
 embargante, foi
condenada pela prática do
ato ímpro-bo previsto no
art. 10 da Lei de
Improbidade Admi-
nistrativa (consistente na
contratação de serviço de
coleta de lixo por preço
superior ao que seria devi-
do), sendo-lhe imposto o
ressarcimento do dano ao
erário e a proibição de con-
tratar com o poder público
pelo período de 5 (cinco) a-
nos. 4. As partes delibera-
ram pela celebração de
acordo de não persecução
cível, com a fixação de mul-
ta civil no importe de R$
2.500.000,00 (dois milhões
e quinhentos mil reais), em
substituição à condenação
de proibição de contratar
com o Poder Público, pelo
prazo de 5 (cinco) anos. 5.
Homologação do acordo.
Embargos de divergência
prejudicados. (Acordo no
EAREsp nº 102585/RS, Rel.
Ministro GURGEL DE FA-
RIA - PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 09/03/2022, DJe
05/04/2022). 

ciado cometeu um crime de
furto e foi estabelecido um a-
cordo em que ele pagaria cin-
co parcelas de R$ 100,00
(cem reais) e, por conta disso,
o Ministério Público deixou de
oferecer denúncia. A medida
adotada pela juíza presidente
da Jornada Fluvial proporcio-
nou a realização de um acor-
do de reconhecimento do cri-
me praticado, com sua devida
reparação à vítima, com retor-
no mais eficiente à sociedade,
o ‘desafogamento’ do sistema
de justiça, a economia de
tempo e recursos deslocados
para a investigação de delitos
mais graves. Confira a maté-
ria no site do TJAP pelo link:
<https://www.tjap.jus.br/portal/
publicacoes/noticias/13103-ju-
sti%C3%A7a-itinerante-no-bai
lique-tjap-e-mp-homologam-a
cordo-de-n%C3%A3o-persec
u%C3%A7%C3%A3o-penal.h
tml>

Outros são os julgados do
TJAP que vinham entendendo
pela não homologação dos
ANPPs, com base em tese fi-
xada no julgamento do HC 19
1464 AgR pelo Supremo Tri-
bunal Federal – STF, de que
o “acordo de não persecução
penal (ANPP) aplica-se a fa-
tos ocorridos antes da Lei nº
13.964/2019, desde que não
recebida a denúncia (AgIn
0015953-79.2019.8.03.0001,
Rel. Des. CARMO ANTÔNIO,
julg. 07/12/2021; (Rese 00506
16-54.2019.8.03. 0001, Rel.
Des. JAYME FERREIRA, julg.

No âmbito do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Amapá -
TJAP os registros são interes-
santes, com destaque para
uma homologação de um
ANPP na região ribeirinha do
Arquipélago do Bailique, por
ocasião de uma ação da
Justiça Itinerante Fluvial, rea-
lizada no mês de março de
2022.  Naquele  caso, o denun
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PROCESSUAL PENAL. A-
CORDO DE NÃO PERSECU-
ÇÃO PENAL. PROPOSIÇÃO
EM RELAÇÃO A FATOS
ANTERIORES À VIGÊNCIA
DA LEI Nº 13.964/2019.
POSSIBILIDADE ATÉ O O-
FERECIMENTO DA DE-
NÚNCIA. PRECEDENTES
DOS TRIBUNAIS SUPERIO-
RES. MITIGAÇÃO EM RE-
LAÇÃO    A       PROCESSOS
COM MARCHA PROCESSU-
AL NA FASE INICIAL.
PRINCÍPIOS DA RETROA-
TIVIDADE BENÉFICA,
TEMPUS REGIT ACTUM,
RAZOABILIDADE E PRO-
PORCIONALIDADE. PON-
DERAÇÃO. RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. PROVI-
MENTO. 1) No tocante ao
Acordo de Não Persecução
Penal, a Lei nº 13.964/2019
possui natureza híbrida,
admitindo a retroatividade
beneficia, aplicando-se a
fatos ocorridos antes da
entrada em vigor do referi-
do diploma legal; 2) Nesses
casos, o Supremo Tribunal 

07/02/2022), já se verifica u-
ma inclinação diferente por
parte dos membros da Corte
do TJAP no sentido de que
deve o princípio da retroativi-
dade benéfica prevalecer so-
bre o do tempus regit actum,
permitindo a proposição do a-
cordo de não persecução pe-
nal, ponderando-se os men-
cionados princípios com o da
razoabilidade de da propor-
cionalidade, inclusive após o
recebimento da denúncia.

Federal e o Superior Tribu-
nal de Justiça têm prece-
dentes no sentido de limi-
tar a retroatividade benéfi-
ca, não admitindo a propo-
sição do acordo de não per-
secução penal após o rece-
bimento da denúncia; 3)
Contudo, nas hipóteses em
que a marcha processual
ainda se encontra na fase
inicial, deve o princípio da
retroatividade benéfica
prevalecer sobre o do tem-
pus regit actum, permitin-
do a proposição do acordo
de não persecução penal,
ponderando-se os mencio-
nados princípios com o da
razoabilidade de da pro-
porcionalidade; 4) Recurso
provido. (RESE 0018756-98.
2020.8.03.0001, Rel. Des.
MÁRIO MAZUREK, CÂMA-
RA ÚNICA, julg. 11/11/
2021).

PENAL. PROCESSO PENAL.
RECURSO EM SENTIDO ES-
TRITO. NÃO CONHECIDO.
HABEAS CORPUS DE OFÍ-
CIO. ART. 28-A CPP. ACOR-
DO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. DENÚNCIA JÁ RE-
CEBIDA. VIABILIDADE. 1)
Tendo em vista que o rol do
art. 581 do Código de Pro-
cesso Penal é taxativo e
que, no caso concreto, a de-
cisão recorrida não se tra-
ta de recusa de homologa-
ção à proposta de não per-
secução penal, inviável o
conhecimento do recurso
em  sentido   estrito.  Toda-

via, a pretensão do recor-
rente pode ser analisada
via Habeas Corpus de Ofí-
cio, razão pela qual passo
ao mérito da questão. 2) O
art. 28-A do CPP é norma
híbrida, ou seja, mais bené-
fica ao réu. Deste modo,
ante a divergência juris-
prudencial acerca da possi-
bilidade ou não de propos-
ta de acordo de não perse-
cução penal depois do ofe-
recimento da denúncia, a
referida norma deve ser in-
terpretada em favor do
réu, razão pela qual apre-
endo que o acordo de não
persecução penal deve ser
aplicado ainda que a de-
núncia tenha sido recebida
em data anterior a entrada
em vigor da Lei n. 13.964/
19. 3) Habeas Corpus con-
cedido de ofício para que
os autos retornem ao Juízo
de 1º grau, com o fim de
que o Ministério Público
seja instado a se manifes-
tar acerca de proposta de
acordo de não persecução
penal.(RESE 0036279-26.20
20.8.03.0001, Rel. Des. CAR-
LOS TORK, julg. 29/06/
2021).

PROCESSUAL PENAL - RE-
CURSO EM SENTIDO ES-
TRITO - FURTO - ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PE-
NAL - LEI 13.964/2019 -
ART. 28-A DO CPP - NOR-
MA HÍBRIDA - RETROATI-
VIDADE - POSSIBILIDADE
- OFERECIMENTO DO A-
CORDO APÓS RECEBI-
MENTO DA DENÚNCIA -
PRECEDENTES - RECURSO  
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CONHECIDO E PROVIDO.
1) O dispositivo legal que
trata do acordo de não per-
secução penal possui natu-
reza híbrida, de direito ma-
terial e processual, poden-
do retroagir, mesmo após
o recebimento da denúncia,
quando beneficiar o réu. 2)
Preenchidos os requisitos
legais, deverá ser acolhido
o pedido para análise da
possibilidade de acordo de
não persecução penal -
ANPP, na forma da Lei n.
13.964/19. 3) A Lei Penal,
quando beneficiar o réu, re-
troagirá, ex vi do artigo 5º,
XL da Constituição Federal
de 1988. 4) Recurso conhe-
cido e provido.(RESE 0002
750-16.2020.8.03.0001, Rel.
Des. AGOSTINO SILVÉRIO,
CÂMARA ÚNICA, julg. 05/
08/2021).

A jurisprudência tem cumpri-
do seu papel de instituir os ar-
gumentos por similitude, na li-
nha do sistema da common
law, enquanto os CEJUSCs
tem atestado as diretrizes da
civil law ao possibilitar, com
base na norma regulamenta-
dora, que os ANPPs e os
ANPCs sejam realizados no
ambiente propício para reso-
lução de conflitos.

3. Conclusão

Diante da exposição aqui ali-
nhada, verifica-se que os
ANPPs e os ANPCs, são fru-
tos da necessidade da socie-
dade, por meio dos movimen-

tos revolucionários, para apli-
cação de medidas despenali-
zadoras nas searas cível e
criminal.

A evolução deu-se pela van-
guarda dos julgados dos Tri-
bunais e das Cortes Superi-
ores e da cobrança social, até
culminar com as leis que alte-
raram tanto o Código de Pro-
cesso Penal, quanto a Lei de
Improbidade Administrativa,
permitindo a realização de a-
cordos de não persecução cí-
vel e criminal.

O grande diferencial que aqui
se defendeu é a possibilidade
de atuação dos CEJUSCs, a-
inda que na fase pré-proces-
sual, nos procedimentos afe-
tos aos ANPPs e ANPCs.

Esses CEJUSCs contam com
profissionais habilitados e trei-
nados com técnicas de resolu-
ção de conflitos capazes de
conduzir as sessões concilia-
tórias entre os envolvidos e al-
cançar significativos acordos
para buscar a reparação do e-
rário, no caso das ações de
improbidade, bem como as
medidas despenalizadoras no
âmbito penal, com a repara-
ção à vítima dos crimes, além
da mudança que inevitavel-
mente acontecerá com autor
do fato delitivo.

Esse proceder trará ganhos
mútuos aos envolvidos, aos
órgãos de controle, ao Poder
Judiciário, além da própria so-

ciedade que irá se beneficiar
com aplicação do direito de
punir, mas com enfoque res-
taurativo.

No pertinente à jurisprudência
produzida no cenário jurídico
brasileiro, a despeito de en-
tendimentos divergentes, já se
percebe um amadurecimento
dos julgadores em suas deci-
sões ao permitirem a homolo-
gação dos acordos até mesmo
na fase recursal, quando já ul-
trapassada a etapa processual
da petição inicial ou do ofere-
cimento da denúncia.

É que o processo, seja civil ou
criminal, não deve ser encara-
do como imutável, com forma-
lidade exacerbada. Deve sim
buscar a finalidade do proces-
so que é fazer valer o controle
estatal nos feitos criminais e
cíveis para apuração de práti-
cas delitivas e de improbida-
de. Os casos chegam ao Mi-
nistério Público e na qualidade
de principal titular da ação pe-
nal, que via de regra são de
natureza pública, e da ação ci-
vil pública, tem o dever de a-
nalisar, avaliar as condições
dos envolvidos e a propor a
melhor resposta que atenda
os interesses da sociedade e
do erário, dentro delas, o en-
caminhamento das demandas
aos CEJUSCs, nas fases pré-
processual, processual ou até
mesmo a recursal, trazendo
celeridade e economia de re-
cursos com a não utilização
de toda a máquina pública.
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A utilização dos CEJUSCs
para realização dos acordos
de não persecução (cível ou
criminal) demonstra a rever-
beração da cultura da paz em
todas as esferas sociais, ten-
do como pano de fundo os
Centros Judiciários de Solu-
ção de Conflitos, como verda-
deiros palcos da efetiva cida-
dania e acesso à justiça.
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A Síndrome da Alienação Pa-
rental - SAP foi cunhada por
Richard A. Gardner, Psiquia-
tra Norte Americano, no início
da década de 1980, sob a
sigla SAP.

Segundo estudos feitos inicial-
mente, o desenvolvimento
desta síndrome acontece na
infância com o surgimento de
um distúrbio, quando os pais
influenciam (treinam) as crian-
ças a tomarem partido por
estes em todas as vezes em
que há conflitos, discussões e
até brigas entre o ex-casal,
fazendo com que os filhos,
com isso, sejam as maiores
vítimas dos conflitos que, por
sua vez, desenvolvem trans-
torno psicológico em relação
aos seus pais, tendo-os como
seus inimigos ou excessi-
vamente defensores exclusi-
vamente de um deles. Essa
obsessão, leva-os a ponto de
se odiarem em seus contatos,
obrigando-os, assim, ao grave
rompimento dos laços afetivos
com um deles ou até com am-
bos, dependendo de cada si-
tuação.

Geralmente ocorre após a
separação dos casais, se a-
grava e se transforma em
"verdadeiras armas" de uns
contra os outros, sendo as cri-
anças e adolescentes trans-
formados  em  escudos   e  ar-

Élcio José de Souza Ferreira -
Bel. em Direito pelo CEAP, Especi-
alista em Direito Público. Téc. Ju-
diciário, Equipe CEIJ - Coordena-
doria Estadual da Infância e Ju-
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mas o conflito do ex-casal, fi-
cando todos os envolvidos
prejudicados nessa desastro-
sa relação familiar, provocan-
do distúrbios psicológicos via
SAP nas crianças e adoles-
centes.

Nas crianças principalmente,
os efeitos da SAP têm sérias
e degradantes consequências
para o resto de suas vidas.
Traz segundo Gardner, inse-
guranças, medos e vários ou-
tros reflexos negativos, tais
como: falta de vontade de
viver e como consequência le-
vando até ao suicídio; mau
rendimento escolar pela falta
de atenção e concentração na
escola; dificuldade de superar
barreiras e de superar críticas,
e, além de outros problemas
de inseguranças de naturezas
diversas.

Com o objetivo de estancar
esses desvios de conduta dos
casais, no âmbito da relação
das crianças e adolescentes
com os seus pais, principal-
mente nos casos de proces-
sos de separação ou de casa-
is já separados e, com situ-
ações onde ocorrem SAP e
que certamente geram vários
distúrbios psicológicos nos fi-
lhos com objetivo de minimi-
zar os efeitos psicológicos ru-
ins nas crianças e adolescen-
tes, o Brasil em sua legislação

Alienação Parental, uma questão de Direito

menoril, adotou as medidas
legais cabíveis provisionadas
através da Lei Nº 12.318/
2010, que dispõe sobre a “Ali-
enação Parental”. 

Através desta lei, promoveu
assim o legislador pátrio a al-
teração no artigo 236 do ECA
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, Lei nº 8.069/90 esta-
belecendo o seguinte:

Art. 2o Considera-se ato de
alienação parental a inter-
ferência   na   formação
psicológica da criança ou
do adolescente promovida 
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Essas constatações, implicam
em sanções contra os pais ou
responsáveis nos termos dos
artigos:

- 1 0 0 -

ou induzida por um dos
genitores, pelos avós ou
pelos que tenham a crian-
ça ou adolescente sob a
sua autoridade, guarda ou
vigilância para que repu-
die genitor ou que cause
prejuízo ao estabelecimen-
to ou à manutenção de
vínculos com este.

Parágrafo único. São for-
mas exemplificativas de a-
lienação parental, além
dos atos assim declarados
pelo juiz ou constatados
por perícia, praticados di-
retamente ou com auxílio
de terceiros:

I - realizar campanha de
desqualificação da condu-
ta do genitor no exercício
da paternidade ou mater-
nidade;

II - dificultar o exercício
da autoridade parental;
 
III - dificultar contato de
criança ou adolescente
com genitor;

IV - dificultar o exercício
do direito regulamentado
de convivência familiar;

V - omitir deliberadamen-
te a genitor informações
pessoais relevantes sobre
a criança ou adolescente,
inclusive escolares, médi-
cas e alterações de endere-
ço;

VI  -  apresentar  falsa   de-

núncia contra genitor,
contra familiares deste ou
contra avós, para obstar
ou dificultar a convivência
deles com a criança ou a-
dolescente;

VII - mudar o domicílio pa-
ra local distante, sem justi-
ficativa, visando a dificul-
tar a convivência da crian-
ça ou adolescente com o
outro genitor, com familia-
res deste ou com avós.

Art. 3o A prática do ato de
alienação parental, fere
direitos fundamentais das
crianças ou do adolescente
de conviver de forma fa-
miliar saudável, prejudica
a realização de afeto nas
relações com genitor e
com o grupo familiar,
constitui abuso moral
contra a criança ou ado-
lescente e descumprimen-
to dos deveres inerentes à
autoridade parental ou de-
correntes de tutela ou
guarda.

E, objetivamente, nos termos
do art. 6o desta lei, são atos
típicos de alienação parental
qualquer  conduta que dificulte
a convivência de criança ou a-
dolescente  com  um dos geni-

tores ou ambos e, em ação
autônoma ou incidental,

"o juiz poderá promover
segundo as suas convicçõ-
es a quaisquer das partes,
via instrumentos proces-
sais de inibição, proibição,
multas, obrigações etc. Cu-
mulativamente ou não,
sem prejuízos decorrentes
da responsabilidade civil
ou criminal e, aptos a ini-
bir ou atenuar, os efeitos
da alienação parental se-
gundo a gravidade do caso
(grifo e comentário nos-
so):"

I - declarar a ocorrência
de alienação parental e
advertir o alienador;

II - ampliar o regime de
convivência familiar em
favor do genitor alienado; 
III - estipular multa ao ali-
enador;

IV - determinar acompa-
nhamento psicológico e/ou
biopsicossocial;

V - determinar a alteração
da guarda para guarda
compartilhada ou sua
inversão;
 
VI - determinar a fixação
cautelar do domicílio da
criança ou adolescente;

VII - declarar a suspensão
da autoridade parental.

Parágrafo único. Caracte-
rizado   mudança  abusiva
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de endereço, inviabiliza-
ção ou obstrução à convi-
vência familiar, o juiz
também poderá inverter a
obrigação de levar para ou
retirar a criança ou ado-
lescente da residência do
genitor, por ocasião das al-
ternâncias dos períodos de
convivência familiar.

Art. 7o A atribuição ou al-
teração da guarda dar-se-á
por preferência ao genitor
que viabiliza a efetiva con-
vivência da criança ou a-
dolescente com o outro ge-
nitor nas hipóteses em que
seja inviável a guarda
compartilhada.

Essas   medidas   se  impõem
com o advento desta  lei, obri-
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cas resultam na SAP, que pre-
judica as crianças e adoles-
centes profundamente, cau-
sando-lhes efeitos psicológi-
cos danosos para o resto de
suas vidas. 

As crianças e adolescentes
são o nosso capital mais valio-
so e caro, precisam de prote-
ção integral, educação e aten-
ção especial, posto o seu va-
lor imensurável para o nosso
estado e para a nação brasi-
leira, o Capital Humano. 

A lei existe para ser aplicada
em sua plenitude, que  portan-
to saibam dos seus rigores a-
queles que a contrariam em
detrimento da saúde mental e
comportamental psicológica
de crianças e adolescentes.

gam, nos casos em que o-
correrem a alienação  paren-
tal, o dever de minimizar os
efeitos da SAP, com vistas à
promoção da proteção inte-
gral das crianças e adoles-
centes, nos termos do ECA e
da Constituição da República
Federativa do Brasil.

Foi um passo importante da
legislação na direção das cor-
rigendas e motivações neces-
sárias na busca de coibir cau-
sas e efeitos da SAP, posto
que as desestruturações fami-
liares perpassam por vários
fatores, nas abordagens  so-
cioeconômicas   e   sociológi-
cas  e que, por vezes, irreso-
lutos permanecem  no  âmbito
das relações sociais desequi-
libradas,  onde as  razões fáti-
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RESUMO 

Objetiva-se analisar a configu-
ração de um novo direito fun-
damental: o direito à inserção
digital de qualidade, de natu-
reza instrumental, em um neo-
panorama mundial de hiperco-
nectividade. Demonstrar-se-á
que a situação de pandemia e
emergência sanitária global a-
celerou os processos de virtu-
alização, não permitindo se-
quer, em alguns setores, alter-
nativas presenciais de atendi-
mento aos excluídos digital-
mente, cujo perfil será apre-
sentado. Conceituar-se-á o di-
reito à inserção digital de qua-
lidade e se escavará o rol
atual de direitos fundamentais
no sistema constitucional bra-
sileiro para localizá-lo. Não lo-
calizando tal como regra ou
princípio, apresenta-se a pro-
posta da repactuação do Con-
trato Social.

Palavras-chave: Inserção Di-
gital. Direitos Fundamentais.
Hiperconectividade. Exclusão
Digital. Pandemia da Covid-
19. 

Abstract

This scientific piece is to ana-
lyze the configuration of a new 
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fundamental right: the right to
quality digital insertion, of an
instrumental nature, in a new
world scenario of hypercon-
nectivity. Pandemic and global
health emergency situation
has accelerated the virtualiza-
tion processes, not even allo-
wing, in some sectors, face-to-
face alternatives to assist the
digitally excluded, which profi-
les will be presented. Quality
digital insertion right will be
presented and the list of fun-
damental rights in the Brazi-
lian constitutional system will
be excavated to locate it. Not
locating such right as a rule or
principle, the proposal is to re-
negotiate the Social Contract.

Keywords - Digital Insertion.
Fundamental Rights. Hyper-
connectivity. Digital Exclusion.
Covid-19 pandemic.

1. Introdução 
 
Quando em 1932 Huxley
(2014) publicou o Admirável
Mundo Novo, o seu velho
mundo vivia o período entre
as duas grandes guerras e,
mesmo ainda sem experien-
ciar os terríveis influxos que
adviriam da Segunda Guerra
Mundial (Nazismo, Holocaus-
to,  Fascismo,  Stalinismo,  fo-

A inserção digital de qualidade como direito funda-
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acessar direitos
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[3] Além de Aldous Huxley em
Admirável Mundo Novo, autores co-
mo George Orwell em Revolução dos
Bichos e 1984, e Ray Bradbury, com
Fahrenheit 451, vislumbraram futuros
sombrios para a humanidade. Um tra-
ço comum às obras mencionadas é um
Estado onipresente a se utilizar, como
armas principais de dominação, da
tecnologia, da restrição das fontes de
informação (escrita, principalmente) e
por fim, da padronização da sociedade
em grupos (ou castas) destinados a ta-
refas específicas, sem possibilidade de
mobilidade social. As liberdades indi-
viduais de expressão, de intimidade e
de autodeterminação individual eram
as mais vilipendiadas naquelas socie-
dades distópicas ficcionais.

truturada se chocava com a
curiosidade e a sensibilidade
demonstrada pelo selvagem
John e impunha questiona-
mentos éticos importantes
quanto ao uso dos avanços ci-
entíficos e tecnológicos, ainda
atuais: tem-se a obrigação,
como sociedade, de avançar,
sem deixar ninguém para
trás?

A presente pesquisa objetiva
responder a esse questiona-
mento sob a ótica da configu-
ração de um novo direito fun-
damental: o direito à inserção
digital de qualidade, de natu-
reza instrumental e, portanto,
localizado preordenadamente
aos demais no microssistema
de Direitos Fundamentais.

Analisar-se-á o contexto mun-
dial da vida pública e privada
em hiperconectividade, seja
pela  Internet,  Intranet,   Deep 

Web e até mesmo a malfada-
da Dark Web, partindo-se da
concepção de que, cada vez
mais se impõe às pessoas se
conectarem a alguma rede,
especialmente a Internet, para
interagir com o Estado, com
as empresas, com o sistema
bancário, com o sistema edu-
cacional, com o sistema de
saúde, com o sistema de lazer
(cinema, música, museus),
professar a fé religiosa (inclu-
sive por meio de missas cató-
licas, cultos religiosos e ses-
sões espíritas telepresenciais)
e de forma hegemônica, com
o sistema de interação comu-
nitária e exposição de ideias e
posições políticas e ideológi-
cas nas redes sociais.

A situação de pandemia e e-
mergência sanitária global a-
celerou os processos de virtu-
alização, não permitindo se-
quer, em alguns setores, alter-
nativas presenciais e reais de
atendimento aos excluídos di-
gitalmente.

Tratar-se-á do perfil dos ex-
cluídos da nova sociedade hi-
perconectada, daqueles que
estão sendo deixados “de fo-
ra”, demonstrando-se que, pa-
ra além da tradicional questão
de hipossuficiência econômi-
ca, a exclusão digital inclui ou-
tros fatores, inclusive em e-
ventual interseccionalidade, o
que demonstra que o “fosso
digital” é bem mais profundo.

Em  seguida, tratar-se-á sobre 

me mundial avassaladora, ar-
mas nucleares de destruição
em massa, Guerra Fria entre
países capitalistas e socialis-
tas etc.), inspirava autores a
criar futuros ficcionais distópi-
cos, hipertecnológicos e aci-
ma de tudo, dilaceradores de
direitos fundamentais, especi-
almente, os de base liberal
[3].

O Estado totalitário do futuro
na obra de Huxley (2014) se
utilizava de princípios como
globalização e mundialismo,
manipulação genética, padro-
nização de seres humanos e
sua divisão em castas sem
qualquer possibilidade de mo-
bilidade social horizontal ou
vertical, em um cenário de
controle estatal onipresente
por intermédio de ferramentas
tecnológicas. A apatia e a feli-
cidade constante (conquistada
pelo uso estimulado de dro-
gas psicossomáticas) dos ha-
bitantes da sociedade ultraes-
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[4] Em livre tradução, “O Grande
Irmão está vendo”, em referência à
obra 1984 de George Orwell.
[5] Diz-se que há tantas redes sociais
quanto pecados no mundo, de forma
que as mais conhecidas já elegeram os
seus pecados capitais preferidos: Lin-
kedin e Ganância, Tinder e Luxúria,
Instagram e Vaidade, Ifood e Gula,
Twitter e Ódio, Facebook e Inveja e
Netflix e Preguiça (OS 7 PECADOS...,
2019).

[6] Caracteriza-se FOMO a fobia
relacionada à necessidade constante
de saber o que outras pessoas estão fa-
zendo, ocasionando buscas por atuali-
zações em redes sociais, mesmo duran-
te a noite, no trabalho ou aulas, du-
rante as refeições ou ao dirigir, o que,
por vezes, pode representar um perigo
para a segurança pessoal e de tercei-
ros. Todos estes comportamentos são
resultantes da angústia causada pela
insegurança de viver desconectado e
podem gerar ansiedade, estresse, mau
humor, desconforto ou mesmo depres-
são, impactando fortemente as ativi-
dades de vida diária, assim como a
produtividade no trabalho (RAMIREZ,
2021).

verdades se incorporaram ao
imaginário popular e se torna-
ram incontestáveis (e tolera-
das), sem que realizássemos,
como sociedade, uma refle-
xão acerca do caminho que
estávamos tomando ao entre-
gar, sem saber a quem, nos-
sos dados quando navega-
mos na Internet.

Ao lado disso, e confirmando
a tendência da multiplicidade
de dados e conexões, passa-
mos a depender cada vez ma-
is de aparelhos eletrônicos co-
nectados “em rede” para reali-
zar-nos coletivamente: obter
informações, ter acesso a ser-
viços públicos (inclusive judici-
ais), usar serviços de trans-
porte, conseguir um emprego,
adquirir bens e serviços, co-
mer, realizar serviços bancári-
os, capacitar-nos, realizar
consultas médicas, assistir fil-
mes e ouvir música, engajar-
se em jogos, visitar museus,
conhecer pessoas novas e in-
teragir com amigos (e alguns
inimigos) [5]. Tornamo-nos de
tal forma dependentes de nos-
sos smartsphones conectados 

em rede que já se detecta u-
ma nova fobia, denominada
FOMO (fear of missing out),
ou seja, o medo angustiante
de estar offline e, com isso,
"ficar de fora" [6].

Chega-se, portanto, ao que se
convencionou denominar hi-
perconectividade, na vida pú-
blica e na vida privada, via In-
ternet, Intranet, Deep Web ou
Dark Web [7], partindo-se da
concepção de  que,  cada vez

o que se concebe configurar
como inserção digital de quali-
dade, e, fixada a necessidade
de tal direito, escavasse o rol
atual de direitos fundamentais
no sistema constitucional bra-
sileiro para localizá-lo.

A hipótese provisória é negati-
va, ou seja, de que não há
previsão de tal direito como
regra ou princípio, ao que se
apresentará a proposta de
construção da repactuação do
contrato social, conforme a
Teoria de Justiça de John
Rawls.
 
As revisões bibliográfica e do-
cumental serão adotadas co-
mo procedimentos metodoló-
gicos. O estudo de campo in-
vestigado estará constituído
da análise de casos pontuais
divulgados pela mídia nacio-
nal, relativos às dificuldades
enfrentadas pelos excluídos
digitalmente obterem acesso
aos serviços bancários, infor-
mações governamentais, ser-
viços educacionais dentre ou-
tros, especialmente no mo-
mento da pandemia da Covid-
19. 

2. A ERA DA HIPERCONEC-
TIVIDADE
 
Nos últimos anos ouve-se
com frequência que “dados
são o novo petróleo”, “se você
não está pagando pelo con-
teúdo on-line que consome,
você é o produto”, “Big Bro-
ther   is   watching”  [4].  Estas
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[7] Uma metáfora bastante comum
para ilustrar a web (rede mundial de
computadores) é a do iceberg: nela a
Surface Web mais conhecida como In-
ternet é apenas a área aparente, que
fica acima do nível do mar. Abaixo de-
la está a Deep Web, e dentro desta, a
Dark Web. A Deep Web é a camada de
sites que fica imediatamente abaixo da
Surface Web e usa-se a terminologia
para se referir a endereços que não são
indexados por motores de busca, como
o Google e o Bing, por motivos como
segurança e privacidade, e é nela que
se encontram dados cruciais para a
manutenção da rede, que não podem
ser acessados por pessoas comuns. En-
tram aqui bancos de dados acadêmi-
cos, registros médicos, informações
confidenciais de segurança nacional,
registros financeiros, artigos científi-
cos, repositórios de algumas ONGs e
etc. Embora não indexáveis, é possível
o acesso a sites na Deep Web por meio
de login e senha, usando seu navega-
dor de internet comum. Já o que deno-
mina Dark Web é uma pequena parce-
la da Deep Web composta por sites e
redes que não são indexados pelos me-
canismos de busca, e em sua quase to-
talidade dos domínios voltados para
práticas criminosas, escorada na difi-
culdade de rastreio nas redes. Na Dark
Web, há sites associados a tráfico de
drogas, exploração infantil, serviços de
assassinos de aluguel, sites com vídeos
reais de pessoas sendo torturadas até
a morte, domínios voltados a tráfico
humano, sites de sexo voltados a pre-
ferências geralmente perturbadoras
para a maioria das pessoas (GOGONI,
2019.

disponibilidade dos indivíduos
para se comunicar a qualquer
momento”. Segue além, o au-
tor citado, informando que:

Com efeito, o mundo conecta-
do em rede produz uma infini-
dade de dados: o Big Data.
Trata-se de um fenômeno que
pode ser compreendido como
um conjunto de dados extre-
mamente amplos que, por is-
to, impõe o uso de ferramen-
tas especiais para que tal vo-
lume seja localizado, extraído,
organizado,    armazenado    e

mais se impõe às pessoas se
conectarem a alguma rede,
especialmente a Internet, para
interagir com o Estado, com
as empresas e com as demais
pessoas, de forma geral.

Para Magrani (2018, p. 15)
“[...] o termo hiperconectivida-
de foi cunhado, inicialmente,
para  descrever  o  estado   de
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Este termo possui alguns
desdobramentos importan-
tes. Podemos citar alguns
deles: o conceito de always-
on, estado em que as pesso-
as estão conectadas a todo
o momento; a possibilidade
de estar prontamente aces-
sível (readily accessible); a
riqueza de informações; a
interatividade; e o armaze-
namento ininterrupto de
dados (always recording).
O termo hiperconectividade
encontra-se hoje atrelado
às comunicações entre indi-
víduos (person-to-person,
P2P), indivíduos e máquina
(human-to-machine, H2M)
e entre máquinas (machine-
to-machine, M2M) valendo-
se, para tanto, de diferentes
meios de comunicação. Há,
neste contexto, um fluxo
contínuo de informações e
massiva produção de dados
(MAGRANI, 2018, p. 15-16).

transformado, de dados bru-
tos, em informações que pos-
sibilitem uma análise eficiente
e em tempo hábil. Para Ziko-
poulos e Eaton (2011) não há
uma definição precisa para o
termo, mas existem três ca-
racterísticas importantes a se-
rem consideradas quando se
quer compreender o Big Data:
volume, relacionado ao tama-
nho; variedade, significando o
tipo de dados e velocidade,
importando a frequência que
os dados são gerados.

A profusa produção de dados
em hiperconectividade é mo-
netarizável e direcionado à
maximização do lucro. Ao a-
nalisar o tempo presente sob
a ótica do sistema econômico,
Zuboff (2020, p. 18-19) cunha
o termo “[...] capitalismo de vi-
gilância” [8] e em sua compre-
ensão, tal sistema busca rei-
vindicar para si a própria ex-
periência humana “[...] como
matéria prima para a tradução
de dados comportamentais” e
promover a reorientação da
produção de riquezas, trans-
formando não somente co-
nhecimento em poder, mas
“[...] automatizando o fluxo de
informações sobre nós”. Para
a autora, o que se objetiva, ao
final, é automatizar o ser hu-
mano, cuja livre vontade e li-
vre futuro seguem ameaçados
pelo “[...] mercado de compor-
tamentos futuros” [9], onde se
molda o comportamento hu-
mano em prol das finalidades
e interesses de terceiros. 
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[8] A autora conceitua capitalismo
de vigilância como “1. Uma nova or-
dem econômica que reivindica a expe-
riência humana como matéria-prima
gratuita para práticas comerciais dis-
simuladas de extração, previsão e ven-
das; 2. Uma lógica econômica parasíti-
ca na qual a produção de bens e servi-
ços é subordinada a uma nova arquite-
tura global de modificação de compor-
tamento; 3. Uma funesta mutação do
capitalismo marcada por concentra-
ções de riqueza, conhecimento e poder
sem precedentes na história da huma-
nidade; 4. A estrutura que serve de ba-
se para a economia de vigilância; 5. U-
ma ameaça tão significativa para a
natureza humana no século XXI quan-
to foi o capitalismo industrial para o
mundo natural nos séculos XIX e XX;
6. A origem de um novo poder instru-
mentário que reivindica domínio sobre
a sociedade e apresenta desafios sur-
preendentes para a democracia de
mercado; 7. Um movimento que visa
impor uma nova ordem coletiva basea-
da e, certeza total; 8. Uma expropria-
ção de direitos humanos críticos que
podem ser mais bem compreendida co-
mo um golpe vindo de cima: uma des-
tituição da soberania dos indivíduos”
(ZUBOFF, 2020, p. 7).
[9] Para Zuboff (2020, p. 19) o termo
se refere ao mercado de predições com-
portamentais, “[...] que antecipam o
que um indivíduo faria agora, daqui a
pouco e mais tarde”, e estas predições
estariam ocasionado que os capitalis-
tas de vigilância acumulem enorme ri-
queza a partir de operações comerci-
ais, considerando que muitas empresas
estão “[...] ávidas para apostar no nos-
so comportamento futuro”.

[10] Para Foucault, as sociedades
disciplinares estão situadas nos sécu-
los XVIII e XIX e tiveram seu apogeu
no século XX. São caracterizadas pelo
poder disciplinar e biopolítico, por
“[...] meios de confinamento, onde os
indivíduos passam de um meio fechado
para outro, de casa para escola, da es-
cola para a fábrica, além dos hospitais
e presídios” e objetivavam compor no
“espaço-tempo” uma força produtiva
(SOUZA; AVELINO; SILVEIRA, 2018.
p. 79)

Bauman e Lyon (2013, p. 29)
ao discorrer acerca da Vigilân-
cia Líquida, realidade deriva-
da de seu conceito maior, de
so-ciedade líquida [11], afirma
que “[...] o aspecto mais notá-
vel da edição contemporânea
da vigilância é que ela conse-
guiu, de alguma maneira, for-
çar e persuadir opositores a
trabalhar em uníssono e fazê-
los funcionar de comum acor-
do, a serviço de uma mesma
realidade”. Os próprios vigia-
dos estariam preparados para
tomar o papel de auto vigilan-
tes, tornando “irrelevantes as
torres de vigilância do esque-
ma de Foucault”.

As perspectivas de Zuboff,
Bauman e Deleuze conver-
gem, em alguma forma, com o
futuro imaginado por Huxley
(2014): controle absoluto da
autonomia das pessoas com
consequente redução drástica
da diversidade humana. To-
davia, há um diferencial a se
considerar: o poderio via Big
Data alcança status de supra-
estatalidade e é exercido pe-
las Big Techs [12] e seus al-
goritmos [13] opacos [14] de
inteligência artificial, não ha-
vendo, em tese, nenhuma po-
lícia de fronteira nacional terri-
torial impeditiva e apenas inci-
pientes barreiras legislativas a
frear a sua atuação [15]. A
tendência de expansão é, por-

[11] “Tudo o que é sólido se des-
mancha no ar” (BAUMAN; LYON,
2013, p. 11).

e redes, dispositivos tecnológi-
cos que agem à distância e
amplificam a potência de a-
ção, tais como a televisão e a
internet e a formação dos pú-
blicos por meio dos processos
de subjetivação e sujeição.
Captura-se, controla-se e re-
gula-se, à distância, as men-
tes, os desejos, a força de
vontade e a atenção, e com is-
so, as relações humanas se
tornam forças sociais que po-
dem ser controladas e explo-
radas.
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Deleuze (1992) descreve o
mundo contemporâneo como
“sociedade de controle” em a-
bandono das sociedades dis-
ciplinares descritas por Fou-
cault [10]. O novo esquema
social teria como traços ca-
racterísticos a emergência da
cooperação entre cérebros  e
seu funcionamento por fluxos
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[12] Big Techs são grandes empre-
sas de tecnologia que dominaram o
mercado nos últimos anos, geralmente
localizadas no Vale do Silício, no Esta-
do norte-americano da Califórnia. Es-
sas corporações criaram serviços ino-
vadores e disruptivos se utilizando de
um modelo de negócios escalável, di-
nâmico e ágil, e muitas vezes gratuitos,
sendo que seus produtos passaram a
fazer parte do dia a dia de várias pes-
soas e as empresas. São expoentes Big
Techs as empresas GOOGLE, AMA-
ZON, APPLE, MICROSOFT, UBER e
FACEBOOK.
[13] O termo “algoritmos” se refere a
“[...] um conjunto de regras que os
computadores seguem para resolver
problemas e tomar decisões sobre um
determinado curso de ação. Em termos
mais técnicos, um algoritmo é uma se-
quência lógica, finita e definida de ins-
truções que devem ser seguidas para
resolver um problema ou executar uma
tarefa, ou seja, uma receita que mostra
passo a passo os procedimentos neces-
sários para a resolução de uma tarefa”
(MAGRANI, 2018, p. 15)
[14] Para Magrani (2018, p. 128) “o
problema da opacidade se relaciona à
dificuldade de decodificar o resultado
gerado pelo algoritmo. Isto porque a i-
nabilidade humana para decodificar o
resultado de algoritmos pode criar
problemas quando eles são usados pa-
ra tomar decisões importantes que afe-
tem nossas vidas. Assim, tem se falado
na necessidade de haver maior trans-
parência, o que poderia ser obtido por
meio da regulação”.

[15] Apenas recentemente legisla-
ções nacionais e internacionais tem 
imposto algum limite ao uso e proteção
de dados pelas empresas de tecnologia,
entidades privas de forma geral e pela
Administração Pública. No Brasil a Lei
Geral de Proteção de Dados (Lei.
13709/208) entrou em vigor em 18 de
setembro de 2020, cujo texto legal fora
inspirado na General Data Protection
Regulation (GDPR), ou 2016/679, re-
gulação emanada pela União Européia
vinculante a todos os países do Bloco.
No México foi publicada em 26 de ja-
neiro de 2017 a Ley General de Pro-
tección de Datos Personales (LGPDP).
Considerando as características do Fe-
deralismo centrífugo norte-americano,
a União só legisla de forma geral ex-
cepcional, ao que caberá a cada Es-
tado aprovar sua própria legislação de
proteção de dados. Nesse sentido, tem-
se no Estado da Califórnia foi apro-
vado o California Consumer Privacy
Act of 2018 (CCPA) em 28 de junho de
2018 com vigência em 01 de janeiro de
2020, inspirado na GDPR européia.
[16] Alusão à Trilogia Matrix, criada
em 1999 pelas irmãs Lilly e Lana
Wachowski: filmes de ficção científica
que refletem acerca da humanidade e
das razões que podem conduzi-la à ruí-
na, mostrando um futuro sem esperan-
ça para os humanos, que esgotaram os
recursos do planeta para parar as má-
quinas inteligentes e autônomas que se
voltaram contra a humanidade. Para
maiores informações, consultar o site
<https://www.imdb.com/title/tt013309
3/>. 

[17] Para maiores informações a-
cerca do decreto de pandemia global
pela Organização Mundial da Saúde e
as orientações do referido órgão, con-
sultar o site <https://www.who.int/eme
rgencies/diseases/novel-coronavirus-2
019>.

casionada pela pandemia [17]
de COVID-19, doença causa-
da por um vírus respiratório
da família dos coronavírus,
denominado SARS-COV-2.
Muito pouco se conhecia a-
cerca do citado patógeno, po-
rém, baseado em experiênci-
as anteriores, orientou-se a
limpeza rigorosa de superfíci-
es, uso de máscaras de prote-
ção facial em locais públicos e
o distanciamento social. E jus-
tamente foi essa última reco-
mendação mencionada que a-
celerou os processos de vir-
tualização, não persistindo se-
quer, em alguns setores, alter-
nativas presenciais de atendi-
mento.

No Brasil, repetindo o que se
vivenciava  em  outras   partes 

isso, acessar bens, serviços e
pessoas, passa-se a analisar
o que ocorre com aqueles dei-
xados de fora da matrix [16]

3. OS EXCLUÍDOS E O
“FOSSO DIGITAL”

Em março de 2020 a Organi-
zação Mundial de Saúde
(OMS) decretou a situação de
emergência sanitária global o-
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tanto, uma realidade inexorá-
vel.

Fixada a premissa de que nos
localizamos na era da hiper-
conectividade, e que há pou-
co ou nenhum limite para a
ex-pansão da imposição de
se estar conectado on-line e,
com isso, acessar bens, servi-
ços e pessoas, passa-se a se
estar conectado online e, com
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[18] Assim o fez o Poder Judiciá-
rio e a resistência habitual de mem-
bros da Administração Pública quanto
ao trabalho de servidores em regime de
teletrabalho houve por ser atropelada
pela imperiosa necessidade do mo-
mento de emergência sanitária. Deter-
minou o Conselho Nacional de Justiça
– CNJ, que todos os Magistrados e Ser-
vidores passassem a trabalhar remota-
mente, inclusive, com realização de
audiências telepresenciais, conforme a
Resolução 330/2020 (CNJ, 2020). 

[19] A inserção de mulheres nesta
categoria se justificaria em razão de
serem elas as cuidadoras do mundo (a-
lém de grande maioria nas profissio-
nais de cuidado de saúde, as cuidado-
ras de suas famílias, empregadas do-
mésticas, cuidadoras de idosos) e mais
sujeitas a violência doméstica, que, se-
gundo o autor, tende a aumentar em
tempos de guerra e crise (SANTOS,
2020).

tuação de pandemia e imposi-
ção de afastamento social, os
excluídos de toda a hora co-
nheceram outros. Como ad-
verte Santos (2020), enquanto
a OMS e o Ministério da Saú-
de brasileiro recomendavam a
adoção de regime de teletra-
balho e repetiam a necessida-
de de se “ficasse em casa”,
havia grupos sociais que esta-
vam “ao sul da quarentena”.
Não se tratava, obviamente,
do sul territorial, porém de u-
ma linha imaginária que sepa-
raria patamares aceitáveis de
proteção e estruturação em
um lado da extrema suscetibi-
lidade, do outro. Insertos nes-
sa categoria encontravam-se
as mulheres [19], os trabalha-
dores precários ou informais,
os trabalhadores da rua (am-
bulantes), as populações de
rua (sem-teto), os moradores
das periferias pobres das ci-
dades, os internados em cam-
pos de internamento para re-
fugiados, imigrantes indocu-
mentados ou populações des-
locadas internamente, as pes-
soas com deficiência física e
os idosos, esses, de qualquer
nível econômico.
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do mundo, foi publicada a Lei
Federal n. 13.979, de 6 de fe-
vereiro de 2020, que autori-
zou Estados e Municípios a
decretarem o fechamento das
atividades não essenciais do
comércio, de órgãos públicos
e de escolas. As atividades
(possíveis) deveriam ser virtu-
alizadas [18], o que de fato o-
correu. No país de dimensões
continentais e abismos de de-
sigualdades, ao lado de on-
das mortais da COVID-19
com pessoas padecendo sem
conseguir atendimento médi-
co-hospitalar, os efeitos eco-
nômicos e sociais da imposi-
ção do isolamento social fo-
ram nefastos: aumento do de-
semprego, aumento da inse-
gurança alimentar, crianças e
adolescentes sem aulas ou
merenda escolar, piora no a-
tendimento de serviços públi-
cos de forma geral, e pouco
auxílio governamental para a-
placar sequelas de todas as
naturezas causadas pela pan-
demia.

Em   um  mundo  em  hiperco-
nectividade turbinada pela si-

A Organização das Nações U-
nidas (ONU) alertou que a
pandemia aumentou o “fosso
digital”, termo que remete a
todo tipo de limitação ao a-
cesso às novas tecnologias
de comunicação e informação
(internet, computadores,
smartphones), por questões
financeiras, intelectuais ou so-
ciais. Quanto à questão de
gênero, relatou a entidade
que há “disparidades dentro
da disparidade”, com mulhe-
res e meninas contando com
25% menos probabilidade do
que os homens no domínio da
tecnologia digital para fins bá-
sicos, quatro vezes menos
propensão a aprender progra-
mar computadores e treze ve-
zes menos possibilidade de
solicitar uma patente de Tec-
nologia da Informação e Co-
municação (ONU, 2021).

Quanto à população idosa,
um estudo realizado na Suíça
(PRO SENECUTE, 2021) de-
nominado Digital Sênior 2020
constatou que naquele país
74%   das   pessoas  com   65
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conomicamente, previsto na
Lei 13.982/2020 (e renovado
em menor escala pela Medida
Provisória nº 1.039, de 18 de
março de 2021), realizassem
seu cadastramento. Segundo
dados coletados pelo Núcleo
de Informação e Coordenação
do Ponto BR – NIC [20], ór-
gão ligado ao Comitê Gestor
da Internet no Brasil, 70 mi-
lhões de brasileiros tem aces-
so  precário  à  internet ou não 

tem nenhum acesso, sendo
que 25 milhões dos mais po-
bres somente usam a internet
pelo celular, com pacote de
dados bastante limitados. O
resultado de tal desconexão
foram as muitas (embora sem-
pre impactantes) imagens
mostradas pela mídia de filas
quilométricas de pessoas [21] 

anos ou mais usam a Internet,
e que o fato de estarem co-
nectados permitiu aplacar a
solidão imposta pelo afasta-
mento social na pandemia
(RUBÍN et al., 2020). Todavia,
o fosso digital é bem maior
para os maiores de 80 anos
(menos de 50% utilizam qual-
quer serviço), que apontam
como principais motivos para
não utilizarem a rede de com-
putadores a complexidade de
seu uso (77%), preocupações
com a segurança (74%) e difi-
culdade de aprendizagem
(65%). Os pesquisadores as-
severam que alternativas de
prestação de serviços públi-
cos e bancários presenciais
devam ser ofertadas para evi-
tar a marginalização digital
dessa população.

Por último, o perfil sócio-eco-
nômico ainda é hegemônico
em afastar grupos sociais de
bens e serviços, especialmen-
te quando se impões conexão
digital para acessá-los. Publi-
cações da mídia nacional de-
monstram o tamanho do abis-
mo conexional quando se a-
nalisa a hipossuficiência eco-
nômica (ALMEIDA; NALIN,
2021; SOPRANA, 2020).

Para ilustrar, o Governo Fede-
ral Brasileiro disponibilizou em
2020 um aplicativo para
smartphones ou computado-
res de forma que os elegíveis
para recebimento do auxílio-
emergencial, benefício finan-
ceiro  aos  mais vulneráveis e-
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aglomeradas na porta das a-
gências da Caixa Econômica
Federal de todo o Brasil, a-
guardando para sacar valores
ou resolver pendências ca-
dastrais relacionadas ao auxí-
lio-emergencial.

A face mais cruel da desigual-
dade econômica conexional
se mostrou com a disparidade
dos serviços de Educação
prestados por escolas públi-
cas e particulares durante a
pandemia no Brasil. Na mídia
foram incontáveis as publica-
ções que demonstraram que
os alunos das escolas particu-
lares, com acesso a computa-
dores, tablets ou smartpho-
nes, foram deslocados para o
meio virtual (aulas telepresen-
ciais ou gravadas, com con-
teúdo escolar e material regu-
larmente fornecido) em dias
ou no máximo em poucas se-
manas após a suspensão das
aulas presenciais. Enquanto
isso, crianças e adolescentes
matriculados em escolas pú-
blicas lutam até o presente
para conseguir acesso à inter-
net e equipamentos adequa-
dos para receber algum ensi-
no [22]. Isto se verifica com o
retorno presencial às aulas:
enquanto de pronto providen-
ciado pelas escolas particula-
res a adaptação aos protoco-
los estatais de segurança  sa-

[20] Para maiores informações,
consultar o site <https://www.nic>.
[21] De forma geral, o Governo Federal
constata que 50 milhões de brasileiros
buscaram o auxílio-emergencial na
pandemia, o que implicou que 50% dos
lares brasileiros fossem beneficiados
por algum auxílio-emergencial estatal
(IBGE, 2021).

[22] Exemplos variados foram en-
contrados e relatados em: Lima e Sou-
za (2020); Celular... (2020) e Souza
(2021).
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[23] Situação relatada por Sopra-
na  (2020).

mica e local de residência),
ocasionando a superexclusão
e a extrema vulnerabilidade di-
gital.

Demonstrada a necessidade
de acesso on-line para aces-
sar direitos fundamentais co-
mo educação, informação,
serviços públicos e até mesmo
auxílio-financeiro governa-
mental em tempos de crise,
passa-se a tratar acerca do
conceito de inserção digital de
qualidade como direito funda-
mental.

4. A inserção digital de qua-
lidade: O direito a acessar
direitos 
 
Como citado, os dados coleta-
dos pelo Núcleo de Informa-
ção e Coordenação do Ponto
BR – NIC [24], órgão ligado
ao Comitê Gestor da Internet
no Brasil, informam que 70
milhões de brasileiros possu-
em acesso precário à internet
ou  não  tem  nenhum  acesso
(42 milhões de pessoas nun-
ca acessaram à internet), sen-
do que 25 milhões das pesso-
as mais pobres somente u-
sam a internet pelo celular,
com pacotes de dados restri-
tos. Ademais, a entidade de-
tectou diferentes níveis de de-
sigualdade para parâmetros
de conexão à rede: existe a
desigualdade de primeiro ní-
vel  (ter  ou  não ter acesso) e  

nitária, grande parte das es-
colas públicas permaneciam
fechadas até o segundo se-
mestre do ano de 2021.

No Brasil, o local de residên-
cia (ou o ponto de acesso) é
fator que altera a qualidade
da conexão à internet. Com
efeito, mesmo famílias mais
abastadas que residem em
zonas rurais ou demais áreas
pouco populosas, tem acesso
de baixa qualidade, o que pre-
judica, por exemplo, o down-
load de uma apostila para es-
tudo de um aluno da zona ru-
ral [23]. A mídia apresentou a
delicada (e perigosa) situação
de um aluno no interior do Es-
tado do Pará, que assistia su-
as aulas no topo de uma ár-
vore, objetivando, com isso,
melhorar sua conexão à inter-
net (FANTÁSTICO, 2021).

Como se percebe, o perfil dos
excluídos da nova sociedade
hiperconectada é variado, de-
monstrando-se  que,  para   a-
lém da tradicional e sempre
grave questão de hipossufici-
ência econômica, a exclusão
digital inclui fatores de gêne-
ro, de baixa acessibilidade às
pessoas com deficiência, de
local de residência (locais ma-
is afastados das cidades),
mas principalmente, questões
etárias, e em eventual inter-
seccionalidade (gênero e ida-
de  ou hipossuficiência econô-
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de segundo nível (acessar
com diversos graus de limita-
ção).

O fosso digital é vasto, toda-
via, as maiores dificuldades no
Brasil são relacionadas a fa-
tores sócio-econômicos: 99%
dos domicílios da classe A
[25]  possuem  acesso à in-
ternet, comparados com ape-
nas 40% dos domicílios das
classes D/E. Enquanto a tec-
nologia 5G aponta no horizon-
te próximo como nova frontei-
ra de conexão e acesso à
internet das coisas [26], o Bra-
sil ainda não implantou as pro-
messas realizadas em 1998
pelo Plano Nacional de Banda
Larga ou as de 2014 [27], com
  a  Lei  12.965/2014   que

[24] Para maiores informações
 consultar o site <https://www.nic.br>.

[25] O Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) utiliza co-
mo metodologia para inserir as famíli-
as nas classes econômicas de A até E a
soma de todos os ganhos mensais fa-
miliares: famílias de classe A auferem
mais de vinte salários mínimos men-
sais, de classe B, de dez a vinte salá-
rios mínimos mensais, de classe C, de
dez a quatro salários mínimos, de clas-
se D, de quatro a dois salários míni-
mos e a classe E, menos de dois salá-
rios mínimo mensais (IBGE, 2019).
[26] Termo cunhado por Kevin Ashton
em 1999, a “Internet das Coisas” que
se refere a uma revolução tecnológica
que tem como objetivo conectar os i-
tens usados do dia a dia à rede mun-
dial de computadores: eletrodomésti-
cos, meios de transporte e até mesmo
tênis, roupas e maçanetas além de
computadores e smartphones. Objeti-
va, com uso de dados acumulados do
movimento de nossos corpos e nossas
interações on-line, reduzir, otimizar e
economizar recursos naturais e ener-
géticos (ZAMBARDA, 2014).
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[27] Já inclusive revogado pelo De-
creto Federal 9.612/2018 (BRASIL,
2018).

[28] Ao relacionar os modelos de 
composição dos sistemas constitucio-
nais para previsão de direitos funda-
mentais, Brandão (2020, p. 114-116)
a-ponta três modelos: o sistema puro
de princípios, o que proclama que di-
reitos fundamentais devem sempre ser
estabelecidos como regra e o terceiro, o
misto, composto de regras e princípios.
Para ao autor “[...] não há a menor
dúvida que o Legislador Constitucional
ale-mão, assim como ocorreu com o
Legis-lador Constitucional brasileiro,
adotou o modelo misto, ou combinado,
para inserir na Constituição os Direi-
tos Fundamentais, deixado de lado o
modelo puro de regras e o modelo puro
de princípios”.

prevê o Marco Civil da Inter-
net (BRASIL, 2014).

O Estado Democrático de Di-
reito Brasileiro fundamenta-se
na soberania, na cidadania,
na dignidade da pessoa hu-
mana, nos valores sociais do
trabalho e da livre iniciativa e
no pluralismo político, sendo
nossos objetivos, como na-
ção, a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária;
o desenvolvimento nacional; a
erradicação da pobreza e da
marginalização; a redução
das desigualdades sociais e
regionais e a promoção do
bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

Para tanto, o design do mi-
crossistema de direitos funda-
mentais brasileiro, construído
a partir de regras e princípios,
conforme leciona Brandão

(2020) [28] e positivado no ar-
tigo quinto da Constituição
Federal, permite que o rol de
direitos e garantias expressos
na norma constitucional seja
ampliado por outros, seja por
meio de Emenda Constitucio-
nal, seja decorrente do regime
e dos princípios por ela ado-
tados ou dos tratados interna-
cionais em que a República
Federativa do Brasil seja par-
te.

A legislação infraconstitucional
brasileira prevê o direito de a-
cesso à internet de todos (art.
4°, 12.965/2014). Todavia é
preciso ir além. Assim como o
direito à cidadania foi alçado a
um patamar de autoridade su-
perior aos direitos fundamen-
tais tradicionais, aclamado co-
mo o “direito a ter direitos” a
partir da precisa leitura de
Arendt (2017) pós Segunda
Guerra Mundial, deve ser rele-
gado ao direito à inserção digi-
tal de qualidade o mesmo ca-
ráter  instrumental  e a mesma
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grandeza constitucional, por-
tanto, em posição preordena-
da aos demais direitos. Isto
porque a inserção digital de
qualidade importaria no direito
a acessar direitos, no atual
panorama de hiperconectivi-
dade.

Destarte, o direito à inserção
digital de qualidade estaria
fundamentado na cidadania e
na dignidade humana, e orien-
tado pelos objetivos constitu-
cionais da construção de uma
sociedade livre, justa e solidá-
ria, da redução das desigual-
dades sociais e regionais e
principalmente, da promoção
do bem de todos, sem qual-
quer forma de discriminação.
Cinco elementos seriam ina-
fastáveis na sua configuração:
educação e orientação, forne-
cimento dos equipamentos e-
letrônicos adequados, amplia-
ção com qualidade do acesso
em si às redes de interação
(Internet), um arcabouço legal
efetivo de proteção de dados
e por fim, o respeito à desco-
nexão.

Como primeiro elemento, a e-
ducação digital deve ser am-
pla e atender a todas as faixas
etárias. Isso porque, embora
os mais novos sejam “nativos
digitais” [29] e demonstrem
grande facilidade com manu-
seio de equipamentos eletrô-
nicos e baixíssima resistência
a estabelecer conexões digita-
is, devem ser atendidos os an-
seios  e  receios  dos “imigran-
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[29] Nativos digitais é o termo cu-
nhado pelo educador norte-america-
no Marc Presnky que designa as pesso-
as que reúnem duas características:
nasceram a partir de 1980 e cresceram
familiarizadas com a tecnologia. Em o-
posição estariam os imigrantes digita-
is, pessoas que cresceram em uma cul-
tura pré-internet (MARK PRENSKY,
2021).

a expansão do acesso à inter-
net em banda larga fixa e mó-
vel, com qualidade e velocida-
de adequadas; a ampliação do
acesso à internet em ban-da
larga em áreas onde a o-ferta
seja inadequada, tais co-mo
áreas urbanas desatendi-das,
rurais ou remotas; a in-clusão
digital, para garantir à
população o acesso às redes
de telecomunicações, siste-
mas e serviços baseados em
tecnologias da informação e
comunicação, observadas as
desigualdades sociais e regio-
nais.

É inegável a importância de
um arcabouço legal efetivo de
proteção de dados, que em
nosso País se realizaria com a
observância irrestrita das dire-
trizes previstas no artigo 2º da
Lei 13.709/2018 (LGPD): o
respeito à privacidade; a auto-
determinação informativa; a li-
berdade de expressão, de in-
formação, de comunicação e
de opinião; a inviolabilidade da
intimidade, da honra e da i-
magem; o desenvolvimento e-
conômico  e  tecnológico e a i-

tes digitais”, em especial, os
mais idosos, que manifesta-
ram ter como principais moti-
vos para não utilizarem rede
de computadores a complexi-
dade de uso (77%), preocupa-
ções com a segurança (74%)
e dificuldade de aprendiza-
gem (65%), conforme exposto
na pesquisa Digital Sênior
2020 (PRO SENECTUTE,
2021). Deve, portanto, tal dis-
ciplina estar inserida na grade
curricular obrigatória do ensi-
no fundamental e médio, dos
ensinos público e privado,
bem como no âmbito da Edu-
cação de Jovens e Adultos e
em cursos profissionalizantes
e similares.

Em seguida, o cuidado deve
ser direcionado à garantia de
que haja o fornecimento de e-
quipamentos eletrônicos ade-
quados. Neste ínterim, não se
concebe como permitido ao
Poder Público exigir que as
pessoas somente se comuni-
quem virtualmente consigo
(como é o caso da exclusivi-
dade de formulários eletrôni-
cos das Declarações Anuais
de Imposto de Renda Pessoa
Física) (BRASIL, 2021), ou
cobre impostos exclusivamen-

te por meio de boletos digitais
(ex: cobrança de IPTU e IPVA
respectivamente no Município
de São Luís e Estado do Ma-
ranhão) (SÃO LUÍS, 2021;
MARANHÃO, 2021), sem que
oferte ao público em geral pe-
lo menos um local de uso
compartilhado de computado-
res ou tablets para que obte-
nham tais acessos. A mesma
leitura pode ser feita em esco-
las públicas de ensino: não é
possível que se mude do ensi-
no presencial ao remoto sem
prover os alunos (geralmente
de menor renda familiar) de e-
quipamentos adequados, ain-
da que em regime de comoda-
to.

Como terceiro elemento impo-
sitiva a ampliação do acesso
às redes de interação (a Inter-
net, por excelência) por meio
de redes de Wi-fi (wireless fi-
delity) ou contratos de nave-
gação e de dados nas redes
3G, 4G ou 5G. Tal acesso,
quando não for possível ser a-
dquirido pelo cidadão com re-
cursos próprios, deverá ser
subsidiado pelo Poder Público
e/ou por Entidades Privadas.
As políticas públicas voltadas
à promoção do acesso à inter-
net devem cumprir o conteúdo
da Lei 12.965/2014 e de sua
regulamentação pelo Decreto
Federal 9.612/2018, ou seja,
fomentar a promoção do aces-
so às telecomunicações em
condições econômicas que vi-
abilizem o uso e a fruição dos
serviços,  especialmente  para 
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[30] Desconexão é um conceito o-
riundo do Direito do Trabalho fran-
cês, previsto na Loi Travail (Lei da re-
forma trabalhista francesa) ao inserir
no parágrafo 7º do artigo L.2242-8 no
Código do Trabalho Francês, regulan-
do, pela primeira vez, o direito à des-
conexão de forma ampla. Essa lei esta-
belece os limites para a conexão ao
trabalho, em que a empresa deve ter
em seu estabelecimento "sistemas para
regular o uso de ferramentas digitais,
com o objetivo de garantir o respeito
ao descanso e a vida pessoal e familiar
do empregado" (FRANÇA, 2017). Em
resumo, não se admite o uso indiscri-
minado dos meios telemáticos pelo
empregador, impondo ao empregado a
necessidade de se conectar também
indiscriminadamente, que se relaciona
ao comportamento tecnológico do em-
pregador, e do próprio empregado,
conforme adverte Bauman (2013, p.
61): “[...] aos empregados e a todas as
outras variedades de subordinados foi
atribuída a responsabilidade plena e
incondicional de mantê-los em bom
estado e garantir seu funcionamento
ininterrupto (deixar seu celular ou I-
phone em casa para dar um passeio,
suspendendo a condição de permanen-
temente à disposição de um superior, é
um caso de falha grave)”.

5. A repactuação do contra-
to social na era da hiperco-
nectividade
 
Para Sarlet (2004), a Consti-
tuição Federal prevê a exis-
tência de direitos fundamenta-
is em sentido formal e materi-
al, sendo os primeiros os pre-
vistos expressamente no que
se denomina catálogo do art.
5º. Os direitos fundamentais
materiais estariam espraiados
pelo ordenamento jurídico bra-
sileiro (em outros locais da CF
ou em tratados de direito inter-
nacional) e assim seriam con-
siderados quando equivales-
sem em conteúdo e dignidade
aos direitos fundamentais pre-
vistos no catálogo. No mesmo
sentido se posiciona Canotilho
(2002, p. 397) ao tratar sobre
direitos fundamentais, afir-
mando que “[...] a orientação
tendencial de princípio e de
considerar como direitos ex-
traconstitucionais material-
mente constitucionais os direi-
tos equiparáveis pelo seu ob-
jeto e importância aos diver-
sos tipos de direito formalmen-
te fundamentais”.

Quando se analisa o direito à
inserção digital de qualidade e
se intenta localizá-lo, ainda
que na condição de direito im-
plícito no catálogo de Direitos
Fundamentais do artigo quinto
da Constituição Federal brasi-
leira, a busca resta infrutífera
e incompleta.

Em algum momento já se con-

novação; a livre iniciativa, a
livre concorrência e a defesa
do consumidor e os direitos
humanos, o livre desenvolvi-
mento da personalidade, a
dignidade e o exercício da ci-
dadania pelas pessoas natu-
rais.

Por fim, é imprescindível que
se respeite a opção, momen-
tânea ou permanente, pela
desconexão. Trata-se de um
conceito construído pelo direi-
to do trabalho francês [30],
mas que, diante do demons-
trado nesta pesquisa, ante a
vastidão das áreas da vida
abrangidas   pela    hipercone-

xão, não se restringe às rela-
ções laborais. Vê-se o direito
à desconexão sob dois pris-
mas: a obrigatoriedade de se-
rem ofertadas prestações al-
ternativas aos que se recusam
fundamentadamente ou não
detenham as condições de in-
serir-se digitalmente, confor-
me prevê analogicamente o
artigo 5º, inc. VIII da CF/1988
(e como não tem ocorrido, tal
qual o mencionado exemplo
da cobrança de impostos ex-
clusivamente pelos meios ele-
trônicos nas três esferas fede-
rativas brasileiras); e o direito
à desconexão em si, a deso-
brigação de se manter conec-
tado de forma indiscriminada,
a todo o tempo, com o respei-
to a horários de descanso e
opções pelo desligamento de
sistemas telemáticos e de re-
des sociais, de acordo com as
necessidades individuais.

Fixado o conteúdo do direito à
inserção digital de qualidade,
passa-se a escavar o rol atual
de direitos fundamentais no
sistema constitucional brasilei-
ro para localizá-lo.
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Os neocontratualistas como
Kant e Rawls colmataram as
falhas no ideário do contrato
social concebido por Hobbes,
Locke e Rousseau para pre-
ver a posição original como
um evento hipotético, ainda
que sob a égide do consenti-
mento tácito dos contratantes
em uma determinada socieda-
de, permitindo que a qualquer
momento, em um exercício re-
flexivo hipotético, os termos
de tal contrato possam ser re-
vistos para se ajustarem às
novas necessidades sociais
(SANDEL, 2020).

Para Rawls (2002) e sua Teo-
ria de Justiça, sob o “véu da
ignorância”, situação hipotéti-
ca em que os pactuantes par-
tiriam de uma posição original
de equidade frente ao contrato
social, desconhecendo suas
(futuras) características pes-
soais (relacionadas a local de
nascimento, condições sócio-
econômicas, condições inte-
lectuais, raça, gênero, com ou
sem deficiências físicas ou
mentais, inclinações religiosas
etc.) e por consequência, des-
conhecendo em que situações
estariam inseridas no mundo,
essas pessoas escolheriam as
mesmas liberdades básicas
para todos os cidadãos. Sob
as premissas da condição ori-
ginal de equidade, da utilidade
social e do maior bem-estar
possível a todos, em um mun-
do em hiperconectividade, não
haveria possibilidade de não
se  optar  pela  garantia  do  a-

cebeu o acesso à internet ex-
clusivamente como meio de
comunicação. Se assim (ain-
da) o fosse, o direito à inser-
ção digital de qualidade esta-
ria implícito como expansão
de direitos pré-existentes, in-
cluído nos incisos IV (é livre a
manifestação do pensamento,
sendo vedado o anonimato),
X (é livre a expressão da ati-
vidade intelectual, artística, ci-
entífica e de comunicação, in-
dependentemente de censura
ou licença), XIV (é assegura-
do a todos o acesso à infor-
mação e resguardado o sigilo
da fonte, quando necessário
ao exercício profissional) ou
XXXIII (todos têm direito a re-
ceber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse
particular, ou de interesse co-
letivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob
pena de responsabilidade,
ressalvadas aquelas cujo sigi-
lo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Es-
tado).

Conforme se buscou analisar
nesta pesquisa, acessar a in-
ternet é buscar conhecimento
e propiciar a comunicação,
porém, para além disso, é a-
cessar o direito de proprieda-
de e de livre comércio (com-
prar e vender on-line), aces-
sar o direito à educação (as-
sistir aulas), acessar o direito
ao trabalho (teletrabalho), a-
cessar a Justiça (e o  Poder
Judiciário pelo Processo Judi-
cial  Eletrônico),  acessar mei-

os variados de lazer (filmes,
música, obras de arte, jogos),
exercer o direito de petição
(comunicar-se com o Poder
Público), associar-se (grupos
de redes sociais), acessar tra-
tamento de saúde (telemedici-
na), pagar e receber paga-
mentos, realizar Ciência etc.

Comprova-se, portanto, a hi-
pótese negativa suscitada no
início desta busca, ou seja, de
que não há previsão do direito
à inserção digital de qualidade
como regra ou princípio (ainda
que implícito) no catálogo
constitucional brasileiro de Di-
reitos Fundamentais.

No Brasil, há a possibilidade
de ampliação do rol de direitos
fundamentais por meio de E-
menda Constitucional ou inclu-
são de novos direitos pela a-
desão do país a Convenções
e Tratados Internacionais. O
momento disruptivo global, to-
davia, impõe uma virada mag-
nânima, que deve advir de u-
ma repactuação social inte-
gral, incluindo toda a socieda-
de e não apenas as institui-
ções do sistema de Justiça.
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o familiar, obscurecendo as-
sim o original, transformando
o sem precedentes numa ex-
tensão do passado”. Para a
autora, a “normalização do a-
normal” torna ainda mais cus-
tosa a batalha contra o novo.

Compreende-se que somente
ao se alçar o direito à inserção
digital de qualidade ao status
de Direito Fundamental e tor-
ná-lo exigível, com eficácia
constitucional, é possível re-
duzir o fosso digital e a ex-
clusão de tantos, realizando
os objetivos constitucionais de
garantir a todas as pessoas a
Cidadania Digna Digital.   

6. Considerações finais

A presente pesquisa intentou
demonstrar que o mundo se
localiza na era da hiperconec-
tividade, sob a égide da socie-
dade de controle de Deleuze
sendo moldada pelo Capitalis-
mo de Vigilância de Zuboff. Ao
lado disto, a situação de emer-

gência sanitária causada pela
pandemia da COVID-19 e a
imposição de distanciamento
social ocasionou uma situação
de hiperconectividade turbina-
da, pulando-se etapas na pre-
paração das pessoas para a
virtualização quase que abso-
luta das relações sociais, indi-
viduais, coletivas, com empre-
sas ou Estados.

Avistando-se um rol extenso
de excluídos digitalmente, dis-
correu-se acerca do Direito
Fundamental à inserção digital
de qualidade, o direito a aces-
sar direitos, em que cinco as-
pectos devem ser observados:
educação e orientação digita-
is, fornecimento dos equipa-
mentos eletrônicos adequa-
dos, ampliação com qualidade
do acesso em si às redes de
interação, um arcabouço legal
efetivo de proteção de dados
e por fim, o respeito à desco-
nexão.

Analisou-se o que direito à
inserção digital de qualidade
não se confunde com outros
direitos já previstos no rol do
artigo quinto da Constituição
Federal Brasileira, como o di-
reito à informação e o direito à
interação com órgãos públicos
estatuais, sendo mais amplo e
em posição anterior, como ins-
trumento de efetivação de u-
ma gama vasta de outros di-
reitos (lazer, saúde, trabalho,
livre iniciativa, liberdade de
culto). Não se localizando tal
direito no rol dos Direitos Fun-

cesso à inserção digital de
qualidade como Direito Fun-
damental.

Isto porque, na era hiperco-
nectividade, sob a égide da
sociedade de controle de De-
leuze sendo moldada pelo
Capitalismo de Vigilância de
Zuboff, os excluídos digitais
restaram fora da ambiência
de acesso a uma variada ga-
ma de direitos, conforme se
menciona nos capítulos ante-
riores, com o agravante da eli-
minação gradual de possibili-
dade de alternativas físicas e
presenciais para cumprimento
de obrigações e exercício de
direitos.

A repactuação social na era
da hiperconectividade se im-
põem ainda ante o ineditismo
do que se vive e, portanto,
sem qualquer precedente pa-
ra nos guiar. Neste sentido,
Zuboff (2019, p. 23-24) apon-
ta a noção clássica da “car-
ruagem sem cavalos” que as
pessoas recorriam quando
confrontadas com a novidade
dos automóveis e destaca
“[...] quando nos deparamos
com algo sem precedentes,
nós o interpretamos de modo
automático através da lente
das categorias familiares, tor-
nando invencível dessa ma-
neira justamente aquilo para o
qual não há precedentes” [e
como consequência] “[...] con-
funde, com segurança, a com-
preensão das circunstâncias;
as lentes existentes ressaltam 
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“inconvenientes” da vida hu-
mana (paixão violenta, amor,
medo, cólera, doenças, velhi-
ce, fome, humilhação e dor,
mosquitos, moscas etc.), ou-
ve-se o brado pela preserva-
ção da individualidade: “Mas
eu não quero o conforto. Que-
ro Deus, quero a poesia, que-
ro o perigo autêntico, quero a
liberdade, quero a bondade,
quero o pecado... (...) Eu re-
clamo o direito de ser infeliz”
(HUXLEY, 2014, p. 286).
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Resumo -   Neste artigo apresentamos marcos temporais
ligados à atividade judiciária desenvolvida na área que hoje
compreende o estado do Amapá, especificamente no perío-
do 1943-1988. Transformado em Território Federal do Ama-
pá, a unidade administrativa especial era conduzida direta-
mente pela União. Nessa fase peculiar questões jurídico-
administrativas eram tratadas pelo Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, posteriormente reduzido para Ministé-
rio da Justiça, e pelo Tribunal de Apelação do Distrito Fede-
ral, posteriormente redesignado Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios (TJDFT). O presente trabalho
dá sequência ao artigo “Memória do Judiciário amapaense:
anotações de uma cronologia em construção (1833-1943)”
e, para além da preservação da memória institucional, tam-
bém busca conhecer e difundir as bases Judiciário Amapa-
ense, fornecendo elementos para a compreensão da sua
participação na configuração da conjuntura social em que
estava inserido. O artigo pontua as datas e respectivas nor-
mativas de criação das unidades judiciárias, relaciona as di-
visões e reclassificações pelas quais passaram e lista os
nomes de magistrados que atuaram nesses primeiros mo-
mentos.

Palavras-chave: Judiciário amapaense; Território Federal
do Amapá; história; cronologia; século XX.
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do-se a desenvolvê-las dire-
tamente e à distância, sa-
nando problemas históricos,
inclusive no que se refere ao
atendimento jurídico. Para
tanto, adaptações tiveram
que ser feitas criando-se
normativas que considera-
vam e conciliavam as espe-
cificidades dessas unidades
especiais geograficamente
situadas em áreas muito dis-
tantes da Corte de Apelação,
instalada na capital federal.

Isto posto, este simplório e-
xercício historiográfico tam-
bém busca servir de contri-
buto para a pesquisa, valori-
zação e difusão da memória
do Judiciário, privilegiando
especialmente a política de
memória do TJAP recente-
mente instituída [1]. Como
sugerido no título, a cronolo-
gia proposta seguirá em
construção conforme forem
localizados novos dados,
permitindo a confirmação, a-
dição ou retificação de infor-
mações. Frente a escassez
de documentos jurídicos e
administrativos in loco, para
construí-la nos valemos, por
hora, da leitura de jornais do
período, legislação específi-
ca, artigos acadêmicos, no-
tas do livro “História da Justi-
ça do Amapá”, bem como
processos judiciais que com-
põem o acervo do arquivo
permanente do TJAP.

I – Criação do Território Fe-
deral do Amapá

Convulsões sociais, graves
crises econômicas, duas gran-
des guerras, dentre outros in-
fortúnios marcaram a primeira
etapa do tumultuado século
XX. Em meio a um cenário de
adversidades e crise global,
em que a humanidade vagou
pelo medo e incerteza, os vári-
os Estados Nacionais busca-
ram, cada um ao seu modo,
assegurar a manutenção de
seus interesses, visando ga-
rantir principalmente a prote-
ção de suas riquezas e territó-
rios frente à ameaça de outras
nações. Foi exatamente nessa
atmosfera, e a partir desse
propósito, que foram criados
os novos Territórios Federais
no Brasil, os quais, sendo par-
te de uma intensa e abrangen-
te política de segurança nacio-
nal, nesse momento deveriam
funcionar como “territórios trin-
cheiras”, figurando como pe-
ças chaves para a proteção
das áreas de fronteira e de
baixa densidade demográfica
do país, assegurando com is-
so uma maior proteção e so-
berania para a Nação.

Dessa forma, a partir da publi-
cação do Decreto-Lei n. 5.812,
de 13 de setembro de 1943,
surgiram na República Fede-
rativa do Brasil cinco novos
Territórios Federais, sendo e-
les Amapá, Rio Branco, Gua-
poré, Pontaporã e Iguaçú - a
exemplo  do  já instituído Terri-

Introdução

O tempo do Território Federal
(1943-1988) ainda repercute
na sociedade amapaense e
parece permanecer vivo, so-
bretudo, na memória dos que
o vivenciaram. Construções
hoje históricas e ainda em
uso, como escolas, hospitais,
mercado público, fóruns etc.,
aliadas aos relatos saudosos
dos mais velhos, simbolica-
mente dão uma sobrevida ao
período, momento tido por
muitos como o mais próspero
do Amapá. A infraestrutura
sobrevivente e as narrativas
aguçam o imaginário dos que
chegaram depois e só conhe-
cem o Amapá enquanto esta-
do autônomo.

Em 2023 serão celebrados os
80 anos de criação do Territó-
rio Federal do Amapá e, dei-
xando de lado considerações
acerca de avanços e retroces-
sos, o presente artigo busca
reunir informações que aju-
dem a entender a presença
do Poder Judiciário em terras
tucuju e suas respostas frente
às demandas sociais do perí-
odo.

Nesse sentido, peculiaridades
são ressaltadas, já que se tra-
tava de uma exceção à regra,
pois ao invés de criar entes
autônomos, confederados, e-
quilibrados pelo Judiciário es-
tadual, a União Federal insti-
tuiu unidades especiais - os
Territórios Federais  - propon-

- 1 2 1 -

[1] Resolução TJAP n. 1456/2021.
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de Apelação do Distrito Fe-
deral, na época localizada
no Rio de Janeiro enquanto
capital do país. Desse modo,
o novo aparato jurídico-ad-
ministrativo implantado pelo
governo federal trazia a pro-
messa de significativa mu-
dança no que se refere ao a-
tendimento dos jurisdiciona-
dos [2].

II – Comarcas de Macapá,
Mazagão, Amapá e Oiapo-
que

Para organizar e normatizar
a  justiça  dos novos territóri-

os expediu-se, no dia 21 de
setembro de 1944, o Decreto-
Lei n. 6.887, que em seu art.
1º trazia a determinação de
que as novas unidades admi-
nistrativas seriam divididas em
comarcas, distritos municipais
e subdistritos, sendo que a u-
nião de duas ou mais comar-
cas formariam uma seção judi-
ciária. A jurisdição do Territó-
rio Federal do Amapá foi divi-
dida em três comarcas, com
sede nas cidades de Amapá,
Macapá e Mazagão, compre-
endendo cada uma delas o
município de igual nome; sen-
do que as citadas comarcas
constituíam uma só seção ju-
diciária ( art. 161, a).

A normativa também elencou
as autoridades responsáveis
pela administração da Justiça
nos territórios e assim, cada
comarca contava com um Tri-
bunal do Júri, um Tribunal de
Imprensa e um Juiz de Direito.
Cada seção judiciária contava
com um Juiz substituto (porta
de entrada para a magistratura
nos territórios) e cada subdis-
trito tinha um Juiz de Paz (art.
3º, I, II, III, IV e V). Também
estava previsto um Promotor
Público para cada comarca e
um Promotor Público Substitu-
to para cada seção judiciária
(art. 4º, I e II).

Pelo Decreto-Lei n. 7.578, de
23 de maio de 1945, a divisão
administrativa e judiciária do
Território Federal do Amapá
passou  a  contar  com três co-

tório Federal do Acre. Vale
pontuar que, no caso do Terri-
tório Federal do Amapá - ori-
ginalmente formado por áreas
desmembradas do estado do
Pará -, sua implantação era
especialmente necessária, já
que reafirmava a posse brasi-
leira das áreas anteriormente
questionadas no episódio co-
nhecido como Contestado
Franco-brasileiro.

Em relação ao seu funciona-
mento, essas unidades espe-
ciais foram implantadas sem
autonomia financeira e admi-
nistrativa, ficando sob gerên-
cia direta do governo federal,
especificamente do então Mi-
nistério da Justiça e Negócios
Interiores. Para cada território
foram indicados governado-
res, facilitando o contato e a
execução dos intentos do go-
verno central. No caso do Ter-
ritório Federal do Amapá, foi
formalmente instalado em 25
de janeiro de 1944 pelo Minis-
tro da Justiça e Negócios In-
teriores, Negrão de Lima, sen-
do empossado o primeiro go-
vernador local, Capitão Jana-
ry Gentil Nunes (AMAPÁ,
1999, p. 85).

A reconfiguração do Território
Federal do Amapá também
previu uma readequação jurí-
dica. Além da criação e estru-
turação de comarcas, a juris-
dição foi desvinculada do en-
tão Tribunal de Apelação do
Estado do Pará, passando a
estar subordinada ao Tribunal

- 1 2 2 -

[2] Naquele momento que antece-
deu a criação dos Territórios Federais
a jurisdição paraense (quinquênio
1939-1943) era integrada por 27 co-
marcas, 53 termos, 53 municípios e
155 distritos, todavia, em todo vasto
território amapaense apenas a comar-
ca de Macapá havia permanecido,
comportando os termos de Macapá,
Mazagão e Amapá, fracionados em di-
versos distritos, subdivididos por zonas
(PARÁ, 1939, p. 39-46).

Governador Janary Gentil Nunes
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[3] Amapá, Aporema, Calçoene,
Oiapoque, Ponta dos Índios, Macapá,
Bailique, Ferreira Gomes, Mazagão,
Boca do Jari e Mazagão Velho.

ízo de Paz, estes últimos
sem ônus para os cofres pú-
blicos (art. 6º).

Dando continuidade nesta
reestruturação, em meados
de 1945 foram nomeados os
novos representantes do Ju-
diciário, garantindo uma pre-
sença mais robusta em aten-
dimento à expectativa de
melhor prestação do serviço
jurisdicional. Nesse primeiro
momento foram designados
para os cargos de Juiz de
Direito e Promotor Público
da comarca de Macapá José
Ribamar Hall de Moura e Hil-
demar  Pimenta   Maia,   res-

pectivamente. Para Maza-
gão, foi nomeado como Juiz
de Direito Manoel Cancela
Alves e em sequência Hélio
Mendonça de Campos, toda-
via, foi Eduardo de Barros
Falcão Lacerda que efetiva-
mente assumiu a função e
instalou a comarca em 08 de
agosto de 1945 (AMAPÁ,
1999, p. 86-88). Para o mu-
nicípio de Amapá foi nomea-
do o magistrado Jarbas A-
morim Cavalcante (ADMI-
NISTRAÇÃO..., 1946, p. 4).

Além das questões jurídicas,
o Decreto-Lei n. 7.578, de
23 de maio de 1945, tam-
bém criou o município de O-
iapoque, posteriormente do-
tado com comarca própria.

Além da regulamentação ju-
rídica, também era necessá-
rio dotar as comarcas com
estrutura física. O exemplo
mais emblemático é a cons-
trução do Fórum de Macapá,
iniciada em 1946, vindo a
ser oficialmente inaugurado
no aniversário do Território
Federal do Amapá, em 25 de
janeiro de 1953. Posterior-
mente o fórum foi adornado
com um par de esculturas
tornando-o conhecido como
Fórum dos Leões. Outro e-
xemplo desse primórdio é a
cadeia pública de Macapá, i-
naugurada pelo Juiz de Di-
reito da comarca, José Riba-
mar Hall de Moura, em 16 de
novembro de 1948. (MEMÓ-
RIA…, 2012).  Em  relação à 

marcas (já citadas), quatro
municípios (Macapá, Maza-
gão, Amapá e Oiapoque) e
onze distritos [3] (art. 1º), po-
dendo ser fracionados em
subdistritos, subdivididos em
circunscrições especiais (art.
1º, § 1º). A mesma normativa
instituiu os cargos de Escrivão
de Juízo de Direito, Tabelião
de Notas, Oficial de Justiça de
Juízo de Direito, Servente de
Juízo de Direito, bem como
Juiz de Paz e Escrivão do  Ju- 

- 1 2 3 -
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[6] O magistrado chegou ao Terri-
tório Federal do Amapá no final de
1946 (JUÍZES…, 1946, p. 1) e atuou
nas quatro comarcas (Mazagão, Ama-
pá, Macapá e Oiapoque), tendo se
transferido para o Território Federal
de Rio Branco em 1958 (RODRIGUES,
2016, p.1).

1951, que a partir de então
contava com quatro comar-
cas (Amapá, Macapá, Maza-
gão e Oiapoque), quatro mu-
nicípios (de igual nome), e
treze distritos [5], sendo
possível subdividi-los em
subdistritos e criar dentro
deles circunscrições especi-
ais, para efeito de registro ci-
vil das pessoas naturais (art.
1º, § 1º). A normativa tam-
bém acrescentou ao quadro  

da Justiça mais alguns car-
gos (art. 4º), possivelmente
para atender a comarca re-
cém criada.

Mesmo instituindo a comar-
ca de Oiapoque, esta só ve-
io a ser instalada em 04 de
fevereiro de 1953, com a
posse do magistrado Uriel
Sales de Araújo, que retor-
nava do Território de Ponta
Porã [6]

infraestrutura, a cadeia do Be-
irol, como ficou conhecida,
tratava-se de barracão de ma-
deira com grades de ferro e
espaço para horta. (AMAPÁ,
1999, p. 98). Nossa pesquisa
terá seguimento para obter
mais informações acerca da
construção e funcionamento
dos Fóruns de Amapá [4],
Mazagão e Oiapoque, tam-
bém construídos pelo governo
federal.

O governo federal alterou a
divisão administrativa e judi-
ciária do Território Federal do
Amapá, por meio da Lei n.
1.503, de 15 de  dezembro de 

- 1 2 4 -

Fórum da Comarca de Macapá após a instalação das esculturas de leões.

[4] Inaugurado em 13 de setembro
de 1956 (AMAPÁ, 1999, p. 111).

[5] 1 Cidade de Amapá, 2 vila de
Aporema, 3 vila de Calçoene, 4 capi-
tal Macapá, 5 vila de Bailique, 6 vila
de Ferreira Gomes, 7 vila de Porto
Grande, 8 cidade de Mazagão, 9 vila
de Boca do Jari, 10 vila de Mazagão
Velho, 11 cidade de Oiapoque, 12 vila
de Clevelândia do Norte e 13 vila de
Vila Velha.
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Cadeia Pública de Macapá, inaugurada em 16 de novembro de 1948.

Além de fiscalizar, represen-
tar e defender o exercício da
advocacia, a formalização da
Seccional também represen-
tou um avanço para os juris-
dicionados, já que a entida-
de também preza pela celeri-
dade judicial e pela justa a-
plicação das leis.

Esgotado o quinquênio 1949
-1953 o governo federal fi-
xou, por meio da Lei n.
3.055, de 22 de dezembro
de  1956,  uma  nova divisão
administrativa  e judiciária no 

 Território Federal do Amapá
(quinquênio 1954-1958), que
passava a compreender
quatro comarcas (Amapá,
Macapá, Mazagão e Oiapo-
que), cinco municípios
(Amapá, Macapá, Mazagão,
Oiapoque e Calçoene) e de-
zessete distritos [7], sendo
possível subdividi-los em
subdistritos e criar dentro
deles circunscrições especi-
ais, para efeito de registro
civil das pessoas naturais
(art. 1º, § 1º).

III – Novas reestruturações

A transferência da capital fe-
deral do Rio de Janeiro  para
a recém-inaugurada Brasília
forçou   uma   reestruturação

Reconhecendo a importância
dos advogados na prestação
do atendimento jurídico e no
funcionamento do Poder Judi-
ciário, pontuamos que, em 09
de dezembro de 1953, foi fun-
dada a Seccional do Amapá
no âmbito da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB-AP,
p. 1). Registra-se que:

O Território Federal 
do Amapá foi o primeiro,

dentre os demais, a criar o
Conselho Seccional da OAB

[1953]. A ideia de criar e
instalar a OAB-Amapá foi

lançada pelo Promotor
Público Hildemar Pimentel

Maia e imediatamente
aceita por juristas e

magistrados. Ao lado dele
despontou o Juiz de Direito

Vicente Portugal Júnior,
que teve papel relevante na

grande conquista. 
(OAB-AP, p. 1)

[7] 1 Cidade de Amapá, 2 vila de
Aporema, 3 vila de sucuriju, 4 cidade
de Calçoene, 5 vila de Cunani, 6 vila de
Lourenço, 7 cidade de Macapá, 8 vila
de Bailique, 9 vila de Ferreira Gomes,
10 vila de Porto Grande, 11 vila de
Serra do Navio, 12 cidade de Mazagão,
13 vila de Bôca do Jari, 14 vila de Ma-
zagão Velho, 15 cidade de Oiapoque,
16 vila de Clevelândia do Norte e 17 vi-
la de Vila Velha.
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Fórum da Comarca de Amapá.

no Judiciário do Distrito Fede-
ral, normatizada pela Lei n.
3.754, de 14 de abril de 1960.
A partir de então, a Justiça do
Rio de Janeiro passou a ser
um órgão de justiça do estado
da Guanabara e no Planalto
Central nascia um outro Po-
der Judiciário, o novo Tribunal
de Justiça do Distrito Federal
(TJDFT, [2004-2006], p. 24-
25), que mais tarde viria a
carregar em seu nome o ter-
mo “dos Territórios”, deixando
expressa seu vínculo e res-
ponsabilidade com essas uni-
dades especiais.

Alguns meses se passaram
até que a nova corte de justi-
ça fosse efetivamente instala-
da, precisamente em 05 de
setembro de 1960 [8]. Como
dito, tinha a incumbência de
organizar e administrar tanto
a Justiça da nova capital da
União e demais municípios in-
tegrantes do Distrito Federal,
quanto dos territórios, ante-
vendo  torná-la   mais   abran-
gente e acessível. Todavia, se
por  um  lado  constatamos  a-

[8] Vale esclarecer que mesmo físi-
ca e juridicamente desmembrada do
estado do Goiás, no lapso temporal en-
tre abril e setembro de 1960 vigorou
um acordo do governo federal para
que, até que se instalasse o Poder Judi-
ciário do Distrito Federal, as deman-
das jurídicas de Brasília fossem assu-
midas pelas comarcas de Formosa, Lu-
ziânia e Planaltina (TJDFT, [2004-
2006], p. 25). Nesse sentido, torna-se
curioso imaginar a possibilidade de re-
cursos e outras demandas jurídicas dos
Territórios Federais sendo resolvidas
por comarcas goianas.

vanços, sobretudo, no pró-
prio Distrito Federal, nos ter-
ritórios velhos problemas
persistiam, comprometendo
o atendimento aos jurisdicio-
nados. Nesse sentido, a nor-
mativa previu que era com-
petência do Vice-Presidente
do Tribunal ou de Juiz de Di-
reito do Distrito Federal de-
signado pelo Presidente da
corte, realizar, pelo menos
uma vez por ano, correição
nos Territórios Federais com
intuito  de  verificar a presta-

ção do serviço por parte dos
juízes e serventuários, ge-
rando-se relatório circuns-
tanciado (Art. 14, III, pará-
grafo único).

Assim, em fevereiro de 1965
o Jornal do Brasil, baseado
no relatório do Procurador-
Geral do Distrito Federal e
dos Territórios, José Júlio
Guimarães Lima, noticiava
as precárias condições do
Judiciário no Amapá e em
Roraima. No Amapá, Guima-
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Fórum da Comarca de Mazagão.

rães Lima esteve presente
nas quatro comarcas do Ter-
ritório Federal (Oiapoque,
Mazagão, Macapá e Amapá)
registrando, dentre outras
coisas, que nessa área fede-
ral havia apenas dois juízes
efetivos e um juiz substituto.
Na ocasião, os dois primei-
ros estavam licenciados por
seis meses, por problemas
de saúde, ficando todo o ju-
diciário sob responsabilidade
do juiz substituto, Germano
Bonow Filho. “Por conse-
guinte, a extensão dada ao
juiz-substituto é meramente
simbólica. As comarcas de
Mazagão e Oiapoque estão
acéfalas há longo tempo”,
declarou o procurador-geral
Guimarães Lima. A correição  
constatou que “em todas as
comarcas existem presos
aguardando julgamento pelo
júri, alguns há mais de cinco
anos” (RELATÓRIO..., 1965)

- 1 2 7 -

Diante das atribulações, a so-
lução emergencial intentada
para amenizar os transtornos
gerados pela falta de magis-
trados nos territórios, bem co-
mo o alcance do aparelho car-
tório para... 50.000 habitan-
tes! como é possível! Não há
junta comercial. A população
vive um drama, portanto, de
um mundo abandonado e
sem justiça (ALENCAR, 2001, 
p. 6). judiciário nessas áreas,
veio por meio do Decreto-Lei
n. 113, de 25 de janeiro de
1967. Uma das inovações tra-
zidas foi a instituição do cargo
de Juiz Temporário (art. 5º)
para essas unidades, em su-
cessão aos antigos Juízes
Substitutos Territoriais. Trazia
o texto a observação de que
esses novos membros da jus-
tiça passariam a desenvolver
as mesmas funções e compe-
tências de seus antecessores,
até mesmo substituindo os
próprios Juízes de Direito nos
casos de vacância do cargo,
afastamento legal, impedi-
mento e suspeição do titular,
ocasião em que as suas atri-
buições passariam a ser de
jurisdição plena, excetuados,
é claro, os casos em que a lei
exigisse a garantia da vitalici-
edade e inamovibilidade (art.
7º).

A normativa também estabe-
leceu que as unidades territo-
riais constituíam-se em cir-
cunscrições, comarcas e dis-
tritos. No caso do Território
Federal  do  Amapá, este pas-

Oton Miranda de Alencar
também resgata em artigo
publicado no Jornal Diário do
Amapá as más impressões
do jornalista Pedro Paulo Lu-
iz Cunha, do Correio Brasili-
ense, a respeito da justiça
amapaense no ano de 1966:

A justiça como 
acontece também em 

todos os territórios, é o
calcanhar de Aquiles. Vá-
rios processos não podem
ser julgados por falta de

juiz. Não há juiz portanto
para os infratores da lei. Só

existe um cartório para
tudo. Um cartório... para

50.000 habitantes! como é
possível! Não há junta

comercial. A população
vive um drama, portanto,

de um mundo abandonado
e sem justiça (ALEN-

CAR, 2001, p. 6).
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sou a ser dividido em duas
circunscrições: a primeira
contemplando as comarcas
de Amapá e Oiapoque, com
sede em Amapá; e a segun-
da compreendendo as co-
marcas de Macapá e Maza-
gão, com sede em Macapá,
com previsão de um Juiz de
Direito em cada circunscri-
ção e três Juízes Temporári-
os distribuídos entre as co-
marcas ou distritos, à critério
do Presidente do Tribunal
(art. 4º, § 1º, c/c art. 5º).

No entanto, mais uma vez o
que se pretendia um remé-
dio eficaz para os males do
Judiciário nos territórios,
com  o  tempo  acabou mos-
trando-se um paliativo. Pois,
se a princípio esses juízes
amenizaram a carência de
magistrados, devido ao pro-
cesso mais simples com que
eram admitidos na magis-
tratura [9], não é menos ver-
dade que logo se mostraram
vulneráveis às ingerências
internas e externas, notada-
mente por não desfrutarem
de garantias de permanência
no  cargo  (vitaliciedade),   e
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Fórum da Comarca de Oiapoque.

[9] O provimento dos Juízes Tem-
porários dava-se por meio concurso
de títulos aberto aos bacharéis em Di-
reito com 2 dois anos, pelo menos, de
graduação e prática na advocacia, na
magistratura ou no Ministério Público,
sendo necessário também a comprova-
ção da idoneidade moral e idade míni-
ma de 25 e máxima de 48 anos (art.
10, c\c art. 9º, I e II). Ressalta-se que
esses magistrados estavam sujeitos a
recondução de quatro em quatro anos
(art. 10, parágrafo único).

nem tampouco a prerrogati-
va de inamovibilidade, o que
os deixavam amplamente ex-
postos a investidas tanto de
autoridades políticas quanto
de detentores do poder eco-
nômico local e nacional. Es-
ses fatores jurídico-adminis-
trativos aliados às condições
locais possibilitaram a manu-
tenção do cenário de alta ro-
tatividade de magistrados no
Território Federal do Amapá
registrando-se morosidade e,
inclusive, momentos de para-
lisação das atividades judici-
árias em algumas comarcas.

Com a promulgação da Lei
n. 5.010, de 30 de maio de
1966, a Justiça Federal de
primeira instância foi dividida
em cinco regiões, passando
o Território Federal do Ama-
pá a integrar a Região Judi-
ciária 2ª Norte, juntamente
com  Amazonas,   Maranhão, 

O formato estabelecido per-
maneceu até a chegada da
Lei n. 5.677, de 19 de julho
de 1971, normativa que ex-
tinguiu na Justiça Federal de
primeira instância as Seções
Judiciárias dos Territórios do
Amapá, de Roraima e de
Rondônia (art. 17). A partir
de então a Justiça Federal
brasileira passou a contar
com três regiões judiciárias,
vindo o Território Federal do
Amapá a integrar a primeira
região, juntamente com o
Distrito Federal, Guanabara,
Minas Gerais, Rio de Janei-
ro, Goiás, Pará, Amazonas,
Acre e Território de Rondô-
nia e Roraima (art. 14, I).
Com a extinção, a jurisdição
e as atribuições dos Juízes
Federais e Juízes Federais
Substitutos transferiram-se
aos Juízes de Direito da co-
marca de Macapá (ligados
ao  TJDFT)  (art.  19).   Para 



DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

tanto, houve a transferência
de propriedade para a Justi-
ça local dos autos, livros, ar-
quivos, material de expedi-
ente e bens móveis e imóve-
is da Justiça Federal (União)
(art. 20 e 21). A normativa
também tratou da remoção
dos magistrados e da possi-
bilidade de aproveitamento
dos serventuários pela Justi-
ça Comum (art. 22 e 23).

Os anos se passaram e o
TJDFT passou por mais uma
reorganização, agora estru-
turada na Lei federal n.
6.750, de 10 de dezembro
de 1979, que definiu, dentre
outras mudanças, as novas
circunscrições judiciárias
que  daquele  momento   em
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Em 05 de novembro de 1969 foi inaugurado o Palácio Ruy Barbosa, sede da
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

diante dividiam os territórios
federais. Com isso, o Amapá
passou a contar com mais
três circunscrições, apresen-
tando o Judiciário tucuju a
seguinte composição: 1ª cir-
cunscrição, Macapá; 2ª cir-
cunscrição, Mazagão; 3ª cir-
cunscrição, Amapá; 4ª cir-
cunscrição, Calçoene e; 5ª
circunscrição, Oiapoque (art.
4º, I). Também ficou estabe-
lecido que a Justiça de pri-
meiro grau no Território Fe-
deral do Amapá era compos-
ta por varas circunscriciona-
is, numeradas da primeira a-
té a sexta (art. 38).

Todavia, se por um lado
crescia o número de circuns-
crições no território federal, o

número de magistrados não
crescia proporcionalmente,
dia após dia os juízes se de-
paravam com mais deman-
das e menos recursos, so-
bretudo humano, para de-
senvolverem suas ativida-
des. À vista desse fato, e ob-
jetivando sanar esse persis-
tente obstáculo, a lei trazia
em seu bojo uma possível
solução que agora passava
pela extinção do cargo de
Juiz Temporário nos territóri-
os, e a permissão de acesso
direto ao cargo de Juiz de
Direito àquele que se dispu-
sesse a ingressar no quadro
da magistratura dessas
áreas federais, sem antes ter
que cumprir interstício no
cargo de Juiz Substituto, co-
mo era outrora.

Acontece que mais uma vez
as coisas não saíram confor-
me os planos, visto que ao
instituir um quadro funcional
específico para os Territórios
Federais, conforme vimos
acima, o texto legal acabou
por criar distinções dentro da
própria magistratura do
TJDFT, notadamente no que
se refere à possibilidade de
ascensão na carreira jurídi-
ca.

Isto porque, apesar dos juí-
zes da capital federal e en-
torno continuarem ingressan-
do na magistratura por meio
do cargo de Juiz de Direito
Substituto, nos territórios fe-
derais  os  magistrados já in-
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gressavam como Juízes de
Direito, no entanto, para es-
tes, estava tacitamente ve-
dado progredir na carreira
chegando ao cargo de de-
sembargador (art. 51). Não é
difícil imaginar que esta dis-
paridade, somada às condi-
ções locais, tenha atrasado
a vinda ou adiantado a par-
tida de magistrados nos dis-
tantes rincões do Amapá e
demais territórios federais.

No final da década de 1980
o Território Federal do Ama-
pá já estava bem diferente
de quando foi instituído, so-
bretudo, em relação ao seu
quantitativo populacional.
Macapá já havia crescido e
alguns prédios públicos
construídos no Período Ja-
narista já estavam defasa-
dos ou necessitando de re-
formas e ampliações. É o
caso do Fórum dos Leões
que em mais três décadas
de uso já não comportava
adequadamente as ativida-
des do Judiciário. Pensando
nisso, e na perspectiva do
contínuo crescimento demo-
gráfico e consequentemente
aumento da demanda judici-
ária, o TJDFT planejou e
construiu o novo fórum da
comarca de Macapá [10],
vindo este a ser inaugurado
em 11 de abril de 1986. O e-
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vento contou com a presen-
ça do então Presidente da
República, José Sarney, do
Ministro Costa Couto, do
Presidente do  TJDFT, Des.
Antônio Honório Pires de Oli-
veira Júnior, do Vice-Presi-
dente do TJDFT, Luiz Vicen-
te Cerqueira, da Corregedora
do TJDFT, Maria Tereza A.
Braga e do Diretor do Fórum,
Dr. Dorival Barbosa (AMA-
PÁ, 1999, p. 118).

Em relação à política jurídi-
co-administrativa, a última
modificação ocorrida no Ter-
ritório Federal do Amapá
veio por meio da Lei n.
7.639, de 17 de dezembro de
1987. A normativa criou os
municípios de Ferreira Go-
mes, Laranjal do Jari, Santa-
na e Tartarugalzinho, esta-
belecendo que continuavam
pertencendo à circunscrição
judiciária do município de ori-

[10] Posteriormente, já sob gestão
do TJAP, o fórum foi redesignado
Desembargador Leal de Mira (Reso-
lução n. 030-1994).

Fórum Des. Benedito Antônio Leal de Mira, inaugurado em 11 de abril de 1986

gem, até que lei especial de-
pusesse sobre a criação das
respectivas circunscrições
judiciárias (art. 1º c/c art. 3º).

IV - Encerramento das ati-
vidades

A Constituição da República
Federativa do Brasil (1988)
inovou no que se refere à or-
ganização político-adminis-
trativa do país. Observando
a experiência de transforma-
ção do Território Federal de
Rondônia em estado (1981),
os constituintes estabelece-
ram, no Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias
(ADCT), a conversão de dois
outros antigos territórios em
entes autônomos, bem como
a criação do estado de To-
cantins, desmembrado do
estado de Goiás. Assim, fi-
cou   estabelecido  que   “Os
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Territórios Federais de Ro-
raima e do Amapá seriam
transformados em Estados
Federados, mantidos seus
atuais limites geográficos”
(art. 14 da ADCT).

A mudança administrativa
trouxe promessa de mais be-
nefícios para os habitantes
desses antigos territórios,
parcela da sociedade brasi-
leira que até então, ante o
poder público federal, não
havia recebido a justa aten-
ção e não contava com o de-
vido peso nas discussões
políticas. Para garantir uma
transição segura, o governo
federal se fez presente nes-
sas novas unidades federati-
vas até a posse dos seus
primeiros governadores,
eleitos em 1990 (art. 14, §1º,
da ADCT).

Dôglas Evangelista Ramos: juiz na
Justiça territorial e Desembargador da
Corte estadual. 

Em relação à atividade jurídi-
ca, o TJDFT permaneceu co-
ordenando a prestação do
serviço até o dia 04 de outu-
bro de 1991, data da sua últi-
ma sessão plenária. Na mes-
ma data deu-se a inaugura-
ção das instalações provisó-
rias do TJAP, bem como a
cerimônia de reinstalação da
comarca de Macapá e das 12
varas que a compunha
(AMAPÁ, 1999, p. 138). No
dia seguinte, 05 de outubro
de 1991, houve a instalação
do Poder Judiciário estadual,
iniciando-se uma nova fase
com um Judiciário mais es-
truturado, mais próximo e
presente na vida da popula-
ção local.

Vale pontuar que em seus úl-
timos anos de funcionamento
o serviço jurisdicional presta-
do pelo TJDFT no antigo Ter-

Honildo Amaral de Melo Castro: juiz
na Justiça territorial e Desembargador
da Corte estadual. 
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ritório Federal do Amapá es-
tava direcionado para cinco
circunscrições judiciárias, já
anteriormente mencionadas.
Todavia, basicamente dois
juízes respondiam por toda a
justiça territorial, sendo es-
tes, Dôglas Evangelista Ra-
mos, nos feitos criminais, e
Eulélio Muniz, nos feitos cí-
veis. Nesses momentos fina-
is o Território do Amapá
também contou com a contri-
buição do magistrado Honil-
do Amaral de Mello Castro.
Posteriormente, em 1987, a
convite de Dôglas Evangelis-
ta, Mário Gurtyev de Queiroz
assumiu a vaga deixada por
Eulélio Muniz, quando este,
por motivo de saúde, preci-
sou afastar-se da magistra-
tura (TJAP - NOSSA REVE-
RÊNCIA..., 2016; DÔ-
GLAS..., 1991, p. 10).

Mário Gurtiev de Queiroz: juiz na Jus-
tiça territorial e Desembargador da
Corte estadual. 
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Instalação da Justiça Estadual do Amapá em 04 de outubro de 1991: Juízes.

No entanto, havia queixas,
às vezes implícitas, às vezes
expressas em jornais e rela-
tórios, de que enquanto es-
teve sob a jurisdição do
TJDFT, a justiça do Amapá
esteve relegada a segundo
plano, como nos descreve o
ilustre Desembargador Dô-
glas Evangelista Ramos
(TJAP):

As nossas reivindica-
ções nunca eram atendi-

das, o que contribuiu para
emperrar o desenvolvi-

mento dos trabalhos judi-
ciários e fazer com que

processos se avolumassem
no Fórum de Macapá e em
outras comarcas, bem co-
mo muitos deles caíssem 

na prescrição 
(IMPLANTADO..., 

1992).



Mário Gurtyev também relata
as dificuldades e conquistas
durante o período de transi-
ção de território federal para
estado: “Nós partimos de
uma Justiça de dois juízes e
depois [com o TJAP] conse-
guimos logo no primeiro mo-
mento mais 10 juízes para a
capital, três para Santana e
um em cada município”
(TJAP - NOSSA REVERÊN-
CIA..., 2016).

Como dito, em 04 de outubro
1991 o TJDFT realizou sua
última sessão no Amapá, jul-
gando vários processos pen-
dentes (TRIBUNAL..., 1993,
p. 02) restando, contudo, o
contingente de aproximada-
mente 10 mil processos
(TJAP FAZ..., 1995). No dia
seguinte, no ato de instala-
ção do Judiciário estadual, o
Des. Valtênio Mendes, Pre-
sidente do TJDFT, discursou
em nome da corte que, de-
pois de quase 50 anos, en-
cerrava suas atividades nes-
ta jurisdição:

Desde quando 
eu era o único juiz 
em todo Estado, eu
sonhava e torcia 

para que a justiça se
ampliasse, se tornasse

mais ágil. 
E depois de tanto
sacrifício, eis que

chegamos agora ao limiar
de uma nova era. (RAMOS,

1993, p. 3)
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A carência de juízes era pa-
tente. Dôglas Evangelista
narra que em vários momen-
tos conduziu sozinho a Justi-
ça no Território do Amapá,
quadro que só mudou efeti-
vamente com a contratação
de novos magistrados, quan-
do da implantação do TJAP
em 1991:

Nós, os Desembarga-
dores integrantes do

Tribunal de Justiça do
Distrito Federal, sentimo-

nos honrados por
participar de solenidade
tão significativa, - marco

histórico – assinalada
pelas presenças de tão
ilustres personagens.
Igualmente honrados,

sentimo-nos pelo fato de
sua Excelência o Senhor 
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Governador, ter nomeado
para composição

inaugural da mais alta
Corte de Justiça do Estado,

quatro magistrados do
Distrito Federal.

Louvamo-nos também,
com muito gáudio, pelo
fato desta Corte ter feito

seu primeiro Presidente o
Doutor Dôglas Evangelista
Ramos, Juiz Pioneiro, que

vinha há longos anos
exercendo a judicatura

nestas terras do Amapá.
Desse jeito, ao mesmo
tempo em que fazemos

cessar a nossa jurisdição
nesses rincões do
hemisfério norte,

experimentamos a
sensação de continuarmos
dela a fazer parte, não só
através da Presidência,

senão também através de
seus ilustres membros. Na

esperança da
reciprocidade, certos de
que os nossos Tribunais,

estarão em plena sintonia
e em permanente

cooperação, na busca do
aperfeiçoamento do

serviço que prestamos,
como na busca do

aprimoramento da Justiça.
(...) Dou por finda a

jurisdição do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal

nas terras do Estado
Amapá (AMAPÁ,

05.10.1991, p. 03-04).
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Suas palavras simbolica-
mente finalizaram mais um
capítulo da história da justi-
ça nessas terras setentrio-
nais,  dando  espaço  a uma
nova era, inaugurada com a
instalação do Tribunal de
Justiça do Estado do Ama-
pá.  Na  mesma  ocasião  de 

instalação da Justiça esta-
dual, o presidente da corte
amapaense, Des. Dôglas
Evangelista, se pronuncia
homenageando os magistra-
dos que, assim como ele,
atuaram no período em que
a judicatura era feita pelo
TJDFT:

(...) Ao longo desse 
período de 47 anos, a
história da Justiça do

Amapá, região carente e
área de fronteira, foi

escrita por dezenas de
magistrados que aqui
serviram e aos quais,

neste instante, prestamos
especial homenagem: Dr.

José Ribamar Hall de
Moura, Dr. Erasto da

Silveira Forte, Dr. Uriel
Sales de Araújo, Dr. Jarbas

Amorim Cavalcante, Dr.
Vicente Portugal Júnior,
Dr. Irani Felipe Navarro,

Dr. Germano Bonow Filho,
Dr. Ronaldo Bonfim dos

Santos, Dr. Mário Almeida
da Costa, Dr. Mário Fari-
as, Dr. Antônio Alberto

Pacca, Dr. Galdêncio Mi-
randa da Rocha, Dr. Cláu-

dio de Resende do Rego
Monteiro, Dr. José da Silva

Castanheira, Dr. Rubens
Batista de Oliveira, Dr.

Francisco Ferreira
Cardoso, Dr. Paulo Garcia,

Dr. João Almeida Brito,
Dr. Waldsen Pereira, Dr.
Carlos Navarro, Dr. Dr.

Petrúcio Ferreira da Silva
presente à cerimônia, Dr.
Oswaldo de Sousa e Silva,

Dr. José Clemanceau
Pedrosa Maia, Dr. João
Alves de Oliveira, Dr.

Gilberto de Souza Sá, Dr.
Dorival Barbosa, Dr. Jesus

do Benjamim Lisboa
Rayol, Nascimento, Dr. 

  José Machado, Dr. Eulélio
Muniz, Dr. João Garcia, e

tantos outros que se
consagraram ‘ad

perpetuam rei memoriam’.
(AMAPÁ, 05.10.1991, p.

18-19)

Também em tom de reco-
nhecimento, citamos outros
magistrados, advogados e
promotores do período terri-
torial que ascenderam ao
desembargo, tendo colabo-
rado com a consolidação do
TJAP: Dôglas Evangelista
Ramos (magistrado), Mário
Gurtyev de Queiroz (magis-
trado), Benedito Leal de Mi-
ra (advogado - in memori-
am), Eduardo Freire Contre-
ras (advogado - in memori-
am), Luiz Carlos Gomes dos
Santos (advogado, Defensor
Público e Promotor de Justi-
ça), Manoel de Jesus Ferrei-
ra de Brito (advogado - in
memoriam).

V – Considerações finais

Como no artigo anterior, a
proposta deste trabalho é
trazer   notas,    organizadas
cronologicamente, sobre a
atividade judiciária no perío-
do de existência do Territó-
rio Federal do Amapá (1943-
1988). Nesse lapso temporal
podemos constatar classifi-
cações e reclassificações de
comarcas e circunscrições,
mudanças no quadro funcio-
nal  de  magistrados  e   ser-  
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ventuários, construções de
fóruns e demais estruturas
necessárias à prestação da
atividade judiciária. Isto pos-
to, quando comparamos aos
tempos em que o Amapá fa-
zia parte do Pará e a pre-
sença do Estado brasileiro
era mais rarefeita, notamos
que no período territorial
houve melhorias em diver-
sos aspectos sociais, entre
eles, no atendimento aos ju-
risdicionado sem, contudo,
atingir os níveis satisfatórios
pretendidos.

Em  outras  palavras, apesar
de prever autoridades judici-
árias nas comarcas e cir-
cunscrições, na prática as
reformulações jurídico-admi-
nistrativa não traziam o efei-
to pretendido, pois não ga-
rantiam a presença contínua
de magistrados. Ademais,
ante o número insuficiente
de  juízes,  ano  após  ano o  

contingente de processos
aguardando decisão se avo-
lumava, ainda mais quando
esses magistrados tiveram
que cumular suas compe-
tências com a dos juízes fe-
derais. Em segunda instân-
cia, vale lembrar que os ju-
risdicionados continuavam
tendo dificuldades em recor-
rer, já que os recursos eram
remetidos para a capital fe-
deral (Rio de Janeiro e, pos-
teriormente, Brasília), fazen-
do com que o tempo de es-
pera fosse demasiadamente
longo, por vezes frustrando
quem  precisava  ter seus di-
reitos reconhecidos.

O certo é que tanto a Jurisdi-
ção paraense quanto a do
Distrito Federal tiveram, ao
seu modo e ao seu tempo,
reconhecida importância na
construção e na pacificação
da sociedade amapaense,
servindo de base estável pa-

ra que o Poder Judiciário es-
tadual entrasse em cena.
Assim sendo, em 1991, com
a assunção do Tribunal de
Justiça do Estado do Amapá,
inaugura-se uma nova fase
no Judiciário tucuju,  possibi-
litando que as demandas lo-
cais sejam atendidas com
mais celeridade e conheci-
mento de causa. Mais que is-
so, para além dos números
que justificam seu reconheci-
mento nacional, o TJAP con-
tinua sua caminhada como
agente determinante na in-
clusão social e implementa-
ção da cidadania de seus ju-
risdicionados.

Sendo a corte de Justiça
amapaense um dos mais no-
vos tribunais brasileiros, po-
de-se dizer que a motivação
de construção da presente
cronologia ultrapassa a von-
tade de valorização da me-
mória institucional do TJAP.
Nos reportamos a tempos
mais distantes em que abne-
gados magistrados e serven-
tuários de outrora se empe-
nhavam para prestar o me-
lhor atendimento possível,
mesmo  não   dispondo   das
condições ideais. Tempos
em que o território amapa-
ense era tutelado pelo Go-
verno Federal e decisões ju-
rídico-administrativas eram
tomadas à distância, nem
sempre se mostrando as
mais adequadas para o mo-
mento e a realidade local.
Mitigando pretensões lauda- 

Instalação da Justiça Estadual do Amapá (04/10/1991): Desembargadores.
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tórias e julgamentos sobre
avanços e retrocessos, nos-
so interesse maior é contri-
buir com a historiografia lo-
cal e poder traçar novos diá-
logos, observando o papel
Judiciário em cada momento
histórico. Nesse sentido,
continuaremos dando se-
quência às pesquisas, reu-
nindo documentos e apoian-
do-nos em outras fontes,
para assim podermos confir-
mar ou corrigir informações
e preencher lacunas.
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